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3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA
15ª LEGISLATURA

ATA DA 117ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM

08 DE NOVEMBRO DE 2005
(terça-feira)

 Mesa Executiva:

Presidência do Sr. Deputado Hermas Brandã
secretariado pelos Srs. Deputados Cesar Selem
Geraldo Cartário.

 Presenças:

À hora regimental é é registrada a presença d
seguintes Srs. Deputados:Hermas Brandão, Pedro Ivo
Ilkiv, Augustinho Zucchi, Arlete Caramês, Geraldo Ca
tário, Elio Rusch, Reni Pereira, Pastor Edson Pracz
Ademar Traiano, Ademir Bier, Ailton Araújo, Alexandre
Curi, André Vargas, Antonio Anibelli, Ângelo Vanhoni
Barbosa Neto, Carlos Simões, Cesar Seleme, Cida B
ghetti, Chico Noroeste, Delegado Bradock, Dobrandi
da Silva, Duílio Genari, Durval Amaral, Elton Carlos
Welter, Elza Correia, Francisco Bührer, Hermes Fo
seca, Jocelito Canto, José Domingos Scarpellini, Jo
Maria Ferreira, Luciana Rafagnin, Luiz Accorsi, Luiz
Carlos Martins, Luiz Fernandes da Silva Litro, Lui
Nishimori, Marcos Isfer, Mauro Moraes, Miltinho Pupio
Natálio Stica, Neivo Beraldin, Nelson Justus, Nelso
Garcia, Padre Paulo Campos, Plauto Miró Guimarã
Rafael Greca, Ratinho Júnior, Renato Gaúcho, Val
Rossoni e Waldir Leite (50). Achando-se ausentes
Srs. Deputados: Nereu Moura, Artagão Júnior e Cleit
Kielse (03); e em viagem representativa o Sr. Deputa
Tadeu Veneri (01).
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Verificada a existência de número legal, o Sr. Pre-
sidente declara aberta a Sessão Ordinária.

 Abertura da Sessão:
O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos traba-
lhos.

O SR. 2º SECRETÁRIO
Procede à leitura da Ata da Sessão anterior, a qual

foi aprovada sem observações.

O SR. 1º SECRETÁRIO
Procede à leitura do seguinte

 Expediente:

Requerimentos
REQUERIMENTO Nº 3465

Senhor Presidente:
O Deputado que o presente subscreve, no uso de

suas prerrogativas regimentais REQUER regime de
urgência à Mensagem nº 007/2005, Projeto de Lei nº
092/2005, de autoria do Poder Executivo, que altera
dispositivo da Lei nº 12.020, de 09 de janeiro de 1998,
que criou o Fundo Paraná, Iapar, Tecpar, Seti, Funda-
ção Araucária.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) DOBRANDINO DA SILVA

REQUERIMENTO Nº 3466
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas prerrogativas regimentais REQUER regime de
urgência à Mensagem nº 016/2005, Projeto de Lei nº
233/2005, de autoria do Poder Executivo, que institui
o programa de recompensa, destinado a estimular a
colaboração privada na Segurança Pública, mediante
prestação de informações precisas e decisivas na eluci-
dação de fatos investigados pela polícia, conforme
especifica.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) DOBRANDINO DA SILVA

REQUERIMENTO Nº 3467
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas prerrogativas regimentais REQUER regime de
urgência à Mensagem nº 025/2005, Projeto de Lei nº 343/
2005, de autoria do Poder Executivo, que altera disposi-
tivo da Lei nº 12.726, de 26/11/99, a fim de proporcionar
condições organizacional e administrativa no sentido de
que a Suderhsa exerça funcionalmente as atribuições a
ela cometidas pelo Decreto nº 1651, de 04/08/2003 (Sis-

tema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídric
Suderhsa).

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) DOBRANDINO DA SILVA

REQUERIMENTO Nº 3468
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas prerrogativas regimentais REQUER regime
urgência à Mensagem nº 036/2005, Projeto de Lei nº 4
2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza
Poder Executivo a proceder por intermédio do Institu
Educacional do Paraná - Fundepar, cessão de uso do
vel ao município de Paranavaí, conforme especifica.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) DOBRANDINO DA SILVA

REQUERIMENTO Nº 3498
Senhor Presidente:

Venho, por meio deste, SOLICITAR que o item n
08 da pauta desta data seja o primeiro a ser discutid
votado.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) ÂNGELO VANHONI

Apoiamento:
Plauto Miró Guimarães, Valdir Rossoni, Elio
Rusch e Hermas Brandão.

REQUERIMENTO Nº 3477
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições legais e regimentais, REQUER, ap
ouvido o soberano Plenário, o arquivamento do Proje
de Lei nº 652/2005, de sua autoria.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) RENI PEREIRA

REQUERIMENTO Nº 3490
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, o arquivamento do Projeto de Lei nº 63
2005, de minha autoria, que institui a comemoração
Dia do Seicho No Ie no Estado do Paraná.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) LUIZ NISHIMORI

REQUERIMENTO Nº 3463
Senhor Presidente:

Na forma do inciso IV, do parágrafo 2º, do artig
131 do Regimento Interno, a adiante nominada Deputa
com assento nesta Casa de Leis, REQUER à Mesa
retirado da pauta da Ordem do Dia da Sessão Ordinária
08 de novembro de 2005, o Projeto de Lei nº 223/200
item 08, por dez Sessões, para conversão do mesmo
indicação legislativa, a exemplo do que foi feito com
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Projeto de Lei nº 261/2003, de autoria da signatária, em
razão dos fatos e fundamentos adiante descritos:

Em 2003, a Deputada signatária apresentou o Pro-
jeto de Lei nº 261/2003, protocolado em 14.05.2003, sob
nº 3673, dispondo sobre a criação do Programa Estadual
de Saúde Vocal do Professor, da rede estadual de ensino.

A Comissão de Constituição e Justiça determinou
a conversão do Projeto de Lei nº 261/2003 em indicação
legislativa.

Cabe salientar que essa indicação já foi respondida
pelo Secretário de Estado da Saúde, Exmo. Sr. Cláudio
Murilo Xavier, com o seguinte conteúdo:

A Secretaria de Estado da Saúde, em conjunto com
a Secretaria de Estado da Educação, já em fevereiro de
2003 iniciou trabalho com as mesmas características,
cuja proposta se enquadra à Indicação Legislativa nº
041.

O projeto foi lançado oficialmente em evento do
Estado, no Conselho Regional de Medicina, com a pre-
sença dos representantes, dos interessados e cerca de
quatrocentos professores da rede estadual.

A partir daquela data, novas fases do projeto ante-
riormente planejadas foram e estão sendo implantadas.

Destaca-se que o projeto original, convertido em
indicação, tem redação idêntica à proposta do Deputado
Vanhoni. Portanto, o programa já existe e está em funcio-
namento.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) CIDA BORGHETTI

REQUERIMENTO Nº 3469
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas prerrogativas regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, a retirada da Ordem do Dia, item 06, por
cinco Sessões, do Projeto de Lei nº 96/2004, que modi-
fica a Lei nº 11.911, de 1º de dezembro de 1997.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) DOBRANDINO DA SILVA

JUSTIFICATIVA:
Tendo em vista que o artigo 11 da Lei Comple-

mentar nº 76/95, de 21/12/95 condiciona para a conces-
são de novos benefícios, a previsão, em lei, da origem
dos recursos ou da simultânea revisão da estrutura tarifá-
ria do concessionário ou permissionário, de forma a pre-
servar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato,
necessitamos analisar com maior profundidade o assunto,
motivo que nos leva a apresentar este requerimento.

REQUERIMENTO Nº 3493
Senhor Presidente:

O Deputado André Vargas, do Partido dos Traba-
lhadores, que ao final subscreve, no uso de suas atribui-
ções regimentais, REQUER, com base no artigo 158 do
Regimento Interno desta Casa e, após aprovação do
douto Plenário, a retirada da pauta por uma Sessão, do
Projeto de Lei nº 096/2004, de autoria do Deputado

Tadeu Veneri, que modifica a Lei nº 11.911, de 1º
dezembro de 1997, e dá outras providências (transpo
gratuito aos portadores de deficiências). Item 06
Ordem do Dia de hoje.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) ANDRÉ VARGAS

REQUERIMENTO Nº 3496
Senhor Presidente:

O Deputado Ângelo Vanhoni que a este subscre
no uso de suas atribuições legais e regimentais, REQU
a alteração da autoria do Projeto de Lei nº 233/2005, p
sando o mesmo ser de autoria do Deputado Âng
Vanhoni e da Deputada Cida Borghetti.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) ÂNGELO VANHONI

REQUERIMENTO Nº 3500
Senhor Presidente:

O Deputado Ângelo Vanhoni que este subscrev
no uso de suas atribuições legais e regimentais, REQU
a alteração da autoria do Projeto de Lei nº 223/2005, p
sando o mesmo a ser de autoria do Deputado Âng
Vanhoni, e das Deputadas Cida Borghetti e Elza Corre

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) ÂNGELO VANHONI

REQUERIMENTO Nº 3499
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas prerrogativas regimentais e nos termos no artigo
107 do Regimento Interno, REQUER, após ouvido
douto Plenário, a transformação da Sessão Plenária
dia 09/11/2005 (quarta-feira) em Comissão Geral par
votação do Projeto de Lei nº 670/2005, que autoriza
Poder Executivo a constituir consórcio com a Centr
Elétrica S.A. Eletrosul, em empreendimentos de geraç
de energia elétrica localizado no Estado do Paraná.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) DOBRANDINO DA SILVA

Apoiamento:
Duílio Genari, Francisco Bührer, Ângelo Vanhon
Delegado Bradock, Elton Carlos Welter, Nelso
Garcia, Miltinho Pupio, Natálio Stica, Mauro
Moraes, Ratinho Júnior, Antonio Anibelli, Luiz
Fernandes da Silva Litro, Carlos Simões, Alexa
dre Curi, Luiz Nishimori, Geraldo Cartário, Ade-
mir Bier e Luiz Accorsi.

REQUERIMENTO Nº 3495
Senhor Presidente:

O Parlamentar que o presente subscreve, no uso
suas atribuições legais e regimentais, vem mui respeito
mente REQUERER a aprovação dos Parlamentares p
uso deste Plenário na data de 09 de dezembro, às 18
para a cerimônia de premiação Ney Braga de Partici
ção Comunitária.
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Face ao exposto, solicitamos a aprovação deste
requerimento pelos demais Pares.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) MARCOS ISFER

REQUERIMENTO Nº 3462
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
atribuições legais e regimentais, vem mui respeitosa-
mente REQUERER, após ouvido o douto Plenário, a
autorização desta Casa de Leis, para ausentar-se do país
entre os dias 18 a 30 de novembro de 2005, em viagem à
França, Espanha e Portugal, acompanhando comitiva do
Prefeito Municipal de Curitiba, na assinatura do Termo
de Cooperação de Patrimônio Histórico e Planejamento
Urbano, em Lisboa, e também, participar da conferência
e encontro geral anual da Eurocities, em Lyon.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) GERALDO CARTÁRIO

REQUERIMENTO Nº 3481
Senhor Presidente:

Rafael Greca de Macedo, Deputado que este subs-
creve, solicita os bons ofícios da Mesa Executiva desta
egrégia Assembléia, para que seja autorizada sua partici-
pação, como representante deste Poder Legislativo, no
encontro com 26 prefeitos, promovido pela Prefeitura da
cidade de Ibaiti, no dia 9 do mês de novembro do cor-
rente ano, onde será discutida a viabilização do hospital
do Norte Pioneiro.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) RAFAEL GRECA

JUSTIFICATIVA:
O encontro de 26 prefeitos do Norte, tem como

objetivo a viabilização do hospital do Norte Pioneiro.

REQUERIMENTO Nº 3482
Senhor Presidente:

Rafael Greca de Macedo, Deputado que este
subscreve, solicita os bons ofícios da Mesa Executiva
desta egrégia Assembléia, para que seja autorizada sua
participação, no Encontro Cultural do Instituto Histó-
rico e Geográfico do Paraná, dia 8 de novembro do cor-
rente ano, às 15 horas, no auditório do Instituto, à Rua
José Loureiro, nº 43, onde participarei com conferen-
cista, discorrendo sobre a Formação Cultural do Paraná,
a convite do Dr. Raymundo Negrão, responsável pelo
Departamento Cultural do Instituto Histórico e Geográ-
fico do Paraná.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) RAFAEL GRECA

REQUERIMENTO Nº 3458
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, sejam enviados votos de profundo pesar

pelo falecimento do Sr. Isidoro Pegoraro, ocorrido nes
data, na cidade de Guaraniaçu/PR.

Requer ainda, seja dado ciência à família enluta
através de sua esposa, a Sra. Narcisa Martim Masso
Pegoraro, enviando correspondência à Rodovia BR-2
Km 523, CEP 85400-000, Guaraniaçu/PR.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) NEREU MOURA

JUSTIFICATIVA:
Os momentos marcam cada existência. Existe

momento da chegada e o momento da partida. Por
entre os dois momentos, acontece toda uma existênci

A chegada sempre é revestida de muita expec
tiva, de muita satisfação, inclusive com lágrimas de a
gria misturadas aos sorrisos. Lágrimas que também e
presentes na hora da despedida.

Entre uma lágrima e outra surgem todas as le
branças, reaparecem todos os bons momentos comp
lhados que, na verdade, é o que deve prevalecer cada ve
que a saudade apertar os corações daqueles que so
com a despedida que é certa, porém inevitável.

“Seo” Isidoro, que dedicou toda a sua vida ao tr
balho sério e honesto, que pautou a sua conduta na ho
dez e no caráter, deixou o nosso convívio. Uma dor q
mesmo à distância sentimos e nos solidarizamos com
família e com todos os seus amigos verdadeiros.

Seu jeito simples de ser e de viver, deixou u
legado de vida. Uma história construída com o suor
quem sabe que a labuta dignifica o seu executor. U
história pautada na palavra sincera, no abraço caloros
no olhar repleto de carinho.

Dentro da nossa fé cristã, ocorreu apenas a par
momentânea. Fica a certeza do reencontro. E ainda, d
tro da mesma fé, temos a convicção que “Seo” Isidoro
está ao lado de Deus.

E com o mesmo amor que Deus recebeu “seo” I
doro, Ele console e ilumine a todos que estão sofren
neste momento. As palavras e os gestos de carinho
amigos, juntamente com a fé, é que nos permitem erg
a cabeça, enxugar as lágrimas e fazer com que a v
tenha a sua continuidade por aqui.

Porque, para “seo” Isidoro, o que realmente int
ressa, é que as pessoas que ele tanto amou, contin
com toda intensidade, desfrutando a felicidade da vida

Meus sinceros sentimentos pela irreparável perd

REQUERIMENTO Nº 3487
Senhor Presidente:

Os Deputados que o presente subscrevem, no
de suas atribuições regimentais, REQUEREM, ap
ouvido o soberano Plenário, que seja inserido em Ata d
Trabalhos deste Poder Legislativo, votos de profun
pesar pelo falecimento do Sr. Irumoara Hilgemberg Pr
tes Mattar, conhecido agropecuarista pontagrossen
ocorrido em acidente aéreo na manhã de sábado, 05/

Requer ainda, que após aprovado, seja envia
cópia do presente requerimento à família enlutada: R
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Generoso Marques dos Santos, 354 - Centro - CEP
84010-500 - Ponta Grossa-PR.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(aa) JOCELITO CANTO

PLAUTO MIRÓ GUIMARÃES

REQUERIMENTO Nº 3488
Senhor Presidente:

Os Deputados que o presente subscrevem, no uso
de suas atribuições regimentais, REQUEREM, após
ouvido o soberano Plenário, que seja inserido em Ata dos
Trabalhos deste Poder Legislativo, votos de profundo
pesar pelo falecimento do Sr. Marcelo Barbur, enge-
nheiro civil, conhecido empresário de Ponta Grossa, ex-
Secretário de Planejamento do Município e atual Diretor
da FIEP, ocorrido em acidente aéreo na manhã de sábado,
05/11.

Requer ainda, que após aprovado, seja enviado
cópia do presente requerimento à família enlutada: Rua
Augusto Ribas, 444 Apartamento 01 - Centro - CEP
84010-000 - Ponta Grossa-PR.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(aa) JOCELITO CANTO

PLAUTO MIRÓ GUIMARÃES

REQUERIMENTO Nº 3452
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor, no uso de suas atribuições
regimentais e constitucionais, REQUER, ouvido o douto
Plenário, a consignação na Ata da Sessão dos trabalhos
de hoje, do registro de votos de congratulações ao Dom
Francisco Carlos Bach, Bispo da Diocese e ao Pe. Elio
Bamberg, ambos da cidade de Toledo, bem como a todos
os integrantes da equipe de trabalho religioso.

Tais votos são pelo triste acontecimento do dia
04.11.2005 - incêndio no Salão Paroquial e no Centro
Social da Catedral Cristo Rei, de Toledo-PR.

Requer, outrossim, que da decisão desta Casa seja
dado ciência aos interessados - Dom Francisco Carlos
bach e ao Pe. Elio Bamberg - Toledo - Paraná - Rua
General Rondon nº 2006, C.P. 220, CEP 85.900-970.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) PADRE PAULO CAMPOS

REQUERIMENTO Nº 3453
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor, no uso de suas atribuições
regimentais e constitucionais, REQUER, ouvido o douto
Plenário, a consignação na Ata da Sessão dos trabalhos
de hoje, do registro de votos de congratulações e aplausos
ao Dom Alfredo Novak, Bispo da Diocese de Paranaguá
e a toda sua equipe de trabalho religioso.

Tais votos são pela realização da 02ª Romaria
Marítima, que ocorrerá nos dias 05 a 20 de novembro/
2005.

Requer, outrossim, que da decisão desta Casa seja
dado ciência ao interessado - Dom Alfredo Novak - Para-

naguá - Paraná, Rua Conselheiro Sinimbú, nº 498, C
531, CEP 83.203-030.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) PADRE PAULO CAMPOS

REQUERIMENTO Nº 3461
Senhor Presidente:

O Deputado que subscreve o presente, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, ouvido o dou
Plenário, que seja inserido nos anais desta Casa de L
votos de louvor, congratulações e muito aplauso ao Co
gio Estadual Senador Manoel Alencar Guimarães - C
mag, sito à Avenida Cândido Hartmann, 1650 - bair
Mercês, nesta capital, pela comemoração dos cem a
de atividades - jubileu de ouro - que ocorrerá no dia 05
novembro do corrente.

Em meados de 1905, localizada então no bair
São Nicolau, hoje Mercês, foi fundada a primeira esco
em um terreno de propriedade do Sr. Nicolau Pin
comerciante e primeiro morador da localidade. Ma
tarde foi construída nova escola em um terreno adquir
junto à professora Celmira Busse, sendo chamada
Escola Isolada e mais tarde de Casa Escolar São Nico
inicialmente funcionando somente com quatro salas
aula.

Em 10.09.1958, em decorrência do aumento
população, no Governo do Sr. Moysés Lupion, iniciou-
a criação do Grupo Escolar São Nicolau, sendo conclu
no ano de 1962, no Governo do Sr. Ney Aminthas de B
ros Braga, contando com 550 alunos matriculados e q
renta professores. Essa escola funcionou até o ano
1967, com apenas quatro séries, quando em 01.12.1
foi ampliada, já no Governo do Sr. Paulo Pimentel.

Com o crescimento da escola ocorreu a inclusão
5ª a 8ª séries e em 17.12.1969 foi criado o Ginásio Es
dual Senador Manoel Alencar Guimarães.

Nos anos de 1973 até o ano de 1999 eram ofere
dos os Cursos Técnicos de Contabilidade e Administ
ção, atendendo alunos moradores nos bairros de Curi
e dos Municípios vizinhos como Campo Largo e Alm
rante Tamandaré. Em 23.12.1981, passou a denomina
Colégio Estadual Senador Manoel Alencar Guimarãe
Ensino de 1º e 2º graus, integrando todas as séries de
2º graus, educação geral e cursos técnicos.

A estrutura física do colégio foi se ampliando
cada ano, e com a ajuda dos alunos e comunidade, b
como com o esforço do corpo administrativo, o préd
passou por inúmeras reformas e melhorias.

No final do ano de 1998 a área do terreno, que e
de 5.000m passou para 9.500m , o que possibilitou
construção de um anexo para abrigar um laboratório
informática, uma sala de musculação e também um gi
sio de esportes. O Colégio Estadual Senador Man
Alencar Guimarães sempre procurou oferecer aos s
alunos um ensino baseado nos princípios de igualdade
condições, liberdade de aprendizagem, pesquisas, di
gação da cultura, do saber científico, do pensamento e
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arte, pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas,
gratuidade do ensino, valorização do profissional da edu-
cação escolar, gestão democrática e colegiada. A busca
incansável da garantia de padrão da qualidade do ensino
e a valorização da experiência extra-escolar sempre nor-
tearam e constituíram os princípios básicos desse colégio,
na procura da efetiva vinculação entre educação escolar,
o trabalho e as práticas escolares.

Muitos alunos passaram por esse colégio, o qual,
atualmente conta com aproximadamente mil alunos
matriculados, atendendo de 1ª a 8ª séries do Ensino Fun-
damental e de 1ª a 3ª séries do Ensino Médio, distribuídos
em três turnos: manhã, tarde e noite. O corpo docente é
formado de 82 professores e o quadro administrativo de
21 funcionários.

Em tempos tão difíceis, quando a educação passou
e ainda enfrenta tantas transformações, esse colégio
soube, com seriedade e competência, cumprir seu papel
na comunidade, transmitindo conhecimentos e buscando
formar cidadãos que lutem pelos seus direitos e por uma
melhor qualidade de vida.

Muito nos orgulha e tranqüiliza a existência de
estabelecimentos como o Colégio Estadual Senador
Manoel Alencar Guimarães que, durante cem anos inin-
terruptos de atividades educacionais, vem contribuindo
sobremaneira para o desenvolvimento de uma sociedade
mais justa e democrática.

Sentimo-nos orgulhosos de prestar essa homenagem
ao Colégio Estadual Senador Manoel Alencar Guimarães,
extensiva ao atual Diretor-Geral, Professor Rogério
Bufrem Riva, à Vice-Diretora, Professora Regina Carvalho
Teixeira Santos, corpo docente e discente, funcionários e a
todos que, desde a sua fundação, contribuíram para o
desenvolvimento das atividades educacionais desse esta-
belecimento de ensino até os dias de hoje.

Através deste voto de louvor, que se faz meritório,
registramos nossos melhores cumprimentos, extensivos
aos demais Pares desta colenda Casa de Leis, que se torna
instrumento da comunidade paranaense, augurando-lhes
votos de muitas realizações e sucesso!

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) LUIZ CARLOS MARTINS

REQUERIMENTO Nº 3478
Senhor Presidente:

O Deputado, que o presente subscreve, usando de
suas atribuições regimentais, REQUER, a inserção de
votos de congratulações à judoca maringaense Camila
Helena Murakami, pela conquista do bi-campeonato bra-
sileiro da categoria Sênior. Camila tem apenas dezenove
anos e enfrentou atletas renomadas de São Paulo, Rio de
Janeiro e Minas Gerais, trazendo para Maringá e para o
Estado do Paraná um título inédito na categoria.

Além disso, Camila passa a se constituir em uma
das nossas principais judocas, preparando-se para os pró-
ximos Jogos Panamericanos de 2007, que serão disputa-
dos no Rio de Janeiro.

Que esses cumprimentos sejam extensivos à fa
lia, técnico e demais pessoas envolvidas no treiname
da referida atleta.

Nestes termos, pede deferimento.
Sala das Sessões, em 08.11.2005.

(a) LUIZ NISHIMORI

REQUERIMENTO Nº 3479
Senhor Presidente:

O Deputado, que o presente subscreve, usando
suas atribuições regimentais, REQUER, a inserção
votos de congratulações à Associação Cultural e Espor
de Maringá - Acema, pelo sucesso alcançado no POP JA
levado a efeito no último dia 5 deste mês. Promovido pe
Departamento de Canto e pelos jovens da Acema, o sh
apresentou os últimos sucessos da música japonesa.

Que os cumprimentos sejam extensivos à direto
da Acema, que muito tem incentivado a cultura, a arte
música japonesa.

Nestes termos, pede deferimento.
Sala das Sessões, em 08.11.2005.

(a) LUIZ NISHIMORI

REQUERIMENTO Nº 3480
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas prerrogativas regimentais, REQUER, após ouvid
douto Plenário, o registro dos Anais desta Casa, de vo
de congratulações ao município de Iguatu, na pessoa
Exmo. Sr. Prefeito, Martinho Lucas de Godoy, pelos 1
anos de emancipação política.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) DOBRANDINO DA SILVA

JUSTIFICATIVA:
No dia 10 de novembro do corrente, o municíp

de Iguatu comemora quatorze anos de emancipação p
tica e através do trabalho do Exmo. Prefeito, Martinh
Lucas de Godoy e sua equipe, que assumiu na data d
de janeiro desse ano, vem buscando levar benefíc
essenciais em prol daquela comunidade, merecendo a
população e os membros daquele governo os nossos c
primentos por essa data comemorativa.

REQUERIMENTO Nº 3491
Senhor Presidente:

A Deputada que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, após ouvido o Plenário r
peitosamente, REQUER, envio de voto de congratulaçõ
ao Governador do Estado do Paraná, Roberto Requião,
transferir todas as contas da administração pública esta
para o Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) ELZA CORREIA

Apoiamento:
Reni Pereira, Nereu Moura, Natálio Stica, Elto
Carlos Welter, Neivo Beraldin, Alexandre Curi
Delegado Bradock e Mauro Moraes.
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REQUERIMENTO Nº 3474
Senhor Presidente:

O Deputado que este subscreve, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER que, depois de ouvido
o douto Plenário, seja consignado na Ata dos trabalhos da
presente Sessão, voto de louvor ao Dieese - Departa-
mento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Eco-
nômicos, em vista de seus cinqüenta anos de atividades e
contribuições ao estado brasileiro e a seu povo. Que seja,
ainda, expedido ofício com o teor dessas congratulações.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) NATÁLIO STICA

JUSTIFICATIVA:
Faz cinqüenta anos que o Brasil pode contar com

um instituto de pesquisa com compromisso social, ético e
voltado para os interesses da classe operária, os trabalha-
dores brasileiros. Faz cinqüenta anos que os sindicatos
criaram um departamento intersindical, ou seja, envol-
vendo diversos sindicatos, voltado para a pesquisa e o
estudo sobre mercado de trabalho, sobre o emprego e o
trabalho no Brasil. Esse Departamento, conhecido como
Dieese, fez e continua fazendo história.

O Dieese é um dos principais institutos do País
na área da pesquisa do mercado de trabalho, das rela-
ções de emprego e desemprego, se não for o mais
importante.

Assim nada mais justo que um voto de louvor, uma
congratulação mínima, diante da importância do Dieese.

REQUERIMENTO Nº 3476
Senhor Presidente:

O Deputado que este subscreve, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, depois de ouvido o
Plenário, seja consignado na Ata dos trabalhos da pre-
sente Sessão, voto de louvor ao Colégio Estadual Cecília
Meirelles de Curitiba - PR, pela realização da Semana de
Educação Ambiental promovida entre os dias 7 e 11 de
novembro. Que seja, ainda, expedido ofício com o teor
dessas congratulações.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) NATÁLIO STICA

JUSTIFICATIVA:
Envolvendo a comunidade escolar, seus alunos,

pais e mestres, a Direção do Colégio Estadual Cecília
Meirelles em Curitiba - PR, realiza nesta semana, entre
os dias 07 e 11 de novembro um evento denominado
Semana da Educação Ambiental, promovendo a consci-
entização de pais, alunos, mestres e de toda a comuni-
dade de um tema importante e fundamental para todo
cidadão.

O engajamento das escolas estaduais nas comuni-
dades, legitima e promove o fortalecimento do ensino, na
concepção de que educar significa construir cidadania. E
este é o trabalho desenvolvido por este Colégio. Assim
nada mais justo que congratular com esses votos de lou-
vor, a direção do Colégio, pelo brilhante trabalho reali-
zado. Que a diretora professora Natália receba estes votos

de louvor como um incentivo para continuar seu trabal
à frente do Colégio Estadual Cecília Meirelles.

REQUERIMENTO Nº 3470
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, que seja consignado na Ata dos trabal
da Sessão de hoje, voto de regozijo ao Sr. Marcos Ho
mann.

A referida homenagem deve-se pelos relevan
serviços prestados por este senhor à sociedade par
ense.

Requer ainda, que seja dado ciência ao homena
ado, da decisão do Plenário desta Casa de Leis.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) BARBOSA NETO

REQUERIMENTO Nº 3473
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, que seja consignado na Ata dos trabal
da Sessão de hoje, voto de regozijo ao Sr. Djalma T
xeira.

A referida homenagem deve-se pelos relevan
serviços prestados por este senhor à sociedade par
ense.

Requer ainda, que seja dado ciência ao homena
ado, da decisão do Plenário desta Casa de Leis.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) BARBOSA NETO

REQUERIMENTO Nº 3483
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
Plenário, seja consignado na Ata dos trabalhos da Ses
de hoje, voto de congratulações e aplausos ao munic
de Mangueirinha pelo transcurso, no próximo dia 21
novembro/05, de seus 59 anos de emancipação polític

Requer, outrossim, que da decisão da Casa, s
dado ciência ao Exmo. Sr. Miguel Carlos Rodrigues
Aguiar, Prefeito Municipal, ao Vice-Prefeito, Manoe
Aparecido de Almeida, bem como a todos os Vereado
para que, em, nome do Poder Legislativo do Estado
Paraná, recebam e cumprimentem a laboriosa popula
de Mangueirinha.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
É da mais alta significação para todos nós, espe

almente para a ordeira e trabalhadora população do m
cípio de Mangueirinha.

Na seqüência dos anos tivemos a oportunidade
constatar pessoalmente a luta de todos os administra
res, igualmente da população, pelo engrandecimento
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Município, para que continuasse sendo muito melhor que
ontem e muito melhor para amanhã, por isso, é muito
bom lembrar o poeta que disse:

“Trabalhai porque a vida é pequena e não há para
o tempo demora;
Não gasteis os minutos sem pena,
Não façais pouco caso das horas”.
Agora os atuais administradores do Município

terão oportunidade de refletir sobre os percalços e dificul-
dades. Não há dificuldades impostas pelo impoderável da
vida, mas, muitas vezes como fator da ciência e do traba-
lho para toda a comunidade.

Os problemas são o ponto que unem a todos os
paranaenses residentes no município de Mangueirinha.
Legítimos ou não, são eles que impulsionam o progresso,
principalmente todos os funcionários municipais pois
toda a estrutura e o desenvolvimento inicia-se na base.

A sociedade moderna caracteriza-se pelo dina-
mismo. E o espírito consagrado pela labuta diária precisa
de distrações que atuarão como desintoxicantes e lenitivo
ao organismo exausto. É exatamente isto, que o Prefeito
Miguel Aguiar está realizando.

Neste século de velocidade seria na realidade um
anacrônico, o administrador que cuidasse constantemente
do Município como o atual administrador.

Em 20 de janeiro de 1887, um Ato Provincial dá ao
lugar a condição de Distrito Policial e Judiciário, perten-
cendo ao município de Palmas, com a denominação de
Conceição do Rosário. Com o fim do tropeirismo, a ativi-
dade comercial principal do lugar passou a ser a extração
da erva-mate, alternada com a criação de suínos, no sis-
tema de safras.

Portanto, toda a população de Mangueirinha,
merece nosso respeito e admiração, nesta data tão signifi-
cativa do transcurso de seus 59 anos de emancipação
política.

Nesta significativa data, 21/10/2005, toda popula-
ção é digna do nosso reconhecimento e admiração, na
certeza de que continuará dando o melhor de seus esfor-
ços em prol da grandeza de seu município.

Mangueirinha é um município que não é meu e
nem seu; é de todos os que souberam construí-lo. Esta é a
essência da filosofia de todos os que trabalham em favor
de seus semelhantes.

Estas palavras são, então, um agradecimento a
todos que deram parte da vida em favor desta terra e de
sua gente. São também um incentivo a todos os que
igualmente se sacrificam, não por si, mas por uma vida
melhor para todos.

Externamos nosso sentimento de gratidão e reco-
nhecimento aos administradores de todos os tempos pela
incansável luta por melhores condições de vida aos seus
munícipes, augurando sucesso na longa caminhada para
um futuro melhor.

Compartilhando da alegria de toda a população
dessa hospitaleira cidade de Mangueirinha, que é terra de
todos também, a qual se transformou em pólo da região

do Sudoeste do Estado, sentimo-nos orgulhosos em p
benizar a todos, formulando votos de completo êxito n
realizações de grande importância para o Município
região.

O Poder Legislativo do Estado do Paraná, atrav
deste Parlamentar, cumpre o dever de associar-se
homenagens devidas à população de Mangueirinha
significativa data da comemoração de seu 59º anivers
de emancipação política.

REQUERIMENTO Nº 3484
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
Plenário, seja consignado na Ata dos trabalhos da Ses
de hoje, voto de congratulações e aplausos ao munic
de General Carneiro, pelo transcurso de seus 44 ano
emancipação política, dia 19 de novembro próximo.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa, s
dado ciência ao Exmo. Sr. Joares Vicente Martins F
reira, Prefeito Municipal, ao Vice-Prefeito, Olcima
Benazzi, bem como a todos os Srs. Vereadores para
em, nome do Poder Legislativo do Estado do Para
recebam e cumprimentem a laboriosa população
General Carneiro.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
No próximo dia 19 de novembro, o município d

General Carneiro estará comemorando o seu 44º ani
sário de emancipação política, e é com muita satisfa
que constatamos que o Município atravessa uma fase
desenvolvimento significativo.

A certeza de dias melhores aliados a tudo o que
povo já conquistou com trabalho e dedicação, com o r
paldo de seus representantes, bem como a colaboraçã
toda a comunidade, satisfatoriamente se transformará
realidade.

É possível sentir e viver hoje a transformação
General Carneiro, com seu crescimento, com seus ad
nistradores preocupados e compromissados com
mudanças que estão a promovê-las sempre contando
o apoio e a participação do seu povo, exultante de cont
tamento com o progresso e a qualidade de vida da po
lação eminentemente trabalhadora.

O Poder Legislativo do Estado do Paraná, p
intermédio deste Deputado, cumpre o dever de assoc
se às homenagens que serão prestadas ao municípi
General Carneiro na significativa data de mais um aniv
sário de sua emancipação política.

REQUERIMENTO Nº 3485
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas prerrogativas regimentais, REQUER, após ouvid
Plenário, seja consignado na Ata dos trabalhos da Ses
de hoje, voto de congratulações e aplausos ao munic
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de Janiópolis, pelo transcurso de seus 43 anos de emanci-
pação política, no próximo dia 18 de novembro/2005

Requer, outrossim, que da decisão da Casa, seja
dado ciência ao Exmo. Sr. Jair Januário Detofol, Prefeito
Municipal, ao Vice-Prefeito, Sr. Sidney Aparecido Vieira
Lopes, bem como a todos os Srs. Vereadores para que,
em nome do Poder Legislativo do Estado do Paraná, rece-
bam e cumprimentem toda a população de Janiópolis.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
Na significativa data de 18 de novembro/05 o

município de Janiópolis estará comemorando, jubilosa-
mente, mais um aniversário de sua emancipação política.

Pela Lei Estadual nº 4.450, no dia 20 de outubro de
1961, sua denominação foi alterada para Janiópolis,
numa homenagem ao então Presidente da República,
Jânio da Silva Quadros.

A instalação oficial deu-se no dia 18 de novembro
de 1962 e o primeiro Prefeito Municipal foi o Sr. Oscar
de Paula Ferreira.

Toda a população, com alegria, irá comemorar fes-
tivamente a magna data, pois temos certeza, a população
anseia por melhores dias, razão pela qual vem prestando
sua colaboração através de um eficiente trabalho, visando
o desenvolvimento cada vez mais acentuado do Municí-
pio.

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, por
intermédio deste Parlamentar, orgulha-se em transmitir a
toda a população de Janiópolis o reconhecimento e admi-
ração por acreditarem num futuro próspero para o Muni-
cípio.

REQUERIMENTO Nº 3486
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
Plenário, seja consignado na Ata dos trabalhos da Sessão
de hoje, voto de congratulações e aplausos ao município
de Agudos do Sul, pela passagem de seus 44 anos de
emancipação política, no próximo dia 18 de novembro/
2005.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa, seja
dado ciência ao Exmo. Sr. José Pires de Oliveira, Prefeito
Municipal, ao Vice-Prefeito, Sr. José Nelson Bimbatti,
bem como a todos os Srs. Vereadores para que, em nome
do Poder Legislativo do Estado do Paraná, recebam e
cumprimentem a laboriosa população de Agudos do Sul.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
A população de Agudos do Sul, estará, no próximo

dia 18 de novembro, comemorando com grande júbilo os
44 anos de emancipação política do seu município.

Cumprimentamos efusivamente seu povo honesto
e trabalhador, que continua, ao longo desses anos, cola-
borando para o constante progresso do Município.

Homenageamos também com esta proposição s
administradores de todos os tempos, que sempre acre
ram e acreditam, como nós, que é somente através do
balho que se obtém segurança e se escreve o futuro.

O Poder Legislativo do Estado do Paraná, p
intermédio deste Deputado, sente-se orgulhoso em tra
mitir a toda a população de Agudos do Sul, com es
voto, toda admiração e respeito, pela colaboração q
vem prestando ao longo desses anos, para o comp
desenvolvimento do Município.

REQUERIMENTO Nº 3464
Senhor Presidente:

O Deputado Estadual, Delegado Bradock, dirig
se a V. Exa. para REQUERER, moção de apoio à criaç
de Arquidiocese da Igreja Católica de Ponta Grossa-P

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) DELEGADO BRADOCK

REQUERIMENTO Nº 3472
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, o envio de expediente ao Governador
Estado, Exmo. Sr. Roberto Requião, solicitando prov
dências, diante do exposto pela Câmara Municipal
Goioerê.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) BARBOSA NETO

REQUERIMENTO Nº 3492
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
Plenário, que seja encaminhado expediente ao Exmo.
Padre Roque Zimmermann, Secretário de Estado do T
balho, Emprego e Promoção Social, solicitando que
mesmo informe o número aproximado de postos ocupa
onais de trabalho, voltados para a geração de renda
Estado do Paraná, gerados a partir do ano de 2003 a
presente momento, e se há estimativa de nova geraçã
postos para o próximo ano.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) RENI PEREIRA

REQUERIMENTO Nº 3494
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições legais e regimentais, REQUER, ap
ouvido o douto Plenário, que seja enviado expediente
Governo do Estado, solicitando a divisão eqüitativa en
a Caixa Econômica e o Banco do Brasil, das contas b
cárias, aplicações financeiras e contas salário
Governo, bem como autarquias e empresas públicas.

Considerando que essas instituições são os leg
mos bancos públicos federais, configurando-se aind
Caixa Econômica Federal como o banco da habitaç
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popular e do saneamento e o Banco do Brasil, como o
banco do crédito agrícola e dos pequenos agricultores,
peço a meus Pares apoio para esta proposta.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) ANDRÉ VARGAS

REQUERIMENTO Nº 3497
Senhor Presidente:

Observadas as disposições regimentais, a adiante
nominada, Deputada com assento nesta Casa de Leis,
REQUER à Mesa seja expedido correspondência ao Pre-
sidente da Assembléia Legislativa do Estado do Mara-
nhão, Exmo. Sr. Deputado João Evangelista, e ao
Secretário da Segurança Pública do Maranhão, Exmo. Sr.
Raimundo Soares Cutrim, externando o repúdio ao ato de
libertação do padre Félix Barbosa, preso em flagrante em
um motel, na companhia de quatro garotos, dos quais
dois com quatorze e dezessete anos.

Cabe salientar que há dois anos o referido padre já
foi denunciado pelo Ministério Público por abuso sexual
de menores, mas teve o caso arquivado por falta de pro-
vas.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) CIDA BORGHETTI

Projetos de Lei
PROJETO DE LEI Nº 688/2005

A Assembléia Legislativa do
Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Os trens que transitam pelas vias férreas do
Estado do Paraná deverão utilizar-se de sinalização de
material retrorrefletido nas laterais da composição, de
forma a garantir a visibilidade noturna em condições
adversas.

Art. 2º A sinalização retrorrefletiva deverá ser rea-
lizada de forma permanente nas laterais das composições,
nas cores amarela, vermelha ou branca, cobrindo exten-
são mínima de 1/3 (um terço) da área da composição.

§ 1º A sinalização pode representar o logotipo da
empresa proprietária do veículo, ou qualquer outro dese-
nho ou sinal, desde que respeitadas as dimensões defini-
das nocaput.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor em 90 dias a con-
tar de sua publicação.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) JOCELITO CANTO

JUSTIFICATIVA:
Uma sinalização eficiente nos veículos contribui

de forma significativa para a redução de acidentes, princi-
palmente à noite e em condições adversas.

Os caminhões já possuem determinação para fixa-
ção de faixas retrorrefletoras, de acordo com a Resolução

nº 128 do Contran, o que tem contribuído para a dimin
ção de acidentes nas rodovias.

Os acidentes com trens ocorrem muitas vezes
interseção com as rodovias na área rural onde é precá
sinalização.

Assim o uso de faixas, adesivos, pintura, desenh
retrorrefletores contribuirão para a diminuição de acide
tes.

O Estado possui competência para legislar e
assuntos de seu interesse, no caso as vias de trânsit
seu território. Por outro lado, o artigo 24 da Lei Feder
nº 9.503/97, autoriza o Estado a contribuir para a aplic
ção das normas de segurança no trânsito.

PROJETO DE LEI Nº 689/2005
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Os débitos junto à Receita Estadual, co
vencimento até 31 de outubro de 2005, poderão ser p
celados em até cento e oitenta prestações mensa
sucessivas.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos débi
constituídos ou não, inscritos ou não como Dívida Ativ
mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, ou
tenham sido objeto de parcelamento anterior, não in
gralmente quitado, ainda que cancelado por falta de pa
mento.

§ 2º Os débitos ainda não constituídos deverão
confessados, de forma irretratável e irrevogável.

§ 3º O débito objeto do parcelamento será conso
dado no mês do pedido e será dividido pelo número
prestações, sendo que o montante de cada parcela me
não poderá ser inferior a:

I - um inteiro por cento da receita bruta auferid
pela pessoa jurídica, no mês imediatamente anterior
do vencimento da parcela, exceto em relação aos opta
pelo Sistema Simplificado de Pagamento de Imposto
Contribuições das Microempresas e das Empresas
Pequeno Porte - Simples, e empresas de pequeno po

II - cinqüenta reais, no caso de pessoas físicas.
§ 4º Relativamente às pessoas jurídicas optan

pelo Simples e às microempresas e empresas de peq
porte, não haverá prazo máximo para pagamento
valor da parcela mínima mensal corresponderá a:

I - cem reais, se enquadrada na condição de mic
empresa;

II - duzentos reais, se enquadrada na condição
empresa de pequeno porte.

§ 5º O valor de cada uma das parcelas, será ac
cido de juros de 1% ao mês, bem como correção mone
ria na forma da lei.

Art. 2º Não será concedido o parcelamento de q
trata o artigo 1º, na hipótese de existência de parcelam
tos concedidos sob outras modalidades, admitida a tra
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ferência dos saldos remanescentes para a modalidade
prevista nesta lei, mediante requerimento do sujeito pas-
sivo.

Art. 3º O parcelamento a que se refere o artigo 1˚:
I - poderá ser requerido, inclusive na hipótese de

transferência de que trata o artigo 3º, até o último dia útil
do segundo mês subseqüente ao da publicação desta lei,
perante a unidade da Secretaria da Receita Estadual;

II - pode resultar do pagamento da 1ª parcela no
caso de envio pela Receita Estadual de documento de
arrecadação, com pagamento pela via bancária;

III - somente alcançará débitos que se encontrarem
com exigibilidade suspensa, no caso de o sujeito passivo
desistir expressamente e de forma irrevogável da impug-
nação ou do recurso interposto, ou da ação judicial pro-
posta, e renunciar a quaisquer alegações de direito sobre
as quais se fundam os referidos processos administrativos
e ações judiciais, relativamente à matéria cujo respectivo
débito queira parcelar.

IV - independerá da apresentação de garantia ou de
arrolamento de bens.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso III, o valor
da verba de sucumbência será de 1% do valor do débito
consolidado decorrente da desistência da respectiva ação
judicial.

Art. 4º Os depósitos existentes, vinculados aos débi-
tos a serem parcelados, serão automaticamente convertidos
em renda do Estado do Paraná, conforme o caso, conce-
dendo-se o parcelamento sobre o saldo remanescente.

Art. 5º O sujeito passivo será excluído dos parcela-
mentos a que se refere esta lei na hipótese de inadimplên-
cia, por três meses consecutivos ou seis meses alternados,
o que primeiro ocorrer, relativamente a qualquer tributo,
inclusive os com vencimento após outubro de 2005.

Art. 6º A Receita Estadual expedirá, no âmbito de
sua respectiva competência, os atos necessários à execu-
ção desta lei.

Art. 7º Ao sujeito passivo que, optando por parce-
lamento a que se refere a presente lei, dele for excluído,
será vedada a concessão e qualquer outra modalidade de
parcelamento até 31 de dezembro de 2007.

Art. 8º A exclusão do sujeito passivo do parcela-
mento a que se refere esta lei, independerá de notificação
prévia e implicará exigibilidade imediata da totalidade do
crédito confessado e ainda não pago, restabelecendo-se,
em relação ao montante não pago, os acréscimos legais
na forma da legislação aplicável à época da ocorrência
dos respectivos fatos geradores.

Art. 9º A Receita Estadual deverá, dentro de suas
possibilidades, agilizar o acesso dos contribuintes ao par-

celamento, podendo, para tanto expedir documentos
arrecadação com cobrança em toda a rede bancária
os contribuintes elencados no inciso II do parágrafo 3º
os descritos no parágrafo 4º, do artigo 1º.

§ 1º Os documentos expedidos poderão ser env
dos por via postal aos contribuintes, com data de pa
mento fixada para o último dia de adesão a
parcelamento e informando, a totalidade da dívida e
possibilidade de adesão ao parcelamento mediante p
mento da 1º parcela.

§ 2º Comprovado o recebimento da 1º parcela,
órgão arrecadador efetuará a expedição das demais pa
las enviando-as para pagamento.

Art. 10. O Estado do paraná fica autorizado a rea
zar convênio com instituições financeiras autorizad
para agilizar os procedimentos de cobrança dos referi
parcelamentos, na forma do artigo anterior.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de su
publicação.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) JOCELITO CANTO

JUSTIFICATIVA:
É de todos sabido o elevado montante da dívi

ativa do Estado do Paraná. Também é sabido que os
tos e dificuldades da cobrança judicial não colabora
para a diminuição deste montante, pelo contrário, cor
boram com o seu crescimento uma vez que é preferí
discutir por longos anos, judicialmente o débito, do q
efetuar o pagamento. Por outro lado, diversas são
empresas que, executadas, não se encontram mais
ando, restando frustrada a execução, elevando ainda
custos do Estado na busca pelos recursos.

O presente projeto, não pretende reduzir os dé
tos, nem conceder anistia. Pelo contrário, representa
meio viável para aumento da arrecadação, na medida
que coloca valores acessíveis a todos os contribuintes
critos em dívida ativa para procederem ao pagamen
Impõe ainda, como exigência para manutenção, a pon
lidade no pagamento dos tributos vincendos, o que imp
cará em diminuição da inadimplência.

O fato de as pessoas físicas (no caso de mult
microempresas e empresas de pequeno porte possu
valores fixos para pagamento, representa apenas exte
do tratamento privilegiado determinado pela lei.

Não há prejuízo para a Receita, vez que receber
valor integral da dívida, todavia de forma parcelada.
parcelamento, ao invés de representar redução na arr
dação, representará, por certo, aumento, uma vez
atrairá o universo de inadimplentes, além de determina
pontualidade na arrecadação futura.

Assim, o presente projeto não representa renún
de receita, não ferindo disposições da Lei de Respons
lidade Fiscal.

Outro ponto a ressaltar diz respeito à facilitaçã
para adesão e pagamento. Diversas pessoas desconh
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muitas vezes a inscrição do débito, e em razão disso não
realizam o pagamento. Outras vezes o montante inscrito
não autoriza a execução judicial, em face de seu mon-
tante. Se a Receita Estadual expedir documentos de arre-
cadação (boletos), onde conste a origem do débito, a
norma autorizadora do parcelamento e suas condições,
informando que, com o pagamento da 1ª parcela e sua
remessa à Receita Estadual se terá a adesão, e, passar a
enviar as cobranças mensalmente, por certo elevar-se-á o
numero de contribuintes aderentes e o aumento da arreca-
dação, sem necessidade de recorrer ao Judiciário para a
cobrança.

PROJETO DE LEI Nº 690/2005
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Declara de Utilidade Pública a Associação
de Pais, Mestres e funcionários da Escola Municipal
Porto dos Santos, com sede e foro em Ubiratã.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) RATINHO JÚNIOR

JUSTIFICATIVA:
A Associação de Pais, Mestres e Funcionários da

Escola Municipal Porto dos Santos, localizada na Ave-
nida Stelio Loureiro, nº 290, Distrito de Yolanda, municí-
pio de Ubiratã, é um órgão de representação dos pais,
mestres e funcionários do estabelecimento de ensino, não
tendo caráter político-partidário, religioso, racial e nem
fins lucrativos, não sendo remunerado os seus dirigentes
e conselheiros, sendo constituída por prazo indetermi-
nado e tem como objetivos:

- Prestar assistência aos educandos, professores e
funcionários assegurando-lhes melhores condições de
eficiência escolar, em consonância com a proposta peda-
gógica do estabelecimento de ensino

- Buscar a integração dos segmentos da sociedade
organizada, no contexto escolar, discutindo a política
educacional, visando sempre a realidade dessa comuni-
dade.

- Promover entrosamento entre pais, alunos, pro-
fessores, funcionários e toda a comunidade, através de
atividades sócio-educativas, culturais e desportivas.

PROJETO DE LEI Nº 691/2005
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Declara de Utilidade Pública a Associação
de Pais, Mestres e funcionários da Escola Municipal João
Bertoldi - Educação Infantil e Ensino Fundamental, com
sede e foro em Ubiratã.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) RATINHO JÚNIOR

JUSTIFICATIVA:
A Associação de Pais, Mestres e Funcionári

(APM) - da Escola Municipal João Bertoldi, localizada n
Estrada João Medeiros, s/n, município de Ubiratã, é u
órgão de representação dos pais e mestres do estabe
mento de ensino, não tendo caráter político-partidár
religioso, racial e nem fins lucrativos, não sendo remun
rado os seus dirigentes e conselheiros, sendo constitu
por prazo indeterminado e tem como objetivos:

- prestar assistência aos educandos, professor
funcionários assegurando-lhes melhores condições
eficiência escolar, em consonância com a proposta pe
gógica do estabelecimento de ensino;

- buscar a integração dos segmentos da socied
organizada, no contexto escolar, discutindo a políti
educacional, visando sempre a realidade dessa com
dade;

- promover entrosamento entre pais, alunos, p
fessores, funcionários e toda a comunidade, através
atividades sócio educativas, culturais e desportivas.

PROJETO DE LEI Nº 692/2005
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Autoriza o Chefe do Poder Executivo
criar, no âmbito do Departamento da Polícia Civil, subo
dinado ao Delegado Geral, o Nucria - Núcleo de Proteç
à Criança e ao Adolescente Vítimas de Crimes.

Art. 2º Fica atribuído ao Nucria - Núcleo de Prote
ção à Criança e ao Adolescente Vítimas de Crimes
competência para a operacionalização das atividades
rentes à polícia judiciária na investigação, prevenção
repressão dos ilícitos penais praticados por adultos (m
ores de dezoito anos) contra crianças e adolescentes,
vistos no Código Penal Brasileiro em seus artigos 129
seu parágrafo 9º, 133, 134, 136, 213, 214, 215, 216, 2
A, 218, 233, 244, 245, 246, 247, na Lei das Contrave
ções Penais (Decreto Lei 3.688/41) em seu artigo 61,
Estatuto da Criança e do Adolescente em seus arti
232, 240, 241, 242, 243, 244-A e na Lei de Tortura (L
nº 9.455/97).

Parágrafo Único. Havendo concurso dos crim
previstos neste artigo com os crimes contra a vida
patrimônio ou com atos infracionais praticados por ad
lescentes, a competência será do Distrito Policial da ár
ou da Delegacia Especializada.

Art. 3º Compete também ao Nucria - Núcleo d
Proteção à Criança e ao Adolescente Vítimas de Crian
as providências seguintes:
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I - a conscientização da sociedade sobre os crimes
praticados contra as crianças e os adolescentes, insti-
gando-a, desta forma, a auxiliar nos trabalhos realizados
pelo Nucria;

II - a participação nas campanhas de combate aos
crimes contra crianças e adolescentes;

III - a coordenação e a participação na Operação
Criança Segura no Litoral, que consiste em ações de
prevenção e repressão a crimes cometidos contra cri-
anças e adolescentes que será obrigatoriamente reali-
zada todo final de ano, em período coincidente com a
Operação Geral de Segurança Pública, no litoral para-
naense;

IV - estabelecer o intercâmbio com as demais uni-
dades policiais civis, orientando-as sobre as maneiras de
atuar nos crimes em que são vítimas crianças ou adoles-
centes e, quando necessário, efetuar apoio operacional,
mediante designação especial do Delegado Geral;

V - estabelecer o intercâmbio com o Poder Judiciá-
rio, com o Ministério Público estadual e federal e com os
Conselhos Tutelares, visando a realização de trabalhos
em conjunto;

VI - fiscalizar boates, bares, hotéis, escolas, agên-
cias de turismo, postos de combustíveis, agências de
modelo e demais locais onde é freqüente o aliciamento de
crianças e adolescentes e sua exploração;

VII - a criação de um centro de estudos de violên-
cia praticada contra criança e adolescente, que subsidiará
encontros, palestras, reuniões e eventos afins, traba-
lhando preventivamente como forma de minimizar o
índice de crimes sexuais praticados contra a criança e o
adolescente.

Parágrafo Único. As atribuições do Nucria -
Núcleo de Proteção à Criança e ao Adolescente Vítimas
de Crimes e suas ações serão desenvolvidas sem prejuízo
das responsabilidades conferidas a outras unidades poli-
ciais, em regime de mútua colaboração e assistência,
inclusive em parceria com órgãos municipais, estaduais e
federais, mediante a assinatura de convênios.

Art. 4º Cabe ao Nucria - Núcleo de Proteção à Cri-
ança e ao Adolescente Vítimas de Crimes oferecer aten-
dimento psicossocial às crianças e aos adolescentes
vitimados, bem como às famílias dos mesmos, na área de
sua competência.

Art. 5º Integração a estrutura organizacional do
Nucria - Núcleo de Proteção à Criança e ao Adolescente
Vítimas de Crimes, servidores policiais civis, constitu-
indo o quadro mínimo de 03 (três) Delegados de Polícia
(Titular, Adjunto e Operacional), 05 (cinco) Escrivães de
Polícia e 25 (vinte e cinco) Investigadores de Polícia.

Art. 6º A estrutura organizacional do Nucria será
integrada por equipe multidisciplinar composta por, no
mínimo, 02 (dois) profissionais de psicologia, 01 (um)
profissional de psiquiatria, 01 (um) profissional de ser-

viço social, 01 (um) profissional de informática, 01 (um
profissional de educação física (recreação) e 02 (do
auxiliares administrativos.

Parágrafo Único. Ficam criados, no Departamen
da Polícia Civil, 08 (oito) cargos em comissão, exclusiv
do Nucria - Núcleo de Proteção à Criança e ao Adole
cente Vítimas de Crimes, que serão preenchidos
membros da equipe multidisciplinar de que trata es
artigo.

Art. 7º A Secretaria de Estado da Seguran
Pública proporcionará os recursos materiais necessári
o local para o funcionamento do Nucria - Núcleo de Pr
teção à Criança e ao Adolescente Vítimas de Crimes,
Curitiba e nas cidades-pólo do Estado.

Parágrafo Único. Sem prejuízo dos recursos me
cionados acima, será destinado ao Nucria verba men
de 10 (dez) salários mínimos, para o desenvolvimento
palestras preventivas, atividades de investigação, cap
tação da equipe, impressão de material informativo e
prevenção, aquisição de livros e materiais didáticos q
abordem temas envolvendo a área de atuação do Nuc

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua pub
cação.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) CIDA BORGHETTI

JUSTIFICATIVA:
Considerando que a partir da Constituição Fede

de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente (
nº 8.069/90) de 1990, passou a vigorar no Brasil a do
trina de proteção integral à criança e ao adolescen
reconhecidos os seus direitos como especiais e espe
cos, pois são cidadãos em desenvolvimento;

considerando o grande número de crianças e a
lescentes vítimas de infrações penais, como maus-tra
lesão corporal - violência doméstica, estupro e atenta
violento ao pudor, desprovidos de atendimento espe
alizado, célere e efetivo;

propõe-se assim seja criado através de lei o Nuc
que hoje funciona sob a égide de norma infralegal
Secretaria de Segurança Pública. Isto representa a ide
gia do ocupante do cargo de Secretário, bem como
Governador do Estado. Havendo mudança de titu
ficará o funcionamento do Nucria dependendo da conc
dância da nova equipe.

PROJETO DE LEI Nº 693/2005
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fixa, no Estado do Paraná, o valor máxim
permissível (VMP) para ácidos haloacéticos (HAA) e
60 µg/L (60 microgramas por litro) e 80µg/L (80 micro
gramas por litro) para trialometanos (TAM) para todos
Serviços de Saneamento Básico.
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Parágrafo Único. A falta de observância dos índi-
ces dispostos nocaputdeste artigo implica em imediata
comunicação ao Ministério Público Estadual, para as
ações cabíveis.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta
lei.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão à conta de dotações próprias consignadas no
Orçamento do Estado.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) CIDA BORGHETTI

JUSTIFICATIVA:
Anexamos a este projeto de lei o projeto de atuali-

zação da legislação paranaense quanto ao valor máximo
permissível (VMP) para trialometanos (TAM) e ácidos
haloacéticos (HAA), de autoria do doutorando em Enge-
nharia Química, Mestre Ricardo Andreola, orientado
pelo Professor Dr. Marcelino Luiz Gimenes, PhD e Pro-
fessora Dra. Rosângela Bergamasco, da Universidade
Estadual de Maringá - UEM.

Estudos epidemiológicos recentes vêm demons-
trando, cada vez mais, a relação de compostos haloge-
nados (TAM e HAA) presentes na água tratada com o
elevado número de casos de câncer. Existem evidên-
cias indicando que casos de câncer de bexiga, cólon e
reto, estão relacionados à presença destes compostos
na água tratada. É indiscutível a importância da admi-
nistração do cloro para o tratamento da água, contudo,
são gerados outros compostos nocivos à saúde, como
os trialometanos (TAM) e os ácidos haloacéticos
(HAA).

Nos Estados Unidos os níveis de trialometanos
(TAM) e ácidos haloacéticos (HAA) já foram reduzi-
dos, mostrando a importância desse controle para a
saúde pública. No Brasil, infelizmente, o nível para tri-
alometanos (TAM) continua em 100µg/L (cem micro-
gramas por litro), valor que já há muito tempo não é
aceito na América do Norte, e para ácidos haloacéticos,
simplesmente ainda não há legislação regulamenta-
dora.

PROJETO DE LEI Nº 694/2005
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Bene-
mérito do Estado do Paraná ao Padre Reginaldo Man-
zotti.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de su
publicação, ficando revogadas as disposições em c
trário.

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) RAFAEL GRECA

JUSTIFICATIVA:
Relevantes serviços prestados ao Estado do Par

pelo Padre Reginaldo Manzotti o fazem merecedor
tamanha homenagem.

Padre Reginaldo Manzotti, nascido aos 25 dias
mês de abril de 1970, é natural de Paraíso do No
Noroeste do Paraná. Filho de Antônio Manzotti e Percí
Maria Manzotti, é o sexto filho de uma tradicional famíli
de descendentes italianos. Até a sexta série estudou
sua cidade natal.

Aos 11 anos foi para o Seminário dos Freis Carm
litas na cidade de Graciosa, no Paraná (32 km da cid
de Paranavaí). O segundo grau fez no Seminário São J
da Cruz, em Paranavaí.

Cursou Filosofia e Teologia em Curitiba. Filosofi
no Instituto de Filosofia Vicentina (reconheceu este cur
posteriormente pela USP em São Paulo). A Teologia
no Studuem Theologicum (reconheceu a teologia p
Universidade Lateranense de Roma).

Em seguida fez uma experiência de 01 ano
cidade de Camucim, de São Félix, em Pernambuco.

Em 1995, no dia 14 de janeiro, foi ordenad
sacerdote em sua cidade natal Paraíso do Norte, p
mãos de Dom Alberto Först Bispo de Dourados, Ma
Grosso. O primeiro ano de Sacerdócio trabalhou
Paróquia Imaculada Conceição na Vila Fany. Trans
rido para a Paróquia São Sebastião em Paranavaí, o
ficou três anos e exerceu a função de prior, direto
professor do Colégio Nossa Senhora do Carmo, ne
cidade.

No ano de 2000 no dia 02 de janeiro, após um pr
cesso com a Arquidiocesse de Curitiba e Dom Ped
Fedalto, assumiu num períodoad experimentumcomo
pároco na Paróquia São José Operário na Vila Ma
Antonieta em Pinhais.

Lá desenvolveu um trabalho de revitalização d
Paróquia, renovação das estruturas tanto na Ma
quanto nas comunidades; a princípio quatorze, incluin
algumas de Piraquara. Um ano depois começou o tra
lho nos meios de comunicação.

Desde o dia 24 de setembro de 2003, foi nomea
por D. Pedro Fedalto, para assumir o cargo de Vigá
Episcopal da Arquidiocese de Curitiba.

Atualmente, Padre Reginaldo Manzotti é respons
vel por 55 paróquias da Arquidiocese de Curitiba, com
funções de: celebrar crismas, coordenar e presidir reu
ões de paróquias, encaminhar e solucionar os confl
administrativos   e   pastorais   referentes  a   esta  áre
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Arquidiocese.
Há 02 anos e meio, a convite, celebra uma missa

dominical na Paraná Educativa às 8h00. Esta missa é exi-
bida para o Paraná, para todo o Brasil e uma parte da
América Latina, considerada hoje uma das celebrações
de maior audiência em Curitiba e Região Metropolitana.

Na proposta de responder ao apelo do Papa João
Paulo II, que exortou para uma evangelização com “novo
ardor e novo métodos”, padre Reginaldo idealizou o Pro-
jeto Evangelizar é Preciso.

Em vista disso gravou um CD composto de 12
músicas chamado “Deus é Presença Real”, com excelente
aceitação popular.

O Projeto Evangelizar é Preciso começou de uma
forma simples e ao mesmo tempo discreta que hoje toma
proporções significativas, empreende várias celebrações
de grande adesão popular.

A primeira grande missa foi a Missa das Mães, em
maio de 2004, com a presença de sete mil pessoas.

Em agosto do mesmo ano foi celebrada a Missa
das Famílias, com quinze mil pessoas. Em Finados, con-
tou com a presença de 25 mil e a Missa de Natal (em
frente ao Palácio Iguaçu), num total de 35 mil participan-
tes.

Neste ano de 2005, foi celebrada a Missa das Mães
e posteriormente a Solenidade deCorpus Christi, com a
participação de cerca de 100 mil pessoas.

Iniciou em junho de 2004 um programa diário na
Rádio Clube AM, tendo hoje uma considerável audiên-
cia. Conta hoje com um programa diário de uma hora e
mais quatro programas em outras emissoras AM e FM,
incluindo outras televisões.

Atualmente, desde o dia 05 de fevereiro de 2005,
Pe. Reginaldo Manzotti está como Pároco na Paróquia
Imaculada Conceição.

Sua vida dedicada à evangelização e à divulgação
das palavras de Cristo, tomaram-no grande líder espiri-
tual e o extenso currículo do homenageado endossa a
razão do Título.

PROJETO DE LEI Nº 695/2005
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Institui o programa de compromisso das
empresas e órgãos públicos do Governo do Paraná com as
condições de acessibilidade em calçadas e vias públicas.

Art. 2º As obras realizadas por empresas ou órgãos
estaduais, que requeiram a reconstituição ou a construção
de calçadas deverão ser realizadas dentro dos padrões de
acessibilidade.

§ 1º Por acessibilidade compreende-se as condi-
ções adequadas para o deslocamento de portadores de
deficiência visual e física, ou com locomoção reduzida,
em particular, dos que utilizam cadeiras de rodas.

§ 2º As disposições desta lei são extensivas às ob
realizadas por empresas contratadas pelo Estado do Pa
em qualquer uma das modalidades de terceirização.

Art. 3º Para garantir acessibilidade as calçad
construídas ou reconstituídas devem estar nos segui
parâmetros:

a) largura mínima 95 a 1,15m sem nenhum obs
culo;

b) uso de material liso e não derrapante no s
leito;

c) garantia de rampa nos degraus e desníveis de
graus de declínio, para acesso as calçadas e as porta
acesso dos edifícios;

d) linha sensível de 10 cm ao centro para permitir
deslocamento de pessoas com deficiência visual.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação, revogando todas as disposições em contrá

Sala das Sessões, em 08.11.2005.
(a) ÂNGELO VANHONI

JUSTIFICATIVA:
As calçadas representam um dos maiores prob

mas no acesso de todos à cidade e aos espaços púb
Normalmente possuem uma série de obstáculos ou en
piso inadequado que dificultam a vida de pessoas q
possuem condições de locomoção reduzida, em partic
as que utilizam muletas e cadeiras de rodas. Apesar
gravidade da situação, os Planos Diretores e as políti
municipais de planejamento urbano não prevêem, em
grande maioria, um direito humano fundamental que é
da acessibilidade.

Embora as calçadas não sejam de responsabilid
direta de ação do Governo Estadual, este pode ajud
mudar a cultura da população e das autoridades mun
pais. Neste sentido, propomos que o Governo do Est
assuma o compromisso de que as calçadas restaur
pelos órgãos e empresas públicas, o serão dentro
parâmetros de acessibilidade.

Este projeto reconhece, portanto, o direito das p
soas com necessidades especiais, tanto as perman
quanto as temporárias (como as vítimas de traumatism
assim como daquelas que possuem condições de mo
dade reduzida, como as de terceira idade.

Neste sentido, pedimos o apoio a este projeto q
contribui de forma específica, porém efetiva, para solu
onar um grande problema urbano.

O SR. RAFAEL GRECA (Pela Ordem)
Quero pedir licença da Assembléia para sair

fazer uma conferência no Instituto Histórico e Geográfi
do Paraná.

Foi-me solicitada essa conferência no horário
Sessão.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Está liberado, nobre Deputado.
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 Grande Expediente:

Vamos fazer uma inversão na pauta da Ordem do
Dia de hoje.

O Grande Expediente está reservado, conforme
requerimento aprovado por unanimidade pelos Srs. Parla-
mentares, de autoria do Deputado José Domingos Scar-
pellini e Deputado Geraldo Cartário, que o Grande
Expediente fosse concedido à Associação dos Abatedou-
ros e Produtores Agrícolas do Paraná, que será represen-
tado pelo nosso companheiro, amigo, o Alfredo.

Associação dos Abatedouros e Produ-
tores Agrícolas do Paraná
Vamos de imediato conceder a palavra ao Alfredo,

que vai expor aos Srs. Parlamentares as condições do
setor avícola do nosso Estado.

Com a palavra o nosso companheiro Alfredo.

O SR. JOSÉ DOMINGOS SCARPELLINI (Para Enca-
minhar )

Sr. Presidente, Srs. Deputados.
Estamos vivendo um momento muito sério no

agronegócio brasileiro, com o problema dos baixos pre-
ços da soja e do milho. O problema da febre aftosa que
atingiu todo o setor da pecuária nacional e da gripe aviá-
ria, que vem criando um transtorno muito grande no Bra-
sil. O anúncio já houve pelo menos em uma especulação
de queda de consumo de carne de frango no país, mais do
que isso, a expectativa do que poderia acontecer, em fun-
ção do que vem ocorrendo no mundo.

Eu e o Deputado Geraldo Cartário subscrevemos
um pedido a esta augusta Assembléia, para ouvirmos
aqui alguém que fosse altamente credenciado sobre esta
situação, que é um dos negócios dentro do agronegócio,
que vem alavancando a economia brasileira.

Ninguém melhor que o Presidente da Associação
dos Abatedores e Produtores Agrícolas do Paraná,
empresário em Cascavel, um dos homens mais bem
informados tecnicamente e um dos mais bem sucedidos
no setor, que é o Sr. Alfredo Raefer. Muito nos orgulha o
senhor ter aceitado o nosso convite, estando aqui na
Assembléia hoje, para poder, depois de ter andado por
Brasília e por outros grandes centros do Brasil, discu-
tindo isso, estar em Curitiba, na Assembléia Legislativa
do Paraná.

Muito obrigado, Sr. Alfredo. É uma honra para o
povo do Paraná poder ouvi-lo hoje e participar com V. Sa.
de um debate que certamente nos trará algum conheci-
mento importante e informações que poderão contribuir,
para melhorar a qualidade de vida da população e melho-
rar o nosso meio de produção, que é o grande agronegó-
cio do Paraná.

Portanto, Sr. Presidente, é esse o encaminhamento.
V. Sa. tem o tempo necessário para expor e poder nos
ilustrar com as suas palavras e o seu conhecimento.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Concedo a palavra ao Sr. Alfredo.

Orador: Sr. Alfredo Raefer-Presidente
O SR. ALFREDO RAEFER

Sr. Presidente, Srs. Deputados, é uma honra mu
grande estar nesta Assembléia e expor alguma coisa
avicultura nacional e em especial da avicultura do Para
É extremamente importante à nossa economia, gra
geradora de empregos e alavancadora potencial do a
negócio no Paraná, por ser o grande transformador
grãos, juntamente com a suinocultura e transformad
de grãos - milho e soja -, em carne com o valor adic
nado de mão-de-obra, gerando empregos e renda.

Vou mostrar alguns painéis, para conversarm
sobre o assunto.

A evolução da avicultura nos anos 50, com
hobby de “fundo de quintal” e uma rejeição inicial a
frango branco, porque frango de granja pouco se con
cia e o Brasil vivia do frango caipira ou de “fundo d
quintal”, como chamamos hoje. Nos anos 80, gigante
agronegócio, desenvolvimento do modelo de sucess
hoje maior exportador de carne de ave do mundo.

Uma tabela que mostra a avicultura no mund
vocês podem muito bem ver como evoluímos. No Bras
no ano de 2005, cinco milhões, novecentos e setent
seis mil toneladas, para oito milhões e oitocentos e tri
mil toneladas em 2005. Os Estados Unidos com quinz
nós praticamente ainda estamos na metade dos Est
Unidos, mas como maior exportador.

Temos a exportação brasileira, que são do
milhões, novecentos e seis mil toneladas e fechand
ano de 2005 com dois milhões, quinhentos e novent
cinco mil toneladas. Referenciando alguns outros país
em especial o nosso grande competidor, os Estados U
dos, com exportação de dois milhões, duzentos e sete
e nove mil toneladas. Os países da Europa em dec
cimo, acabaram perdendo a sua competitividade, por
são hoje importadores de grãos e acabam perdendo
espaço.

A evolução da produção brasileira da carne
frango. Saímos em 86 com um milhão e seiscentas
toneladas e uma evolução de oito, novecentos e cinqüe
em 2005. Para vocês verem, então, quanto cresceu a
cultura brasileira em um nível crescente, ano a ano, cul
nando com quase dez milhões de toneladas em 2005.

Os principais estados produtores são: Para
Santa Catarina, Rio Grande do Sul e São Paulo. Vo
podem observar que o Paraná está na vanguarda da
dução de carne de frango, com novecentos e dez
milhões de cabeças, um milhão e oitocentos e trinta e s
milhões de toneladas. E também, em disputa com Sa
Catarina, estamos em primeiro ou segundo, depende
em alguns níveis de embarque, mas o Paraná é hoje
siderado o maior exportador de carne de frango bra
leira.
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Um painel mostrando as exportações como um
todo da carne de frango: dois milhões, quinhentos e
noventa e cinco mil, contra, em 1999, setecentos e setenta
e seis mil toneladas. Espaço conquistado principalmente
porque o Brasil está cada dia mais competitivo nessa
área, com ganhos de genética, com ganhos de produtivi-
dade a nível de campo e fazendo uma coisa muito impor-
tante, que é transformando e levando ao consumidor no
mundo carne de frango de origem vegetal. Hoje, em qual-
quer lugar do mundo, prefere-se frango alimentado com
milho e soja, enquanto alguns países inevitavelmente
usam dentro das suas matérias primas, origem principal-
mente com ração de origem animal, que é hoje, de certa
forma, rejeitada em qualquer lugar. Então, somos os
grandes transformadores de milho e soja, através da
carne.

O nível tecnológico, para se ter uma idéia da evo-
lução do rendimento técnico da avicultura, temos núme-
ros desde 1930, mas que não dá para levar muito em
conta, mas se vocês olharem recentes, da década de 70
por exemplo, você fazia, em 1970, com um quilo e sete-
centos de peso vivo, você precisava dois quilos, cento e
cinqüenta gramas de ração para fazer um quilo de carne e
levava sete semanas para produzir. Hoje, já estamos mais
avançados que isso, com o referencial de 2001 consegui-
mos produzir, hoje, uma ave viva com dois quilos e tre-
zentos, com uma conversão de 1.85, ou seja, um quilo e
oitocentos e cinqüenta gramas de ração para se fazer um
quilo de carne, com 42 dias de idade.

O Paraná na avicultura: mão-de-obra direta, ses-
senta mil empregos e dez mil produtores integrados. De
uma forma indireta: 550 mil empregos, sem considerar
algo que entendemos que seja extremamente importante,
que é a transformação de milho e de soja em carne, adici-
onando muito emprego. Se não tivéssemos hoje a avicul-
tura, estaríamos exportando, eventualmente, mais soja e
mais milho, mas por um valor, sem nenhuma adição de
valor agregado.

O Paraná no ranking nacional: primeiro em produ-
ção de frango de corte com 25% do total. Abate médio:
86 milhões de cabeças ao mês. Um plantel de 155
milhões de cabeças, com 9 mil e duzentos aviários em
atividade e, aproximadamente, trinta abatedouros.

Gripe aviária. Hoje essa é a grande pergunta que
todos fazem, entendemos ter um alarmismo excessivo,
porque o Brasil tem condições tecnológicas dentro da sua
avicultura muito mais avançadas do que os países, princi-
palmente asiáticos, que tiveram os focos de gripe. Vocês
devem ter visto em televisão e na imprensa em que condi-
ções estavam as aves que foram condenadas por pro-
blema de gripe. E basta vocês correrem o interior do
Paraná, aqui perto, Mandirituba, Lapa, região produtora
de aves, para vocês verem a alta tecnologia que temos nos
aviários e na avicultura como um todo.

A gripe aviária foi identificada pela primeira vez
em 1878, na Itália. Existem dezenove variações do vírus
da influenza. E aí é importante registrarmos isso. Fala-se

em gripe equivocadamente, já se falou em gripe
frango e, na verdade, é gripe aviária transmitida por av
silvestres de grande porte, que são portadoras do ví
mas que são resistentes a ele mas o transmitem com
lidade para as aves domésticas, principalmente cons
rando que a genética, você tem o altíssimo ganho e
altíssimo desempenho, mas quando você, usando um
guajar bem simples, refina essas aves, elas são m
facilmente atacáveis por qualquer problema de doenç
O contágio de seres humanos: só pelo contato direto c
aves doentes. Isso é muito importante dizer, porque
alarmistas dizem que o vírus poderá evoluir a ponto
ser transmitido a seres humanos. Então, hoje essa
grande preocupação que a gripe aviária leva.

E vocês viram o governo americano destinand
sete bilhões de dólares para se precaver de uma event
dade nesse sentido. Qual é o temor? O temor é qu
vírus poderia ter mutação e ao invés de ele ser trans
tido de ave para o homem, ele poderia sofrer mutaçã
ser transmitido de ave para o homem, ele poderia so
mutação e ser transmitido de pessoa para pessoa. M
são expectativas, são imaginações, previsões, que
cientistas fazem muito mais como forma de se preven
porque é obrigação deles, e isso causa bastante a
mismo.

Transmitido pelo vírus pode infectar galinhas
perus, patos, codornas, gansos, aves ornamentais e
imensa variedade de outras aves.

As aves selvagens, principalmente as migratória
são o reservatório natural como nós falamos. Se hou
contaminação? As formas de disseminação vão mu
além da migração de aves selvagens, movimentação
aves, produtos, matérias-primas, principalmente
homem, todos se tornam responsáveis pela dissemina
Sem cura, o remédio é a prevenção.

Nesse campo quero deixar uma informação impo
tante: os países da Europa estão fazendo um trabalh
contrário do nosso. Na Europa hoje estão recolhen
todas as aves soltas que existem, as aves de quintal.
incrível que pareça o Governo Federal, através do P
grama da Agricultura Familiar, está com um program
implantado e espalhando, principalmente nos assen
mentos um projeto de colocar aves caipiras ou aves
fundo de quintal. Este é hoje um grande temor da avic
tura porque ao contrário do que eles estão fazendo, re
lhendo, nós estamos hoje espalhando aves de fundo
quintal, frango caipira que nós chamamos, num progra
de Governo que nos deixa sérias dúvidas de até o
podemos ter o controle disso?

Tal como aconteceu e é hoje praticamente ce
que a aftosa no Mato Grosso perdeu o controle atra
dos assentamentos do MST e vocês viram na imprensa
hoje, inclusive falando sobre isso, que no Paraná a Se
taria da Agricultura está com dificuldade para vacinar;
dados nos assentamentos e também através das á
indígenas são inimputáveis e a lei não os pode atingir
Então isso é hoje a maior preocupação e acreditamos
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pode ser o grande disseminador da gripe aviária, além de
outras formas.

Onde ocorrem os focos? Atualmente existem focos
de gripe do frango confirmados na Indonésia, Vietnã,
esses lugares todos que já ouvimos e conhecemos. Na
América do Sul, Bolívia e Colômbia,influenzaaviária
mas é importante falarmos que há apenas um tipo detec-
tado que é letal que é o H5N1. Então, já tivemosinfluenza
nos Estados Unidos, no Chile, na Bolívia mas ainfluenza
que é gripe com variáveis que não são perigosas para
humanos, apenas para as aves que acabam se contami-
nando e ficando doentes.

O vírus H5N1 ressurgiu em Hong Kong em 2003
atingindo meses depois Coréia, Vietnã, Tailândia e outros
países do Sudoeste asiático causando elevada mortali-
dade entre aves de criação. Desde o fim de 2003, este
número já não está atualizado, 117 casos, hoje temos
confirmados 127 casos e tivemos 63 ou 64 mortes com
isso. Volto a dizer que é bastante alarmismo porque no
Brasil semanalmente morre muito mais pessoas por
outras endemias normais que passam até desapercebidas.
No mundo inteiro até agora morreram 63 pessoas.

E o futuro? Com uma população estratosférica a
solução é proteger nossos plantéis e nossas fronteiras. A
influenzaaviária e a doença deNewcastleestão presentes
em diversos países e constituem ameaça real para todos
os demais, inclusive o Brasil.

Esse fato torna ainda mais urgente a tarefa de ace-
lerar a implementação do programa de sanidade avícola
em todo território nacional.

Estivemos reunidos, o setor avícola todo, na
semana retrasada no 19º Congresso Brasileiro de Avicul-
tura onde todos os estados da Federação, os principais
criadores, as entidades foram levar diretamente ao Minis-
tro os pedidos e as reivindicações mais importantes que o
setor considera para que consigamos fazer a blindagem.

De certa forma o caso da aftosa, aqui, conhecido
como grande parte negligenciado pelo Governo Federal,
acabou acordando o Ministério e corrigindo alguma roda
no sentido de dar suporte ao setor para que não tenhamos
aqui no Brasil, o problema da gripe aviária. A doença no
Brasil afetaria todo o segmento alcançando a cadeia de
exportação do agronegócio, grãos, suínos, bovinos e
outros, além da saúde pública.

Como falei uma carta de Chapecó reiterado no
Congresso pela UBA apontando as medidas necessárias
para evitar o desastre na economia nacional. Alocação de
recursos em volumes adequados para a implementação e
execução dos programas sanitários avícolas. Priorização
do programa de regionalização sanitária. Este, ao meu
ver, é a forma mais efetiva que o setor de avicultura tem
para se proteger de uma eventual entrada da gripe aviária.

Hoje, isso acontece também na área bovina com
relação à febre aftosa, somos vistos lá fora como um
único território. Os clientes, os importadores nos olham
no mapa e vêm apenas o Brasil e aí se tiver aftosa no
Pará, o Rio Grande do Sul é afetado, como teve no Mato

Grosso, o Paraná também é afetado, e assim por diant
que está se fazendo na avicultura: a partir do dia 1º
janeiro estamos implantando a regionalização. Cada
dos estados tem um território sanitário independen
Então, vai se impedir o trânsito e o transporte de aves
vivas de um Estado para outro de tal forma que, se nu
região tivermos sido afetados pelo foco, isolamos, limp
mos e as outras áreas ficam totalmente livres para co
nuar produzindo e principalmente exportand
Credenciamento de laboratórios particulares. Voc
viram a confusão que causou o problema da aftosa
Paraná, que foi identificado uma suspeita de aftosa e le
mos vários dias, várias semanas e até agora não mo
mos claramente que não temos a aftosa.

Então, isso é a falta de laboratórios credenciad
temos na aftosa um laboratório no Pará, que é autent
mente credenciado. E temos apenas um laboratório
Campinas que é credenciado para fazer os exames
área da avicultura. Outras providências: adequação
laboratórios de referência, revisão do sistema de cred
ciamento de médicos veterinários, vistoria, práticas co
vencionais, vistoria de incineradores, prevenção e
aeroportos, prevenção em granjas para evitar entra
visitas e trânsito, impedir que visitantes, principalmen
estrangeiros, venham visitar e nos trazer eventualmen
problema da doença, medida indispensável à regional
ção. Meta: iniciamos em 1º de janeiro de 2006 e que
mos tê-la implantada até o final de 2006. Esses qua
estados representam juntos 80% da produção naciona
risco da gripe aviária chegar ao Brasil é mínimo, 85%
produção brasileira é feita em aviários fechados e q
impede a contaminação por meio de aves selvagens,
é o grande transmissor. O maior perigo está na criação
aves a céu aberto, como falamos. Um alerta, a avicult
representa, hoje até mais, que um e meio do PIB bra
leiro. Gera, aproximadamente, quatro milhões de emp
gos diretos e indiretos e traz para o Brasil, 2.84 bilhões
dólares, de divisas decorrentes da exportação.

Um quadro que mostra de forma muito clara com
está inserida a avicultura na pauta de exportação. A a
cultura perde para minério de ferro, soja em grãos, au
motores, petróleo bruto e, daí vem em quinto lugar
carne de frango.

É extremamente importante essa pauta de expo
ção. Ainda, sim, é importante referenciar, para econom
zar alguns milhões o Governo Federal se atreve
promover o contingenciamento de recursos destinados
Ministério da Agricultura para a Secretaria de Vigilânc
Nacional.

Técnicos do Ministério estimavam a necessida
mínima de duzentos e cinqüenta milhões de reais,
orçamento. Isso também contempla outras áreas, pri
palmente, o próprio combate da febre aftosa, que está
causando tanto mal como uma eventual gripe aviária
Governo estabeleceu um orçamento de cento e trint
sete milhões. O contingenciamento reduziu o orçame
para apenas trinta e sete milhões e mesmo assim não
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cumprido até a presente data. Como é que vamos querer
precaver a aftosa, precaver gripe aviária se o setor tão
importante quanto é a exportação de carne bovina, expor-
tação de carnes de aves, não têm a devida importância,
principalmente do Governo Federal? Os governos estadu-
ais até, eles sofrem também porque grande parte das ver-
bas são repassadas do Governo Federal e acabam sendo
contingenciadas.

A esperança, não queremos que se repita na avicul-
tura o lamentável episódio da febre aftosa, no Brasil. No
primeiro semestre deste ano, o relatório do Tribunal de
Contas da União apontava que os desembolsos do
Governo para o programa de combate de febre aftosa de
apenas duzentos e oitenta e cinco mil reais, até o dia 02
de junho. Só o 41% dos sessenta e oito milhões previstos,
no orçamento da União.

No mesmo relatório o Tribunal de Contas da União
alertou para a possibilidade de focos no Mato Grosso do
Sul, Rio Grande do Sul e Bahia, hoje admitido publica-
mente, pelo próprio Ministro Roberto Rodrigues em
diversas exposições na imprensa.

Mato Grosso do Sul teve um foco de aftosa, em
outubro, o primeiro caso do país, depois de seis anos de
controle.

Agroindústria potência inexplorada. Em 2001, o
Paraná exportou 36% do milho produzido. Em 2005, o
Paraná exportou 7% do milho produzido. Estimativa: um
quilo de milho, 27 centavos. Transformando em frango
ou suíno aumenta em até trinta vezes o valor do produto.
É o mesmo do que colher trinta safras de milho.

Para vocês verem a importância da transformação
da carne, da transformação de milho e soja em carne.
Para ter uma idéia, um quilo de milho a vinte e sete centa-
vos, utilizado na avicultura rende: como um frango
inteiro sete vezes, frango em corte dez vezes, peito de
frango dezesseis vezes, pré-pronto, embutidos e elabora-
dos trinta vezes. Se todo milho produzido no Paraná, em
2001, tivesse sido consumido aqui, dobraria o total da
mão-de-obra utilizada na avicultura.

O agronegócio é responsável por 33% do produto
interno. Emprega atualmente 17,7 milhões de trabalhado-
res somente no campo. E responde por 42% das exporta-
ções totais e gera 37% dos empregos do Brasil.

E a avicultura está inserida dentro desse quadro do
agronegócio. E aí faço um pequeno diagnóstico, uma
retrospectiva e uma posição atual. No segundo governo
Fernando Henrique, que se deu mais importância para o
agronegócio, para a agricultura onde nós tivemos maior
volume de financiamentos liberados, tivemos repactuação
e alongamento de dívidas de produtores, onde nós, atra-
vés de um câmbio mais real, de uma equivalência de real
e dólar um incremento forte nas exportações valorizando
efetivamente o produto de exportação do agronegócio,
como eu disse, com crédito agrícola, recuperação de
débitos e com taxas de juros melhor.

Vejo hoje um quadro extremamente nebuloso para
o agronegócio como um todo por alguns fatores que são

do conhecimento, mas que é importante ressaltarm
Taxas de juros de mercado praticamente colocados à
posição dos produtores, poucos conseguem acesso
tivo ao crédito rural pleno, com uma taxa de três, quat
oito ponto setenta e cinco como deveria ser. Uma taxa
câmbio totalmente irreal. Nós tivemos praticamente e
um ano uma valorização da nossa moeda em 17% co
que não aconteceu no mundo inteiro e os exportado
hoje estão dando um tiro no pé. Quanto mais exporta
mais entra dólar, mais valoriza o real e nós tivem
ontem o dólar cotado aos valores de abril de 2001.
quero refletir que as contas do setor produtivo com
dólar de 2001 na hora de fazer a exportação, as contas
pagas com custos de 2005, tanto na mão-de-obra, co
na energia, como no transporte, no combustível e as
por diante. Então os senhores não esperem muita c
positiva para o agronegócio, principalmente da metade
ano que vem porque, com certeza, na medida em que
câmbio começa a não rentabilizar e começa a proporc
nar prejuízo nós vamos ter redução das nossas expo
ções. E a redução das nossas exportações sign
redução de empregos e de renda, porque tudo aquilo
vocês coloca no exterior, com certeza não cabe no m
cado interno.

Na medida em que um quilo de frango ou seu de
vado não for exportado ele não cabe no mercado, vai
cortado da produção e também, conseqüentemente
empregos referentes a ele.

Contingenciamento de recursos para vigilânc
sanitária animal que é um problema sério. Focos de fe
aftosa cenário atual. Focos de febre aftosa com impa
na cadeia produtiva da carne bovina e por fim coloco a
tópicos onde esta Assembléia pode contribuir com o se
produtivo, tanto da carne de aves, como do suíno e ta
bém do próprio bovino que hoje vivencia a situação
febre aftosa.

A Secretaria da Agricultura com certeza vai te
que reforçar o seu orçamento para a sua estrutura
defesa sanitária animal e a propósito disso a nossa Secre
taria do Paraná está trabalhando para credenciar o lab
tório da UEL para que ele esteja habilitado para faz
todos os exames a nível nacional e não tenhamos, eve
almente, que estar aguardando laboratórios hoje do P
credenciado para aftosa ou de Campinas credenci
para outras doenças de aves. E vai precisar contrataçã
mais agentes para fiscalização e controle. Orçamento
combate e prevenção da aftosa e gripe aviária. E cola
rar numa política tributária compatível para o setor d
carnes, como um todo. Redução de ICM para a cadeia
aves, suínos e carne bovina.

Estivemos, há duas semanas, com o assesso
Secretário da Fazenda, colocando uma situação
mudança que vamos ter a partir de 1º de janeiro, on
uma decisão do Confaz fez modificações das alícotas
ICM. E nós estamos pedindo para que o Paraná se enq
dre nessa mesma modalidade, principalmente nos da
competitividade com a criação do Estado de São Paul
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O que acontece hoje para o Paraná: nós somos pro-
dutores em grande escala, mas não somos consumidores.
Dependemos da venda para outros estados: Rio Grande
do Sul compra nossa carne, nosso frango, principalmente
o Estado de São Paulo que tem quarenta milhões de habi-
tantes. E nós não conseguimos competir adequadamente,
principalmente com o Estado de São Paulo, que tem
internamente praticamente zeradas suas alícotas de ICM.
Como nós também temos dentro do Estado zerado o
nosso ICM, mas como nós precisamos vender para outros
estados e ao fazermos isto com a venda interestadual,
acabamos sendo tributados e perdendo a competitividade.
Se tivermos problemas, como a aftosa tem hoje, que vai
ter que direcionar mais suas vendas para o mercado
interno, nós tememos pela marginalidade e por todas as
conseqüências nefastas que isto pode proporcionar.

É um sucinto relato, Sr. Presidente, e nós nos
colocamos à disposição da Assembléia para perguntas,
questionamentos, tanto aqui no plenário como fora, em
qualquer momento, dizendo que a avicultura do Paraná
é muito importante para a economia, gerador de empre-
gos, gerador de renda, e vamos fazer nosso dever de
casa, não só no Paraná como também no Brasil inteiro,
temos convicção de que conseguiremos sair, passar à
margem deste problema de gripe aviária que afeta os
países da Ásia e os países da Europa. E ao fazermos
isto, temos a convicção de que poderemos levar carne
de boa qualidade e ampliar ainda mais nosso mercado e
continuar proporcionando a alavancagem para a econo-
mia do Estado do Paraná.

Muito obrigado a todos!

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Queremos agradecer ao nosso companheiro

Alfredo por ter aceitado o convite desta Casa para trazer
esclarecimentos aos Srs. Parlamentares.

E esta Casa, Alfredo, sente-se orgulhosa, também
por ter cumprido um papel importante no passado: graças
a uma lei aprovada aqui na Assembléia Legislativa do
Estado do Paraná, por sinal uma lei de minha autoria, a
Lei Hermas Brandão, que deu a possibilidade do cresci-
mento que houve no setor aviário no Estado.

Nós nos lembrávamos perfeitamente, que ocupáva-
mos na ocasião o 4º lugar como produtor de aves no
Paraná. E simplesmente por uma lei aprovada por todos
os Parlamentares, nós passamos a ser o 1º produtor a
nível nacional, num distanciamento muito grande do 2º
Estado produtor.

Então queremos cumprimentar a todo o setor, por-
que o setor respondeu afirmativamente às ações que esta
Casa de Leis fez a seu favor. Então, foi importante este
envolvimento: setor aviário, Poder Executivo e Poder
Legislativo. E o Poder Legislativo sempre estará à dispo-
sição, sem dúvida nenhuma, para fazer ações como tem
feito, no sentido de gerarmos cada vez mais empregos ao
campo e viabilizar a pequena propriedade. Porque se não
fosse a avicultura com certeza não teríamos cinqüenta,

sessenta mil propriedades viabilizadas e dando oportu
dade de mantermos essas famílias no campo.

Muito obrigado pela sua presença

 Pequeno Expediente:

No Pequeno Expediente concedemos a palavra
Deputado Reni Pereira.

Deputado Reni Pereira (PSB)
O SR. RENI PEREIRA

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.
Na tarde de hoje pudemos ter uma explanação

Presidente da Avipar, que com certeza esclareceu
alguns Parlamentares os números reais do que signifi
avicultura para o Estado do Paraná. E nós não podem
permitir que num segmento tão importante da econom
paranaense, em que mais de sessenta mil pequenos
dutores, produtores de médio porte, e até grande po
gerem direta e indiretamente mais de quinhentos m
empregos, não podemos permitir e nos dar ao luxo
correr atrás do prejuízo.

A explanação que foi feita, inclusive num dad
momento eu fiz questão de anotar, em que o palestr
falava da proibição de visitas estrangeiras nos produto
até mesmo em alguns abatedouros. E eu fiquei, naqu
momento, imaginando o que ele não quis falar, mas q
na verdade nós, Parlamentares, até usando do direito
usar esta tribuna em defesa do Estado do Paraná, d
que nós temos que nos defender da pior das guerras,
é a guerra comercial. Está em jogo, sim, o interesse e
nômico? Está. Não pensemos nós, e como o maior Est
produtor de frangos, exportador também, que o intere
econômico, principalmente dos Estados Unidos, e o jo
sujo da pior das guerras, que é a guerra comercial,
não tem pudores, não tem clemência, e muito menos p
dade, vai em algum momento deixar de introduzir, se
possível, esse vírus, até de forma criminosa no Brasil
pela dimensão continental que nós temos do nosso p
com certeza lá fora os importadores da nossa carne,
ele de frangos, como é o caso do Presidente da Avipa
que veio aqui falar, mas também nós temos os produto
de porcos, temos também grandes frigoríficos que aba
bovinos, esses já estão com um prejuízo que vai demo
anos para resgatarem tudo isso que já vinha sendo c
truído há anos, a credibilidade externa; mas lá fora
exportadores não vão saber diferenciar se eventualme
essa gripe entrara por Rondônia, ou pelo Acre, que a
já chegou na Bolívia, e também na Colômbia, segun
informações, de repente do Estado de Santa Catarin
Paraná.

E eu fico aqui a pensar, como que nós poderem
como maior Estado produtor de frango, fazer com que
Governo Federal tome uma medida preventiva, porq
depois, se der numa meia dúzia de pardal, num papag
qualquer coisa, pode ter certeza que a mídia inteira, a
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essa mídia já está oportunamente posicionada com os
holofotes para o Brasil, a partir do momento que pegarem
um papagaio com essa gripe aviária aqui, pode ter certeza
que vai ser manchete no mundo inteiro. E apesar do Pre-
sidente da Avipar falar que dificilmente o Brasil vai ser
afetado, ou vai ter o ingresso dessa gripe aviária, tenho
medo, sim, que isso ingresse de forma criminosa. E se
ingressar de forma criminosa nós estaremos condenando
milhares e milhares de paranaenses, não só envolvidos
diretamente na cadeia produtiva do frango nesses mais de
quinhentos mil empregos, mas também milhares de para-
naenses que dependem dos recursos públicos, e recursos
públicos que vêm através dos impostos gerados desse
setor da economia.

Na região Oeste, eu me permito a falar que nós
simplesmente teríamos uma derrocada nos cofres públi-
cos, seja no FPM, seja no repasse do ICMS, se eventual-
mente a gripe aviária entrar no país, mesmo que não entre
no Paraná.

Quero parabenizar o Sr. Alfredo por ter vindo
explicar, até pediria que enviasse, de forma escrita, tudo
aquilo que foi explanado através da multimídia para
todos os gabinetes. E pediria ao Presidente do Bloco
Agropecuário desta Casa, Deputado Elton Welter, para
que, em contato com o Sr. Alfredo, visse o que podemos
fazer e mais que isso, o que podemos propor tanto ao
Ministério da Agricultura quanto à Secretaria Nacional
de Vigilância Sanitária. Para não termos que correr atrás
do prejuízo. Principalmente o Paraná não pode se dar ao
luxo de correr atrás, depois do acontecido.

Mais uma vez parabenizo o Sr. Alfredo por ter
vindo dar essa importante palestra nesta Casa.

Muito obrigado!

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
O Deputado Barbosa Neto, com a palavra.

Deputado Barbosa Neto (PDT)
O SR. BARBOSA NETO

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.
Tenho ouvido várias alegações para explicar a

questão da violência que é hoje a principal preocupação
da população paranaense.

Existem algumas teses daqueles que defendem o
governo, do próprio Secretário da Segurança, que a violên-
cia é um fenômeno mundial, que tem se acentuado nos
últimos anos em todo mundo. Que a concentração de
renda, ou que o aumento da pobreza seja culpada por todos
esses dados que estamos cansados de ver, principalmente
pelos jornais, nas emissoras de rádio e televisão. Essas ale-
gações têm uma base falsa. Elas não correspondem com a
realidade.

A revista “Veja” da semana passada, colocou por
terra todas essas teses de que a violência tem relação
direta, ou seja, a origem é a miséria.

Na verdade essa é uma visão preconceituosa, p
que está dizendo que toda pessoa menos aquinhoa
marginal. Isso não corresponde com a realidade. É
mesmo que afirmar que todo político é corrupto.

Há trinta anos a violência era muito menor. Só qu
há trinta anos a pobreza no Brasil era muito maior.
acesso à condição de vida digna era muito mais difícil
que hoje.

Ouço, por exemplo, uma argumentação feita p
um dos grandes empresários deste país, do nosso Es
morador em Londrina, o empresário Bruno Veroneze q
diz que um amigo dele, engenheiro paranaense, foi tra
ferido para a Etiópia. E a Etiópia, todos sabemos que
símbolo da miséria mundial. E lá, esse mesmo eng
nheiro brasileiro, que sofria com a violência deste pa
dorme com as janelas abertas. E a violência na Etiópi
muito inferior àquela que verificamos no Brasil e ma
notadamente no Estado do Paraná.

Conversava, na semana passada, com o Com
dante do 5º Batalhão da Polícia Militar, que assaltos
mão armada, os crimes contra a pessoa, ou roubos
patrimônio têm aumentado, principalmente no Estado
Paraná. O que faltam, na verdade, são ações pontuais
o Governo tenta evitar que essa conversa seja com
Parece que a obrigação do Estado em tomar conta
segurança pública está sendo esquecida. Por que nã
aumenta, pontualmente, o número de policiais? Por q
não se paga melhor? Por que não se equipa melhor a p
cia? Conseqüentemente, teremos, sim, um nível mel
de segurança pública.

Hoje, possuímos o mesmo número de policiais q
tínhamos há trinta anos, sendo que, em alguns caso
população triplicou. Então, ausências de ações volta
para inclusão social que são, na verdade, políticas pú
cas na área da educação; investimentos que garanta
dignidade humana, para que a pessoa não tenha que
delinqüente, não tenha que se corromper; investimen
em educação. Eu sonho com o dia em que o nosso p
terá educação em tempo integral.

Para concluir, o Brasil, infelizmente, em compara
ção aos outros países da América Latina, está na contra
da história. Éramos os campeões em repetência esc
Agora, só não somos mais porque o Governo extinguiu
repetência. Somos os campeões do analfabetismo; so
os campeões em evasão escolar e, infelizmente, o gove
não toma atitudes voltadas, principalmente, para melho
da educação. Só citando um exemplo, o Paraná maquila
seus dados, através do Governo do Estado, quando
cumpre a determinação constitucional de investir 25%
que é arrecadado, na educação. A violência, na verdad
conseqüência de um problema que significa a falta
investimentos na área de educação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augustinho Zucchi)
Com a palavra a Sra. Deputada Elza Correia,
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horário do Pequeno Expediente.

Deputada Elza Correia (PMDB)
A SRA. ELZA CORREIA

Sr. Presidente, gostaria de informar que vou usar o
Horário do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Augustinho Zucchi)
V. Exa. tem a palavra.

A SRA. ELZA CORREIA (PMDB)
Obrigada!
Queria dizer o seguinte: ouvi, atentamente, o pro-

nunciamento do Deputado Barbosa Neto, que tem sido
insistente na questão da violência. Acho que cumpre um
papel importante na medida que a questão da insegurança
que estamos vivendo, Deputado Barbosa, é realmente
uma pauta que tem que ser de todos nós. Todos temos que
ter essa preocupação, porque nenhuma cidadã e nenhum
cidadão brasileiro tem condições de viver tranqüilamente
e exercer o seu direito de cidadania, com esse caos de
violência que estamos vivendo.

Não sei se é correto que apenas polícia na rua
resolva o problema. Discordo integralmente disso. Acho
que esse é um vetor também importante, mas conforme
V. Exa. mesmo coloca em seu discurso, não é a única
questão. A violência tem mãe e tem pai, tem nome e
sobrenome e uma das responsáveis pela violência no Bra-
sil, eu diria até que no mundo, de certa maneira, em
alguns países, tenho insistido nisso aqui, são vários fato-
res, vários braços, várias faces da violência. Acho que a
mais danosa, Deputados e Deputadas, sem dúvida
nenhuma, é a corrupção, é o desvio do dinheiro público, é
a ausência de políticas públicas, conforme V. Exa. enu-
mera algumas, a questão da educação, que certamente
seria um tiro certeiro na violência e nesse caos que esta-
mos vivendo.

Creio, também, que a questão tenha que ser ata-
cada, Deputado Barbosa, em rede, de uma forma con-
junta, com projetos, como temos visto aqui no Paraná e
no Brasil, como o Projeto Povo, a Patrulha Escolar e
outros investimentos que estão sendo feitos, que são de
fundamental importância, porque inibem a questão da
violência; também os projetos sociais no nosso Estado,
aplicados através de políticas públicas pelo Governo
Roberto Requião. Mas, não é só isso. É a questão, como
já disse aqui o Deputado Rusch, a questão do tráfico de
drogas, tráfico de armas e também os investimentos estru-
turais, na Polícia Militar, na Polícia Civil e nas outras
polícias.

Por isso, discutir segurança imputando, como tem
sido feito sistematicamente aqui na Casa, a responsabili-
dade única e exclusivamente ao Governador Roberto
requião, é frágil demais. Não procede. Fica uma discus-
são que não entra na profundidade da questão. Fica
superficial, pouco politizada, e não contribui.

Portanto, acho que cada vez que tivermos que d
cutir segurança, não podemos perder de vista os vá
elementos há décadas, há séculos no Brasil, que co
buem para que a questão da violência tenha chegad
esse caos que chegou aqui no Brasil, no Paraná e
outros países do mundo.

Faço apenas esse adendo porque esse é um t
que evidentemente vamos continuar discutindo em out
momentos aqui na Casa.

Mas, hoje, queria bordar também uma questã
como Vice-Presidente da Comissão Permanente
Direitos da Mulher, da Criança e do Adolescente, cu
presidente é a minha colega Cida Borghetti, que since
mente, acho que morro e não vejo tudo. Fiquei chocad
graças a Deus não perdi e espero não perder nunc
capacidade de me indignar; fiquei chocada ontem com
cara deslavada daquele padre Félix Carrero, assumi
que é, sim, pedófilo, usuário de drogas e abusa sex
mente de menores. Com a maior “cara de pau”, des
vada, safada, na televisão brasileira, assumindo a
culpa.

Passa a usar o Horário da Liderança
do PMDB
Sendo a sua prisão pedida pela polícia e a Justiç

soltou imediatamente.

E por que soltou o “santo” padre? Porque ele te
residência fixa, tem endereço, é réu primário e, porta
poderia perfeitamente responder esse crime em liberda

Gente! Esse tipo de crime é hediondo e deveria
inafiançável. Não podemos mais conviver com essa co
absurda, com essa violência cometida contra a popula
brasileira, que é a questão da pedofilia, do abuso sexu

E como é que esse padre fazia? Aliciava menin
pobres da periferia, com dinheiro e com presentes; lev
para motéis. Tem mais de duzentas denúncias contra
padre. Inclusive usava a própria casa paroquial. Parale
esse tipo de ação covarde, hedionda, esse padre re
missa, aconselhava casais, fazia casamentos, ouvia
pessoas em confissão” Ora, convenhamos!

É preciso que as leis brasileiras sejam mais seve
em relação a esse caso. Esse não é o primeiro e nem será
o último. Mas, nós Parlamentares estaduais, feder
temos que exigir mais severidade em relação a e
absurdo que vimos ontem em relação a esse padre F
Carrero, lá de São Luiz do Maranhão. Com a maior “ca
de pau”, safada, na televisão dizendo que:“realmente
quando ele usava droga, aliciava os menores. Ma
quando não usava droga ele saía com maiores.”

É um negócio vexatório, absurdo, senti-me m
vendo aquela entrevista. E pior ainda saber que
safado desses está belo, solto e folgado, quem sabe a
vai continuar rezando missas.

Acho que temos que trazer essa discussão aqu
nossa Comissão presidida pela Cida Borghetti, às De
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tadas que fazem parte da Comissão e outros companhei-
ros. Temos tido ações contundentes, que talvez
tivéssemos que prestar contas. Trazemos para a Assem-
bléia discussões da nossa Comissão, do trabalho que
temos feito, com promotorias, juízes e várias entidades,
trazendo essas questões e a posição da Comissão em rela-
ção a isso. Acho que tínhamos que mandar para as autori-
dades de São Luiz do Maranhão a nossa revolta e repulsa
em relação a este caso.

Outra questão que acho importante abordarmos -
falamos muito em violência e desigualdade no nosso
país. Temos que dizer, porque somos brasileiros e afeta
diretamente a todos nós qualquer tipo de violência, em
que o cidadão brasileiro, homem ou mulher, um jovem ou
uma jovem, um adolescente ou criança, sofram no nosso
país.

Tenho acompanhado um pouco todo esse caos
estabelecido na França em relação ao verdadeiro apar-
theid, que se institui no país da humanidade, igualdade e
fraternidade. Um país, Deputado Ratinho, que exportou
para o mundo exatamente a idéia de democracia e igual-
dade entre as pessoas, de inclusão social, de fraternidade
entre os povos, criando a Carta dos Direitos da Pessoa
Humana, que hoje o mundo inteiro se espelha nesse pro-
jeto iniciado na França, vemos hoje com muita tristeza o
Ministro do Interior, Nicolas Sarkozy, chamando a popu-
lação periférica da França de escória da periferia. Essa
escória da periferia, que são os filhos dos imigrantes fran-
ceses, meninos e meninas que estão sofrendo lá todo tipo
de violência. Conforme dizem os cientistas políticos:
“uma verdadeira fratura social e cultural que estamos
vivenciando e assitindo na França, para a perplexidade de
todos nós”.

Os políticos franceses ao invés de discutirem polí-
ticas públicas, conforme temos cobrado sistematicamente
no nosso país, para a inclusão social, política e econô-
mica, estamos vendo apenas a preocupação das autorida-
des francesas e da polícia dizendo em restaurar a ordem.

Não haverá ordem, nem na França, nem no Brasil e
em nenhum país do mundo, enquanto houver a desigual-
dade, a violência, a fome, a miséria e a exclusão social.
Esse é o sentido que temos que perceber, palmear e correr
atrás no nosso país, para que de fato tenhamos garantido
os direitos humanos e a inclusão da nossa população.

Portanto, que nos sirva de exemplo o que está
acontecendo na França, um país evoluído, de primeiro
mundo, que exportou as idéias do Iluminismo, avançado
na tecnologia, na ciência, na cultura e vivendo hoje com
esse absurdo que está “pipocando”, aquela revolta. Por-
que na minha avaliação nada tem a ver com o abril de 68,
que era uma revolta da juventude mais politizada e cons-
ciente em relação à questão dos direitos humanos. Hoje, é
uma revolta por exclusão mesmo, por apartheid.

No nosso país “pipocam” questões de A a Z, no
Brasil inteiro, mas este é um país diferente, porque a
miséria, a violência e a exclusão nas periferias brasileiras
são bem pacíficas. Porque por menos do que isso, em

qualquer outro país do mundo vemos violência des
natureza.

Fiz questão absoluta de trazer esses temas a
para dizer, que se não houver realmente - como estam
fazendo no Estado do Paraná - investimentos maciços
projetos sociais, Deputado Dobrandino, como tem
feito, não poderemos falar em inclusão, em cidadania
em direitos humanos. Estamos no caminho certo. Tem
que investir nas questões estruturais e, principalmente
população mais carente e pobre, que é o que temos fe

Eu queria dizer à Deputada Cida Borghetti - co
versamos rapidamente sobre a questão que foi apre
tada aqui ontem - a campanha de Prevenção do Câncer
Mama, que como Vereadora em Londrina “me ba
muito” naquela época e acho que é uma tese que tem
que insistir, porque não é possível os postos de saúde
cionarem até às cinco ou seis horas da tarde, não fun
narem aos sábados, quando a mulher pobre, a mulher
trabalha fora de casa e tem o sábado e o domingo p
fazer o seu preventivo, aí ela não tem o equipame
social, ela não tem o posto de saúde funcionando, qu
quando ela pode fazer o seu preventivo.

Em Londrina nós conseguimos, através de mu
luta, fazer com que tenha, em algumas regiões, os po
de saúde 24 horas, mas isso tem que ser uma realidad
nosso país, no nosso Estado e em todos os municíp
porque só assim as mulheres trabalhadoras, princip
mente as mulheres pobres que não podem pagar u
consulta particular para fazer o seu preventivo, tenh
acesso ao atendimento nas periferias do nosso Esta
do nosso País.

Portanto, conforme já disse, não são questões i
ladas. Têm que ser atacadas como um todo e isso fe
nós podemos melhorar sensivelmente a vida dos hom
e das mulheres do Paraná e do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Augustinho Zucchi)
Com a palavra o Deputado José Domingos Scarp

llini.

Deputado José Domingos Scarpellin
(PSB)

O SR. JOSÉ DOMINGOS SCARPELLINI
Sr. Presidente, Srs. Deputados e Sras. Deputad
Nós estamos vendo o fato e o exemplo que a

França está nos dando e vivendo nesses dias, que
revolta que nasce na periferia, praticada pela escória fr
cesa - como disse o Ministro - mas que incendeia e q
leva o mundo inteiro e se sentir localizado como se
estivesse, porque a juventude francesa está fazendo r
tir agora a história da Revolução Francesa de 1792, q
também foi feita pela escória, pelos excluídos, pel
pobres e por aqueles que não tinham o sangue azul e
não participavam da nobreza francesa.

O povo é o grande povo! Quer lá na França, n
Alemanha, onde já se começou isso, nos Estados Unid
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que também vai começar, porque a juventude está exclu-
ída do grande processo de desenvolvimento e ela, sendo
excluída do processo, está sendo excluída do futuro. E
nós vemos aqui, no Brasil, que a revolta da juventude está
nas ruas. Ainda não está com as tochas na mão, ainda não
está com as bombas incendiárias, mas ela caminha pelas
ruas!

Se nós olharmos as cadeias públicas do Paraná e do
Brasil, vamos ver que a superlotação das cadeias é feita
quase que exclusivamente por jovens, moços de dezoito,
dezenove, vinte e vinte cinco anos que, em um total de
90% da população carcerária das cadeias, é feita por essa
juventude. É a juventude que foi excluída do trabalho, da
riqueza social, da riqueza nacional e da oportunidade. É a
juventude que não teve e que não tem o primeiro emprego.
É a juventude que perdeu a perspectiva de vida, que vê no
espelho refletindo a desesperança no futuro. É essa juven-
tude que ainda não começou a incendiar as ruas, os carros,
mas é essa mesma juventude que vai para o campo de fute-
bol e lá, sob a alegação que está torcendo para um time ou
para outro, vestindo ou não uma camisa, ao sair da campo
de futebol, quebra, depreda, revoltada, não pelo resultado
puro e simples do jogo, mas com o resultado que ela sabe
que não vai ter lá na frente, no grande jogo da vida, ela
incendeia, quebra os vidros de ônibus, depreda, põe fogo
no ônibus também.

É essa mesma juventude que no jogo do Botafogo
com o Flamengo, lá em Volta Redonda, um jovem com
uma foice arrancou o pescoço do outro torcedor do Bota-
fogo. É a essa mesma juventude que lhe é negado o lugar
de trabalhar neste País. E é essa mesma juventude que
acreditou nos programas de reforma do Governo Federal.
E essa mesma juventude acreditou no PT, como havia
acreditado também na história e na luta do MDB, e que
nós, os políticos, não fizemos a transformação necessária
para que cada um dos brasileiros tivesse um lugar ao sol.

Então fica aqui, Sr. Presidente, Srs. Deputados, por-
que o fogo que está pegando na França certamente descerá
para as Américas e bem mais rápido do que o grito de
liberdade dos países que eram colonizados por Portugal e
Espanha, na época da Revolução Francesa, em 1792.

Vamos ver, sim, a falta de creches, de escolas profis-
sionalizantes, dos programas sociais que são apenas reali-
zados em campanhas eleitorais e depois são esquecidos
pelos governantes. Nós vamos ver, sim, o resultado disso
tomando conta das ruas e os arrastões não só no Rio de
Janeiro, mas em toda a periferia, será a voz da juventude
excluída, do povo marginalizado. E nós vamos ser os res-
ponsáveis, nós não conseguimos fazer a democracia social
para o povo brasileiro. A classe política está falhando.

Muito obrigado!

O SR. PRESIDENTE (Augustinho Zucchi)
Parabéns pelo seu pronunciamento, Deputado

Scarpellini.
Próximo orador inscrito, no Pequeno Expediente,

Deputado André Vargas.

Deputado André Vargas (PT)
O SR. ANDRÉ VARGAS

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.
Faço uso deste momento, faria ontem, mas co

ontem nós tínhamos um debate acerca do projeto
transporte gratuito para os portadores de necessida
especiais, o Deputado Ângelo Vanhoni, fez uso da pa
vra em um projeto relevante, importante, e que preci
mos dar uma atenção maior. Entendo que a presença
nossos convidados ontem, foi de relevante importânci

Falava agora com o Líder do Governo do entend
mento que tínhamos que seria retirado de pauta por u
Sessão. Se eventualmente esse entendimento não p
ser encaminhado, nós precisamos avisar aos nossos
vidados, Deputado Ângelo Vanhoni, para que eles n
venham à Casa na expectativa de que seja votado o
projeto, porque muitas vezes nós olhamos o mundo
esse talvez seja um dos maiores males da política e
políticos, nós políticos, de olhar o mundo só pela nos
ótica e não nos colocarmos na situação do outro. Ima
nem a dificuldade das pessoas naquelas circunstânc
privadas da visão, da condição de transporte, priva
muitas vezes da vista, como já disse, da audição e
ainda assim militam, ainda assim constroem associaçõ
constroem entidades, reivindicam e vêm no Parlame
reivindicar algo que é seu direito.

Para nós que andamos, que vemos, muitas ve
não nos mobilizamos tanto quanto aqueles que são ati
dos por essa dificuldade e nos dão exemplo de vida.

Portanto, sobre esse projeto que tramita hoje e q
será retirado de pauta ou por uma, conforme acordo,
por mais sessões e o ideal é que fosse por acordo t
bém, nós devemos dar uma atenção especial e e
homens e mulheres que aqui estiveram.

Comumente, e todos sabem, este Deputado t
uma posição crítica em relação ao Governo mas tamb
sei reconhecer as qualidades, principalmente valoriza
decisões inteligentes, decisões que trazem à tona
debate fundamental e importante para o Paraná e
valoriza instituições de grande valor. Falo aqui, Sr. Pre
dente, companheiros e companheiras, sobre a decisã
governo em transferir as contas correntes, contas salá
também as aplicações financeiras para dois bancos pú
cos: Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal.

Protocolo hoje um requerimento para que a dist
buição entre essas duas instituições seja o mais eqüita
possível. Antes mesmo de esta decisão ser tomada e
havia me pronunciado no mesmo sentido porque são d
instituições bancárias públicas que investem na produ
agrícola, que valorizam, com seus recursos, a criação
empregos. O Banco do Brasil, a mais antiga instituiç
bancária deste país tem, ao longo de toda a sua histó
mostrado a que veio. E a Caixa Econômica Federal q
liberou, com recursos do fundo de garantia, vinte m
moradias para o Estado do Paraná, conforme noticia
além dos recursos federais a fundo perdido.
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É comum, Sr. Presidente, Srs. Deputados, observa-
rem o Presidente da Cohapar andar por este Estado anun-
ciando moradia, neste ou naquele município. Eu tenho
dito sempre quando o próprio Governador vem e diz,
afirma, e eu acho um equívoco que o Governo Federal
virou as costas para o Paraná, sempre repito que não se
construiria uma só moradia popular, quanto mais vinte
mil se não fosse esta parceria com o Governo Federal,
parceria devida, obrigação da Caixa mas também obriga-
ção de reconhecer quando de fato, ocorre!

A mesma coisa na Sanepar, na área de saneamento,
a Caixa Econômica já emprestou para a Sanepar, levando
em conta as dificuldades políticas do confronto entre aci-
onistas, no bolo dessa empresa, dificuldade da implemen-
tação do ParanaSan, do empréstimo do Banco Japonês,
foi a Caixa Econômica Federal que socorreu a Sanepar e
as licitações em curso e em execução ocorrem em função
também dessa parceria com o Governo Federal. O que
diria da agricultura familiar em relação ao Banco do Bra-
sil e ao agronegócio.

Passa a usar o Horário da Liderança
do PT
Portanto, ontem o Deputado Neivo Beraldin fez

aqui, utilizando uma questão de ordem, uma emulação no
sentido de que esta decisão foi a decisão mais acertada.
Faço, portanto, e protocolo esse requerimento no sentido
de que possamos ter uma distribuição o mais eqüitativa
possível.

Além disso, não precisamos fazer licitação
pública, porque se trata de duas instituições públicas.
Com essa decisão certamente mais de cem novos postos
da Caixa e do Banco do Brasil haverão de ser instalados,
inclusive em cidades que não possuam agência bancária,
cumprindo também uma outra função, ampliando agên-
cias, ampliando postos de trabalho. Portanto, essa foi
uma decisão acertada.

Também quer reconhecer de público como mem-
bro da Comissão de Orçamento, como Deputado, assim
como a Deputada Elza, Deputado Barbosa, Deputado
Durval Amaral, Deputado José Maria que são da região
de Londrina, reconhecer que após uma luta incessante,
que não nasceu neste Governo, que vem do Governo
anterior. Nós, da cidade de Londrina receberemos a assi-
natura da ordem de serviço de uma obra importante como
a duplicação da avenida Carlos Strass. Uma região da
cidade onde resido há dez anos. Muito importante que vai
socializar, Deputado Barbosa como V. Exa. hoje, proprie-
tário de uma emissora de rádio, que fez uma campanha
em favor dessa duplicação na época do Governador
Jaime Lerner. Nós que, como Vereadores, nos mobiliza-
mos lá na região, toda comunidade londrinense, nós que
fizemos essa campanha, fizemos emendas parlamentares,
pleiteamos e agora, portanto, essa acolhida.

O Deputado Ademir Bier sabe bem das polêmicas
que essa rodovia já deu dentro da Comissão de Orça-

mento. Faço esses dois paralelos para dizer, sem uma
ceria entre os governos do Estado e Federal, entre
municípios, por mais que os discursos políticos muit
vezes tomem conta da luta política. A luta política é raz
ável, mas ela tem que ser superada. Ouvi também
Deputado Scarpellini falando da desesperança, falan
dos problemas da nossa juventude.

Mas em nenhum momento, Deputado, teve prog
mas sociais que visem, ainda que não consigam real
las, a inclusão social como ocorre não só com o bol
família, não só com projetos, com programas interess
tes e também não pode ser realizado senão com a parc
dos Governos Federal e Estadual e também com os m
cípios.

Muito do que se realizar, muito daquilo que é
vontade de se realizar, seja de Governo Federal, Gove
Estadual, do conjunto dos Deputados, aquilo que que
mos só é possível realizar quando de fato há uma pa
ria. Veja o exemplo da habitação popular que já citei,
ex-Deputado Romanelli, que deve pleitear uma va
nesta Casa, ele tem visitado os municípios e às veze
esquece de citar que o recurso tem origem do Gove
Federal.

Esse movimento que o Chefe do Executivo Est
dual faz é importante, é fundamental, valoriza as instit
ções públicas.

Mas, Deputado Rossoni, para além dos elogi
quero alertar, fala-se muito na questão da Inter Bra
que veio operar aqui, por que veio e tal. Acho que pre
samos de esclarecimentos mais profundos em relaçã
isso. As seguradoras que operam com governos, mes
com Assembléias e com Câmara de Vereadores, i
corre neste Estado e em municípios e prefeituras tamb
É importante que a Assembléia saiba exatamente qu
são essas seguradoras, quando ocorrem as renova
Inclusive, não só seguro de patrimônio estadual, seg
de vida de servidores que é feito via desconto em folh
que é algo anormal que devemos dar atenção, por
também poderiam ser destinados às entidades de se
públicas ou de parceria pública.

O Sr. Neivo Beraldin (PDT) (Aparte)
Quero agradecer o aparte que V. Exa. me conce

e estender também um pouco mais aquilo que dis
ontem cumprimentando o Governo em relação à atitu
que tomou passando o dinheiro público para a Caixa E
nômica Federal e o Banco do Brasil. Ele, como essa at
tude, está atendendo a Constituição Federal e Estad
que determinam que o dinheiro público fique em ban
público.

Era também muito estranho convivermos com um
situação como aquela da exclusividade do Banco It
num contrato inicialmente vencido por cinco anos, n
edital, depois, três anos, antes de vencer os cinco ano
Governador renovou por mais cinco anos. Então, era u
coisa impressionantemente ilegal, imoral, injusta e, cer
mente, o governo teve uma boa iniciativa.
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Precisamos mesmo da parceria junto ao Governo
Federal, porque os impostos, o grande volume da receita
pública, está nas mãos do Governo Federal, enquanto os
municípios e os estados estão empobrecendo ao longo do
tempo. Precisamos reverter esse processo fazendo com
que os municípios e os estados possam ter mais recursos,
porque onde mora o cidadão é exatamente no município,
no Estado.

Muito obrigado.

O Sr. José Domingos Scarpellini (PSB)
V. Exa. falou sobre o programa de habitação. Real-

mente, tenho visto o Deputado Romanelli fazendo os
convênios, só que com o dinheiro da Caixa Econômica.
Porque o Governo do Estado, a bem da verdade, vem
colocando uma quantia irrisória no programa de habita-
ção do Paraná e, isso está criando uma dificuldade muito
grande inclusive para a própria Cohapar.

Muito obrigado.

O Sr. Elton Carlos Welter (PT) (Aparte)
O pronunciamento em relação a transferir as con-

tas municipais para o Banco do Brasil e à Caixa Econô-
mica Federal. Eu falava com o Superintendente do Banco
do Brasil; vai possibilitar a abertura de aproximadamente
uma centena de agências bancárias em municípios peque-
nos. Isso é muito importante para muitas prefeituras de
todo o Estado.

O SR. ANDRÉ VARGAS (PT)
Fundamental, inclusive, porque tem ISS das pre-

feituras. Muitas vezes desconhecemos exatamente esse
caráter. Hoje, também, já está em curso o pagamento do
ISS. Muitas prefeituras têm dificuldade de fonte de
recurso e esse seria um objeto importante.

Gostaria de dizer, finalizando um estudo, Sr. Presi-
dente, sobre aquela consideração do Neivo Beraldin. Pri-
meiro: há um projeto no Congresso cobrando 1% a mais
do FPM. Parado sabe por quê? Reforma tributária? Por-
que os governos estaduais não se acertam.

Temos uma crise em curso, mas não é motivo para
não votar nada no Congresso. Se os Deputados Federais
ganhassem por produtividade, acho que teria família de
Parlamentar passando necessidade.

Se há alguém para ser responsabilizado sobre isso,
é o Parlamento Federal que precisa votar essa reforma tri-
butária, ainda que se tenha uma crise política. (A MP do
bem, por mais que tenha tido dificuldade de voto). Acho
que essa é uma outra questão.

Estamos finalizando um estudo sobre a FPM,
município por município, para mostrar quanto recebeu
cada município, e se de fato teve queda do FPM. É bom
esperarmos, em quinze dias está pronto o estudo, e anali-
sarmos. Talvez tenhamos que perguntar: o que fizeram
exatamente com esses recursos? Porque questionar, os
prefeitos são muito valentes com o Governo Federal,
agora os 12% da saúde, a questão do transporte escolar,

eles jogam muito aliviados. Precisam questionar tamb
a nível estadual, porque a responsabilidade não é só
Governo Federal, mas também do Governo Estadu
Também volto a me congratular com o Governador p
essas duas iniciativas: a Caixa Econômica e o Banco
Brasil.

 Horário das Lideranças:

O SR. PRESIDENTE (Augustinho Zucchi)
Horário da Liderança do PMR, Deputado Joceli

Canto.

Liderança do Bloco Parlamentar
PTB/PL/PMR

O SR. JOCELITO CANTO (PTB)
Sr. Presidente, Srs. Deputados.
Hoje voltamos a esta tribuna para falar um pou

mais da saúde, até porque o tema do momento é a saúde.
Estamos trabalhando nos últimos dias com o Dr. Cláu
Xavier, Dr. Manoel, Dr. Gilberto, no sentido de, aos po
cos ir melhorando essas questões das UTI’s, princip
mente na região dos Campos Gerais.

Agora à tarde conversávamos com o hospital Sa
Casa em Ponta Grossa e já temos a liberação do Gove
do Estado para que mais dez leitos de UTI sejam insta
dos em Ponta Grossa. Tínhamos dezoito leitos de UTI
2003. Com o comando do nosso Governador Robe
Requião, os leitos subiram para 28. Logo em segu
tivemos uma dificuldade com os hospitais e acab
caindo para dezoito.

Então, tínhamos dezoito leitos em 2003, nes
período do Governo Requião. Hoje, são 36 leitos e
Ponta Grossa.

Deputado Rossoni, V. Exa. quando usa da pala
sempre procurando colocar os dados - e eutambém con-
cordo com V. Exa. que voltar ao passado é difícil d
entender. Temos que progredir - temos 36 leitos colo
dos em Ponta Grossa. Desses 36, mais nove leitos e
sendo colocados agora, até o final do mês, no hosp
Ana Menarim, de Castro, que nunca teve na sua histó
um leito de UTI.

O hospital pediátrico João Vargas de Oliveira, d
Ponta Grossa, também obteve autorização, e o Pref
Pedro Vosgrau Filho já está providenciando colocar s
leitos de UTI pediátrica, que nunca teve história d
UTI’s de Ponta Grossa. Já está autorizado pelo Gover
Só depende da questão do local onde foi planejado p
fazer a UTI pediátrica. Isso vai ser resolvido pela Pref
tura de Ponta Grossa.

Conversamos com a Santa Casa há pouco, De
tado Plauto, V. Exa. que também tem cobrado leitos
UTI’s e a Santa Casa deve também colocar mais cin
leitos o quanto antes, tão logo receba os equipamento
vai colocar mais quatro leitos neonatal, passando entã
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dez leitos neonatal, como nunca houve antes na história
de Ponta Grossa.

Aí, iríamos para 43 leitos na região. Isso está acon-
tecendo. Às vezes demora um pouco, em função até das
dificuldades que alguns hospitais têm de adaptação. O
governo tem comprado inclusive leitos que são particula-
res e pagos diretamente para evitar que as pessoas fiquem
sem leitos. Mas é claro que precisamos avançar.

O governo liberou um adicional de cinquenta mil
reais ao mês, retroativo a outubro, para o hospital Dr. Fei-
tosa, de Telêmaco Borba, que vinha tendo prejuízos men-
sais na UTI e uma UTI muito importante que atende
basicamente o SUS; o Governador liberou cinquenta mil
reais e que passa a partir de agora a fazer parte de investi-
mentos do Estado.

Mais uma boa notícia para os Campos Gerais: o
hospital de Carambeí, que nunca funcionou, e o Depu-
tado Stica já esteve lá no começo do mandato. O Depu-
tado Nereu Moura também teve a sua participação, o
Deputado Alexandre Curi também reivindicou, o Depu-
tado Bradock. O hospital de Carambeí agora está nos
tratamentos finais para abrir, em parceria com o Municí-
pio e com o Hospital Vicentino. É mais um hospital que
vai funcionar. Na quinta-feira, inaugura o Samu, em
Ponta Grossa. No Samu, todo o treinamento do pessoal
foi pago pelo Estado do Paraná: quarenta mil reais o
Estado pagou para colocar o Samu, treinar os profissio-
nais. E vai pagar 25% do convênio, junto com a Prefei-
tura, e 50% o Governo Federal. Deputado André Vargas,
que falava e elogiava - porque é preciso elogiar as coisas
boas - é claro que sim! Então, só aí é mais um investi-
mento.

E o governo, fora disso, anunciou também, ainda
no que se refere a Carambeí, a liberação de um milhão de
reais para o acesso a Perdigão, por fora, por trás do pedá-
gio, que vai beneficiar a Perdigão e o acesso às indústrias
de Carambeí e que vai gerar empregos e investimentos.

Então, esses são alguns investimentos. E mais
uma novidade: Paranavaí. Via, ontem, o Deputado Scar-
pellini cobrar mais investimentos para a sua região, a
região de Paranavaí. Inaugura, na sexta-feira, na Santa
Casa de Paranavaí, seis leitos de UTI neonatal. Em Para-
navaí, não é minha região. Mas, hoje pela manhã, o Dr.
Gilberto, o Dr. Cláudio comunicavam a importância
dessas UTI’s, que aliás já inauguraram na sexta-feira
passada. Já estão funcionando seis leitos neonatal na
cidade de Paranavaí.

Então, são investimentos que estão acontecendo na
área da saúde. Claro que precisamos investir mais. Preci-
samos avançar. Estamos otimistas com a construção
desse novo hospital em Ponta Grossa, que vai representar
quinze milhões de obras mais os equipamentos, que acre-
ditamos seja mais dez milhões. Mais trinta mil leitos dde
UTI’s previstos no projeto. Então, veja a que progresso
vamos chegar se continuarmos neste caminho.

Concedo aparte ao Deputado Neivo Beraldin.

O Sr. Neivo Beraldin (PDT)
Muito obrigado pelo aparte, Deputado. V. Exa

dizia que Ponta Grossa aumentou o número de UTI’s
verdade que o Hospital Vicentino colocou dez leitos. E
Secretaria do Estado simplesmente deu autorização p
que fosse escrito para poder receber pacientes pelo S

O SR. JOCELITO CANTO (PTB)
Pagou sem convênio, pagou por conta da próp

Secretaria, sem estar no convênio. Bancou. Está b
cando seis leitos e mais dois, são leitos do Hospi
Vicentino...

O Sr. Neivo Beraldin (PDT)
Dez leitos.

O SR. JOCELITO CANTO ( PTB)
Dois são particulares. Está pagando sem convê

com o Governo Federal.

O Sr. Neivo Beraldin (PDT)
Mas, simplesmente me ocorreu o Hospital Vice

tino porque estive lá e tenho alguns amigos médicos q
trabalham lá.

Mas, olha nossa discussão, aqui: V. Exa. disse q
foi liberado não sei quanto para Paranavaí, mais c
quenta milhões para não sei quem,mais o gasto e não
quanto para o hospital tal, estamos ganhando UTI’s
Estado, estamos investindo mais em saúde. Mas, nós
estamos falando aquilo que é fundamental, que é or
mento público que votamos o ano passado, para inve
mentos em saúde. Era isto o que deveríamos disc
hoje. Se é que foi cumprido o que foi destinado para
saúde. Se é que foi cumprido o orçamento que foi de
nado para a segurança, porque nos temos este dever c
titucional e legal.

Por isso, teremos, nos próximos dias, mais um
luta: vamos votar o orçamento do ano que vem.
governo anuncia que o orçamento será em torno
dezessete bilhões de reais. Isto não é verdade, porqu
orçamento deste anos não foi realizado além de o
bilhões de reais.

Então, o governo anuncia e os Deputados aprov
um super-orçamento e depois o governo passa a indep
der de remeter mensagem pedindo verba supleme
para isto ou para aquilo. Nós precisamos engessa
governo, nós precisamos fiscalizar o orçamento, é ess
dever desta Casa.

Acho que não é favor nenhum, logo após a aprov
ção do orçamento por esta Casa, que o governo cum
com todo o rigor o orçamento. E certamente nõa nos c
forta essa situação da saúde púbkica no Estado do Par
nós precisamos que pese a boa gestão da equipe do
Cláudio, que pese a boa vontade de toda a sua equip
Secretaria da Sáude; nós ainda estamos assistindo
cias e menchetes que não nos confortam.
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Mas, gostaria de acentuar mais uma vez a V. Exa.,
temos que acompanhar a aplicação dos recursos orça-
mentários, quanto será que foi gasto em saúde dos 12%
que esta Casa aprovou, incluindo saneamento básico?
Essa análise que é preciso ser feita, essa análise que é
preciso ser perseguida, porque nós não podemos fazer
simplesmente discruso e anúncios daquilo que já foi
aprovado, que é a peça orçamentária.

O SR. JOCELITO CANTO ( PTB)
Agradeço o aparte, Deputado Neivo Beraldin, sem-

pre muito preocupado com a questão orçamentária. Eu
me preocupo com o orçamento, sim, Deputado Neivo,
mas eu fico feliz de ver as obras sendo liberadas, as UTI’s
funcionando, as coisas melhorando no Estado do Paraná.
Fico muito feliz com isso.

Eu queria encerrar, Sr. Presidente, dizendo que
protocolei nesta Casa hoje, um projeto que dispõe sobre o
parcelamento de débito junto à Receita Estadual, projeto
para beneficiar pequenos e médios empresários, proto-
colo também um projeto qu elimita a permanência de
corpos no Instituto Médico Legal do Paraná em três
horas, e protocolei um projeto de lei que determina a uti-
lização de dispositivo de segurança para prover melhores
condições de visibilidade noturna nos trens que transitam
pélas vias férreas no Estado do Paraná. Nós estamos,
Deputada Elza, criando uma lei que os trens sejam obri-
gados a colocar aquele mesmo sinalizador que tem nos
caminhões, aquele sinalizador que aparece quando coloca
luz para evitar acidentes urbanos, aqueles adsivos, que
têm ocorrido muito aqui no Estado do Paraná, principal-
mente em Ponta Grossa.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, muito obri-
gado.

O SR. PRESIDENTE (Augustinho Zucchi)
Com a palavra, Deputado Barbosa Neto, pelo PDT.

Liderança do PDT: Deputado Bar-
bosa Neto

O SR. BARBOSA NETO
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.
Quando subi à tribuna desta Assembléia Legisla-

tiva há alguns meses para anunciar a morte de pessoas
por falta de leitos de UTI no Hospital Universitário Regi-
onal do Norte do Paraná, muita gente questionou,
dizendo que nós estávamos exagerando, carregando nas
tintas, que era na verdade algo inventado, ou que haviam
superlativos nas nossas palavras. E agora, lamentavel-
mente, aquilo que nós havíamos denunciado lá atrás,
aquilo que o Ministério Público de Londrina estava já
investigando, infelizmente está confirmado. No Hospital
Universitário pelo menos vinte e sete pessoas morreram,
num levantamento preliminar, por falta de leitos de Uni-
dade de Terapia Intensiva. E agora essa denúncia que tem
uma gravidade muito maior do que possamos supor, que

a falta de leito de UTI mata por dia três pessoas
Estado do Paraná. Não são dados deste Deputado,
levantamento oficial feito pela Secretaria de Estado
Saúde do Paraná. Realmente é algo assustador, são 5
pessoas que morreram de janeiro de 2003 a outubro
2005 aguardando vagas nas unidades especializadas
que é mais grave diante de tudo isso é o fato de o governo
ter escondido da população.

E agora a Secretaria da Saúde culpa a central
leitos.

Pasmem, Sras. e Srs. Deputados, a central de le
funcionava até o mês passado, doze horas por dia. D
horas por dia! Até o disque-denúncia funciona 24 hor
Até borracheiro funciona 24 horas. E a central de leit
do Estado do Paraná funcinava, até o mês passado d
horas. E querem eleger culpados, o governo passado.

Não quero saber se é governo passado, futuro. S
5.275 mortes por falta de leitos de UTI. E a central de le
tos funcionando doze horas por dia. Eu denunciava q
era ambulância para cá, para lá. Paciente quemorreu
meio do caminho, porque se feriu gravemente em Sa
Antonio da Platina e tinha que ser atendido em Pon
Grossa.

Ora, funcionar, uma central de leitos com me
expediente? É um absurdo! Até posto de saúde de po
de vila funciona 24 horas por dia. Parece até matemá
de comeciante que abre um restaurante e fecha na h
das refeições.

Não dá para ficar calado diante de tudo isso! Pr
cipalmente um govero que maquiou os investiment
constitucionais na área da saúde. Que misturou inve
mento com saneamento básico ou com a previdên
como se isso fosse investimento obrigatório previsto p
Carta Constitucional em saúde.

E agora estamos às vésperas de uma discus
importante, que é a questão do orçamento nesta Ass
bléia Legislativa. Está na hora dos Deputados se valori
rem. Está na hora fazerem valer as emendas. Não adi
fazer uma peça de ficção e tomar tempo da populaç
Fazer audiência pública regionalizada nas princip
cidades do Paraná.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero t
bém lamentar o fato que já foi denunciado pela Banca
de Oposição nesta Casa com relação à questão da d
buição do Programa do Leite das Crianças. Também
suspeita de irregularidades; de desvio de função.

Lamentamos, com toda sinceridade, porque n
podemos apostar na tese do quanto pior melhor. Te
votado nesta Casa a favor do governo quando acho qu
um bom projeto. Tenho criticado e apontado, e até
elogiado pelo Governaodr quando havia erros que pas
ram despercebidos nesta Casa.

Um programa como este que estamos toman
conhecimento de o litro do leite está sendo superdimen
onado no seu valor, na venda para o Governo do Esta
Realmente é lamentável! Os que fornecem o leite par
governo vendem no mercado a R$ 0,65 o litro e a R$ 0
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os produtores entregam para as cooperativas repassarem
esse litro para o Governo do Estado. É profundamente
lamentável.

Só durante este mês foram investidos 4 milhões
790 mil reais para comprar cerca de trinta litros de
leite por mês para 175 mil crianças cadastradas no pro-
grama.

O governo poderia ter economizado um milhão,
360 mil eais por mês se o litro de leite fosse vendido ao
valor de mercado.

Isso realmente, nós questionamos. É bem verdade
que o coordenador do programa admitiu essas falhas após
as denúncias que foram apresentadas pela imprensa e vai
pagar um valor a menor, mas realmente nós não podemos
calar diante de uma denúncia gravísisma como essa.

O Sr. Plauto Miró Guimarães (PFL)
Concede um aparte, Deputado?
(Assentimento)
Nobre Deputado Barbosa Neto, estou preparando

um pronunciamento para amanhã, exatamente sobre o
superfaturamento na compra do leite das crianças com
menor poder aquisitivo. O Governo do Estado do Paraná
criou esse programa e estão superfaturando o preço do
leite. No supermercado, a população compra o leite a R4
0,65; o Governo do Estado está coprando a R$ 0,91; R$
0,26 a mais estão pagando.

Acho que essa é uma matéria para nós encaminhar-
mos para o Ministério Público poder investigar, porque
alguém está levando vantagem, alguém está ficando com
essa diferença do preço do leite e nós precisamos nos
aprofundar, porque desviar dinheiro das crianças pobres
do nosso Estado não dá para aceitar. Isso não dá para
aceitar!

Durante o período eleitoral é um discurso: o dis-
curso da defesa das crianças, das pessoas menos favoreci-
das e, depois, o superfaturamento. Deputado, 40% é o
superfaturamento na compra do leite. Olha, repito: não
aceito. Amanhã, quero retornar a esse tema, a essa dis-
cussão e temos que informar o Estado do Paraná o que é
que está acontecendo nesse programa que era para servir
as crianças pobres e parece que está servindo a outros que
estão coordenando esse programa.

Obrigado!

O SR. BARBOSA NETO (PDT)
Muito obrigado pelo aparte, Deputado Plauto Miró

Guimarães.
Apenas para concluir, o programa leite das crian-

ças já está sendo invetigado pelo Ministério Público.

O Sr. Antônio Anibelli (PMDB)
Deputado Barbosa, só para contradizer, aprovei-

tando a oportunidade do aparte de V. Exa...

O SR. BARBOSA NETO (PDT)
Por gentileza.

O Sr. Antônio Anibelli (PMDB)
Deputado Plauto, desculpe-me, mas V. Exa. não

mau caráter a tal ponto de achar que o governo e
superfaturando o leite.

V. Exa. meça suas palavras, não está sendo cor
Proponha uma CPI, faça qualquer coisa, quero desmor
zar V. Exa. vendo quanto V. Exa. recebeu na Comunicaç
Social, no governo passado. Falam em trezentos mil re
por mês que V. Exa. recebia, Deputado! Eu falava com
Deputado Jocelito e eu vou trazer a V. Exa.! Ou V. Ex
prova o que está dizendo ou eu provo; ou V. Exa. renun
o mandato ou eu renuncio o meu! Vamos ver quem!

V. Exa. fala em UTI, tem razão, mas não venh
com mau caratismo dizer essa barbaridade! V. Exa. é v
tríloquo de um jornal, de qualquer coisa! V. Exa. es
sendo mau caráter. Desculpe-me, V. Exa., sempre o
peitei, mas não aceito essa mentira de V. Exa.

O SR. NEIVO BERALDIN (PMDB)
Pela Ordem, Sr. Presidente.
(Assentimento)
Quero ponderar a V. Exa. que amenize os ânim

dos Deputados, sobretudo do Deputado Anibelli, re
rando o seu som, porque há palavras ofensivas. O Pa
mento não comporta esse tipo de discussão. Então, a
que V. Exa. deveria colocar ordem na discussão. Ag
deço muito a sua permissão de falar Pela Ordem.

O SR. PLAUTO MIRÓ GUIMARÃES (PFL)
Pela Ordem, Sr. Presidente.
(Assentimento)
O Deputado Barbosa Neto traz a esta Casa u

denúncia que o jornal Gazeta do Povo faz com relaçã
compra do leite das crianças do Estado do Paraná, in
sive o funcionário do Programa Leite da Criança co
firma que o valor que foi pago pela compra foi um valor
mais. Está na matéria; está o nome da pessoa que
parte desse programa. Só quero aqui registrar, Sr. Pr
dente. Está nos jornais.

O SR. BARBOSA NETO (PDT)
Sr. Presidente, apenas para concluir, acho que

fugimos do tema em questão, acho que temos que ter
ponsabilidade em relação a esses assuntos e creio qu
fui responsável durante o meu pronunciamento.

Quero encerrar dizendo que o Ministério Públic
do Estado do Paraná e o Tribunal de Contas já es
investigando essas denúncias e é nossa missão, n
obrigação trazer até esta Casa essa discussão, porqu
vezes o governo não tem conhecimento de tudo o q
acontece. E nós temos que estar atentos e vigilantes
que somos pagos para isso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. DOBRANDINO DA SILVA (PMDB)
Sr. Presidente, Pela Ordem.
(Assentimento)
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Com relação a essa quesstão do superfaturamento
da compra do leite, queria informar aos nobres Deputa-
dos, que aqui na Casa tem uma pessoa que pertence a um
laticínio, quer vender leite para o governo, veio nos falar.
É claro, com essa onda, essa epidemoa de febre aftosa, V.
Exa. sabe que está sobrando leite no Paraná, e muito.
Claro que baixa o preço. Mas, o Governo do Esyado está
pagando o preço justo. Se tivesse pagando mal, estariam
dizendo que o governo está matando os produtores,
pagando preço inferior. O governo tem sido corretíssimo.

Respeito os Deputados quando questionam, mas
não tem razão essa falácia do preço do leite.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ivo Ilkiv )
V. Exa. terá o tempo da Liderança do Governo para

não darmos precedentes.
Passamos à Liderança do PFL, Deputado Plauto

Miró Guimarães.

Liderança do PFL: Deputado Plauto
Miró Guimarães

O SR. PLAUTO MIRÓ GUIMARÃES
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.
Está aqui de novo o jornal Gazeta do Povo tra-

zendo uma denúncia que considero das mais sérias feitas
até o dia de hoje, com relação à administração do
Governo do Estado do Paraná.

A matéria traz que o leite que está sendo comprado
para o Programa Leite das Crianças, está sendo comprado
mais caro. Por R$ 0,65 é o preço que o supermercado
vende. E o Governo do Estado pagou R$ 0,91 o litro do
leite, 40% a mais. Isso saiu na Gazeta do Povo, Durval
Amaral, nosso nobre Deputado, de sexta-feira na pri-
meira página.

Estamos reproduzindo aquilo que a imprensa
divulgou e um funcionário do Governo do Estado, o Sr.
Osmar Buzinhani confirma que foi pago a mais. Nin-
guém está mentindo, ninguém está inventando.

Agora, quero dizer: “no grito, não”. Estamos tra-
zendo uma denúncia que tem que ser investigada porque
desvio de dinheiro para comprar leite das crianças
pobres, não dá para aceitar! Se realmente está aconte-
cendo, não dá para aceitar. E como falei, a discussão está
aberta. Provem que não é verdade!

Pois o o próprio funcionário da Secretaria confir-
mou que pagaram mais caro. Acho que a explicação tem
que ser dada ao povo do Paraná.

Repito: Não é possível aceitarmos que na compra
do leite das crianças pobres há superfaturamento.

Quero que a Bancada do Governo, o Deputado
Dobrandino nos traga essa explicação, porque o próprio
funcionário do Governo do Estado, que coordena o Pro-
grama do Leite confirmou que pagou 40% mais caro.

Então, quero dizer que tem que ser explicada e “no
grito ninguém leva”. Nós somos coerentes; no passado fiz
parte da Base do Governo, respeitei as críticas e foram

muitas. Agora, inverteu. Estamos fazendo aquele pa
que vocês faziam. Estamos trazendo as denúncias, qu
onando, estamos discutindo.

E essa é a denúncia mais séria que considero
Governo porque repito: não posso acreditar que es
comprando leite mais caro, sendo que esse dinheiro
para alimentar as crinaças pobres do nosso Estado.

Com aparte, Deputado Valdir Rossoni.

O Sr. Valdir Rossoni (PSDB)
Deputado Plauto, nós não conversamos, eu est

aqui com o meu pronunciamento sobre essa questão
leite. Mas, como a questão esquentou, acho que s
muito bom, quem sou eu para dar conselho para o Gov
nador ou para o próprio governo, mas para o meu am
Dobrandino, que é líder e que temos tido bom relacion
mento como Líder da Oposição, acho que a denún
feita pela Gazeta do Povo, tem que ser levada a sério

Agora, nada melhor do que o governo trazer
explicações. Porque estamos nos atendo a duas posiç
Deputado Dobrandino. Primeiro, quando esteve ne
Casa, Luiz Henrique Bonaturra, naquela famigerada S
são Especial, onde foi dito que ele iria falar “cobras
lagartos” e que na verdade ele só enrolou. Fui uma
pessoas que o contestou. Mas nas entrelinhas, Depu
Plauto, ele disse que havia desvio de recursos no P
grama do Leite.

Agora vem a denúncia da Gazeta que é o jorn
que quando elogia o governo todos aplaudem, m
quando mostra a ferida... De repente pode estar a Ga
equivocada? Pode. Mas o governo deve uma explicaçã
sociedade. Foi levantada uma questão. Há uma decl
ção do Luiz Henrique Bonaturra, há meses atrás ne
Casa. Há uma reportagem da Gazeta baseada em e
vistas, que cita os números. Ela é clara na denúncia
laticínios, com venda de ágio, hoje, de R$ 0,26, o que
muito alto. Porque nos grandes supermercados você p
R$ 0,65. O governo está pagando R$ 0.91.

Precisamos de uma explicação. Não querem
fazer pré-julgamento, mas seria muito bom vermos
Líder do Governo nos trazendo os números, os dad
porque o papel da Oposição é principalmente fiscaliz
Por esta razão, que para o bom-senso, nada melho
que termos essa explicação.

Muito obrigado, Deputado.

O SR. PLAUTO MIRÓ GUIMARÃES (PFL)
Concedo um aparte ao Deputado Durval Amaral

O Sr. Durval Amaral (PFL)
Nobre Deputado, V. Exa. cumpre o seu papel

tenho certeza que o Governador não vai ficar irado, n
voso, com esta denúncia de V. Exa. Muito pelo contrár
A Oposição cumpre o seu papel, denuncia e isso serve
alerta para que o governo não cometa erros e para
esses erros não se tornem, indefensáveis, para que a
nhã ou depois os próprios Deputados da Base
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Governo, não tenham que chorar no plenário, o deite der-
ramado.

Se há uma diferença de 24 ou 25 centavos, que iso-
ladamente pode ser uma pequena diferença, mas no
volume ela é bastante significativa - um milhão e 800 mil
- tem que ser investigada. Não precisa de nunhum tipo de
indagação. O que precisa realmente - e tenho certeza que
o Governador assim o fará - é investigar e apurar as res-
ponsabilidades, saber quem são os responspáveus, como
muito bem colocou o Deputado Valdir Rossoni. Isso é até
uma notícia “requentada”, porque o então Procurador
Luiz Henrique Bonaturra já dizia das irregularidas, não
só com relação ao Program do Leite, mas com relação ao
Ceasa e outras questões mais. Há um adendo a ser feito,
da falta de enrega do leite nos dias de domingo, que em
tese estaria sendo cobrado também nesses dias. São ques-
tões que devem ser explicadas.

Tenho certeza que o Líder do PMDB, do governo,
levará essa explicação ao Governador e ele, prontamente,
vai se valer dessa denúncia da Oposição para estancar o
problema, se houver. Se não estancar, efetivamente res-
tará à Situação chorar o leite derramado.

O SR. PLAUTO MIRÓ GUIMARÃES (PFL)
Para concluir, Sr. Presidente, Srs. Deputados, com

relação à verba de comunicação social os números estão
aí, os do passado e os de hoje. O Deputado Scarpellini,
pelo que soube, tem uma relação de nomes que não vi
ainda, mas vou pedir para ele me mostrar. Segundo ele,
não são dados oficiais, são extra-oficiais. Estou curioso
para saber, para poder pensar no passado e no presente. É
fácil jogar pedra para trás. É duro fazer aquilo que é o
certo e o correto.

Espero que o Governo do Estado do Paraná haja de
acordo com o discurso e não na gritaria, pensando que vai
modificar alguma coisa.

Obrigado, Sr. Presidente, Srs. Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ivo Ilkiv )
Liderança do PSDB.
Concedo a palavra ao Deputado Valdir Rossoni.

Liderança do PSDB: Deputado Valdir
Rossoni

O SR VALDIR ROSSONI
Sr. Presidente, Srs. Deputados e Sras. Deputadas.
Essa questão do leite nós vamos aguardar, porque a

Oposição cochilou e eu cochilei junto quando o Bona-
turra falou. Ele falou em 40% e agora estamos verifi-
cando a Gazeta do Povo trazendo os números.

Vamos aguardar! Acho que o governo já silenciou
muito tempo e na verdade é o seguinte, Deputado Plauto:
se pagasse o preço dos grandes supermercados, porque o
volume é grande - acho que até compraria mais barato - a
diferença mensal seria de um milhão, 360 mil. Então, não
é um valor desprezível. Se você olhar os 26 centavos é

desprezível, mas se você olhar o volume, não é. Por e
razão aguardamos o pronunciamento e as explicaçõe
quem está gerindo o dinheiro público do Estado
Paraná.

Não vejo no plenário o ilustre Parlamentar Joceli
Canto. Mas, como estou sentindo que ele está se torna
aqui o “embaixador” do Secretário da Saúde, gostaria
- não é minha região, mas recebi de uma pessoa que
na tribuna de honra - fazer um pedido a ele, porque t
um hospital em Santo Antônio da Platina, segundo u
cidadão me falou aqui e se estiver equivocado me co
jam, tem um hospital pronto, até com os lençóis, equip
mentos, etc.

O SR. LUIZ CARLOS MARTINS (PDT)
Há três anos.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Há três anos e não foi aberto.
Então, já que o Deputado Jocelito tem uma for

muito grande, pelo que vejo, com o Secretário da Saú
aproveite para abrir esse hospital que faz três anos
está pronto.

O Sr. Luiz Carlos Martins (PDT)
Concede-me um aparte, nobre Deputado?
(Assentimento)
Só a respeito do hospital de Santo Antônio da P

tina, que fica ao lado da BR, perto do Parque de Expo
ções da cidade. Só para V. Exa. ter uma idéia, Deputa
Valdir Rossoni, a tinta desse hospital - veja a qualidad
tem a duração de vinte anos - e estou falando da ti
externa - é uma tecnologia americana. Os equipamen
são os melhores do mundo dentro do hospital e o hosp
continua fechado.

Aí V. Exa. acompanhou, lá daquela região d
Norte pioneiro, uma ambulância em um acidente q
morreram sete pessoas, que foi lembrado inclusive a
pelo Deputado Barbosa Neto, desta tribuna.

Então, voltamos a ter no Paraná a “perambulâ
cia”. É ambulância que vai e ambulância que vem
Hoje em dia - os demais Deputados sabem disso, p
que não estou inventando nada - quando uma Prefei
do interior recebe uma ambulância, é motivo de fes
de feriado municipal. É prioridade ou não é ma
importante abrir aquele hospital, muito bem lembra
por V. Exa.?

Muito obrigado!

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Tenho ainda o Horário da Oposição, mas gos

ria de dedicar os meus minutos finais, porque prec
fazer um comentário sobre o programa Roda Viva
ontem. Vamos esgotar esse assunto no Horário da L
rança do PSDB para depois entrarmos no progra
Roda Viva.

Concedo um aparte ao Deputado Ademar Traian
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O Sr. Ademar Traiano (PSDB)
Deputado Valdir Rossoni, estava ouvindo atenta-

mente, apesar de não estar aqui, mas estava em um com-
promisso no gabinete. Ouvi o seu pronunciamento, ouvi
o pronunciamento do Deputado Plauto, ouvi as contesta-
ções do Deputado Jocelito, “embaixador” do Secretário
da Saúde, e quero crer que esse é o momento oportuno
para voltarmos a falar sobre esse tema palpitante.

Lembro-me que fiz um Grande Expediente nesta
Casa, onde eu levantava a problemática da saúde no Bra-
sil e a trouxe para o Estado do Paraná. Tudo aquilo que
ocorreu no Rio de Janeiro, quando o Presidente Lula,
através do Ministro da Saúde, fez a intervenção dos hos-
pitais. Mas, não vou me ater a isso, apenas gostaria de
fazer um breve comentário: estão brincando de fazer
saúde e politizando mais uma vez a saúde no Paraná. O
Governador Requião anuncia aos quatro cantos deste
Estado que, através de outdoor, nunca se investiu tanto na
saúde deste Estado como agora. Cada região tem um hos-
pital regional, mas até agora, Deputado Valdir Rossoni,
nenhum hospital começou e os que vão começar, porque
devem licitar lá por dezembro, janeiro, e lá por abril ou
maio as quatro paredes deverão estar levantadas para o
discurso de outubro. E aí o “pepino” vai ficar nas mãos
dos Srs. Prefeitos.

A manutenção de um hospital regional fica na casa
de cinco a seis milhões de reais por mês, e o Estado não
assume esse compromisso.

Portanto, é um discurso demagogo, está aí a
imprensa noticiando o que vem ocorrendo nas UTI’s do
Estado. Quero apenas, Deputado Valdir Rossoni, parabe-
nizá-lo, e vou voltar ao tema com certeza, por esse
assunto, porque realmente politizam a saúde no Paraná. É
uma vergonha o que estão fazendo! A minha região, o
município onde eu tenho a minha base eleitoral, Fran-
cisco Beltrão, aqui está a Deputada Luciana, não sou con-
tra o hospital, pelo contrário, gostaria que fizesse, mas
que o governo honrasse e não deixasse morrer nas portas
dos hospitais os pacientes e que eles não tivessem que
passear de ambulância do interior para Curitiba, porque
não investem, não pagam a conta dos hospitais regionais.

Muito obrigado!

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Concedo um aparte ao Deputado Scarpellini.

O Sr. José Domingos Scarpellini (PSB)
Deputado Rossoni, ontem o Deputado Jocelito

disse que Ponta Grossa tem as UTI’s cinco estrelas. Eu
disse que em Apucarana e região é a UTI cinco cruzes,
porque morre todo mundo sem ter UTI.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Apucarana tem uma gráfica cinco estrelas, eu sei.

O Sr. José Domingos Scarpellini (PSB)
Eu não conheço.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Mas tem.

O Sr. José Domingos Scarpellini (PSB)
Eu conheço lá o problema da antiga Santa Ca

que é o hospital da Previdência, que o Governo do Est
falou que iria privilegiar com uma verba, com uma ajud
faz dez meses que as freiras têm o pedido na Secret
da Saúde para a liberação de uma sala de cirurgia e
dinheiro para a ampliação e a compra de alguns equipa
mentos. É só ida de gente para lá e para cá. Já passou
nove meses, já deu cria o pedido e não foi liberado na
ainda para Apucarana. A região inteira está com défi
de UTI, déficit de unidade de tratamento, de remédio q
não tem. Então, esse atendimento não é aqui no Par
não é no Brasil e não é na cidade de Apucarana, não é
lugar nenhum, isso é atendimento apenas de televisão
jornal e de rádio.

Muito obrigado!

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Quero dizer que, na verdade, o governo é virtu

Eu disse que se nós desligarmos a televisão, Deput
Elio Rusch, acaba o Governo. Você pode verificar ins
ções publicitárias, tudo é no futuro. Por exemplo, ago
são cinco mil quilômetros de estradas que serão recup
dos. Ora, se até agora recuperaram mil e cem, e já
trezentos que foram mal recuperados e que deterior
nas últimas chuvas, e essa é a grande verdade, como
que vai fazer cinco mil quilômetros? Não é verdade iss
Aí vem a questão: vai construir um hospital em Francis
Beltrão?

O Sr. Miltinho Pupio (PP)
Deputado Rossoni, só um apartezinho para corri

o Deputado Scarpellini: faz mais de dois anos que e
pedido está na Secretaria da Saúde para o hospital da
vidência de Apucarana - não são nove meses, são
anos, já desmamou.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Já desmamou. Então, está bem.
O que quero aqui dizer é que acho que esse assu

da saúde está ficando tão polêmico e tão mal explicad
que temos que fazer um amplo debate porque não po
mos mais acreditar na propaganda que é feita, porque
é feito tudo para o futuro, é virtual, é a vontade. Até ac
que tem vontade, mas na realidade não consegue ina
rar aquele que está pronto e aí é um direito que temos
fazer a cobrança.

Antes de encerrar, em nome da Deputada Cid
essa mulher que representa tão bem as mulheres,
especial do Paraná, cumprimentar, em nome dela e
todos os Deputados, o Prefeito de Doutor Camargo, q
está aqui conosco.

Eu volto, Sr. Presidente, depois, no Horário d
Oposição.
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Ivo Ilkiv )
No Horário da Liderança do Governo, Deputado

Ademir Bier.

Liderança do Governo: Deputado
Ademir Bier (PMDB)

O SR. ADEMIR BIER
Sr. Presidente, Srs. Deputados.
Na verdade, ouvindo as palavras do Deputado Bar-

bosa Neto, do Deputado Plauto Miró Guimarães, do
Deputado Valdir Rossoni, da forma como foram coloca-
das que o Governo Requião estaria tirando dinheiro dos
pobres, do leite, da forma como foi colocado não pode-
mos aceitar! Não podemos aceitar até porque defende-
mos um governo sério!

Nunca, em tempo algum poderíamos, em sã cons-
ciência, aceitar uma acusação da forma como foi feita.
Entendemos que o papel da Oposição é este mesmo: de
criticar, de buscar aquilo que não é correto, como fizemos
por quatro anos aqui, de um governo que tinha que esco-
lher matéria para poder divulgar, de tão corrupto que era!

No entanto, temos que esclarecer a questão do leite
das crianças. No dia que saiu a matéria na Gazeta do
Povo, estávamos em companhia do Vice-Governador,
inaugurando no Oeste do Paraná uma rodovia ligando os
municípios de Quatro Pontes e Toledo, em companhia do
Deputado Duílio Genari, do Deputado Elton Welter,
numa obra sonhada há mais de trinta anos por aquela
comunidade, iniciada no Governo anterior, parada por
falta de pagamento.

Mas, quero me ater aqui à questão do leite das cri-
anças. Fiz parte, junto com o Vice-Governador, Orlando
Pessuti, da CPI do Leite e dos Alimentos. Inclusive eu era
sub-relator dessa comissão e outros companheiros aqui
participaram. Uma CPI que deu resultado, que foi impor-
tante para a Assembléia Legislativa do Estado do Paraná,
e teve resultados realmente fantásticos. Foi criado, atra-
vés da CPI, o Conseleite, que é um conselho formado por
produtores, pelas indústrias e gerenciado pela Universi-
dade Federal do Paraná.

De que forma se chega ao preço médio do leite? Já
faz anos que o processo que ocorre é esse: é feito o levan-
tamento das notas emitidas pelas indústrias, em sigilo
essas notas chegam à Universidade que vê de que forma é
feito, é praticada no mercado, para dizer o preço que o
produtor vai receber, esse preço médio. E assim foi feito.

Concedo o aparte ao Deputado Dobrandino.

O Sr. Dobrandino da Silva (PMDB)
Deputado Ademir Bier, gostaria de colaborar com

seu pronunciamento. Os nobres Deputados da Oposição
sabem muito bem que o governo não vai comprar o leite
lá na fazenda todos os dias. É feita uma concorrência para
isso. É claro que está havendo uma oscilação enorme, não
apenas do leite, mas dos produtos agrícolas também. Que
preço estava a soja há pouco tempo? Cinqüenta reais a

saca, hoje está a vinte. O leite ultimamente tem baixad
estava falando agora com o Deputado Miltinho Pup
que vendia, há poucos dias, Deputado Rossoni, o leit
57 centavos e vende hoje a 37.

O que está havendo, na verdade, com esse p
blema da febre aftosa é uma sobre enorme de produto
Estado e claro que baixa o preço. Mas não posso adm
quando falam que o governo está desviando o dinheiro
leite. Isso não é verdade. Este governo é um gove
sério. Ocorre que o governo vinha pagando um pre
justo, embora o leite seja destinado gratuitamente às
anças pobres, graças a este governo que tem alma,
coração e tem seriedade e traz esse benefício às cria
sem penalizar o agricultor, que já vem penalizado ultim
mente, pagando o preço justo.

Lógico, também concordo com V. Exa. quando d
que o ano que vem tem eleição, os Deputados da Op
ção sei que estão preocupadíssimos, porque o Gove
Requião tem hoje o reconhecimento muito grande
povo do Paraná. Mas contesto quando dizem que há d
vio neste governo. Isso não é verdade. Vamos traz
alguém da Secretaria da Agricultura para realmente, m
uma vez, falar dessa questão.

O SR. ADEMIR BIER (PMDB)
Agradeço o aparte. O que ocorre é que a maté

que saiu na Gazeta do Povo interessa para a Opos
colocar. Não é contexto como um todo. Tive a oportun
dade de ler a matéria toda, não diz isso que é coloca
pela Oposição. Só para encerrar, para entender essa s
mática toda. O Osmar, que era assessor nosso na
hoje é o coordenador do programa do leite. O que oc
reu? Isso ocorreu na nossa região, com uma empr
nossa lá de uma cooperativa, que é uma cooperativa s
praticava o preço em torno de 0,92 e forneceu no m
cado pelo excesso de leite, forneceu para alguns me
dos da região a 0,65. Essa nota fiscal chegou
Secretaria da Agricultura e o governo pagou não os 0,
pagou os 0,65 e foi praticado na nota. É assim que fun
ona. Não tem esse negócio de praticar acima daquilo
é praticado no mercado. Essa é a verdade que tem que
dita e essa é a verdade de um governo que é sério, que f
um programa desse porque é um governo sério. N
podemos entender de outra forma.

Então, falando com o Osmar agora, nós vam
remeter ao Deputado Valdir Rossoni um relatório, que
de fácil entendimento. Até porque entendi, de acor
com a matéria na Gazeta do Povo, esse questionam
não existiu nem por parte do jornal. É com os olhos
quem queira entender a posição da matéria como
todo. O que ocorre é o seguinte: não foi pago esse pre
quando a nota chegou ao conhecimento da Secretaria
Agricultura, entraram em contato com a empresa e e
falaram que pagariam o preço praticado no mercado
foi isso que ocorreu.

É isso que fazemos questão de remeter ao De
tado Valdir Rossoni com o esclarecimento, que semp
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era o grande sonho nosso, nos quatro anos passados,
quando aqui, sequer passava um pedido de informação
por mais simples que fosse. Queremos mesmo que a
Oposição fiscalize o governo, esse é um governo que não
tem medo de fiscalização, muito pelo contrário. Toda a
fiscalização da Oposição nos ajuda a fazer um governo
que todos nós sonhamos que é um governo sério e com-
petente.

A Sra. Elza Correia (PMDB)
Queria colocar o seguinte: acho que podemos criti-

car a questão do Governo Requião nisso ou naquilo, por-
que isso faz parte da democracia, da Oposição. Agora,
nada cai mais no vazio do que dizer que há prática de
superfaturamento no Governo Requião, Aí já é forçar a
barra, é um pouquinho demais. Aí é Oposição por oposi-
ção. É transformar a matéria numa verdade absoluta sem
querer que seja estabelecida a verdade, também não é
bom. Acho que tem que se estabelecida a verdade como
V. Exa. está colocando neste momento.

É preciso que se diga que a questão desse projeto é
extraordinariamente importante, não só pelo benefício
que traz a essas mais de setenta mil crianças, porque é um
leite enriquecido com vitaminas, ferro mas fundamental-
mente porque recupera a bacia leiteira, os pequenos pro-
dutores, reorganiza aqueles pequenos produtores que
vendiam com a carrocinha nos seus municípios. Então, é
um projeto que tem a característica que vai além da mera
distribuição do leite das crianças, como alguns Deputa-
dos fazem questão de colocar.

Portanto, esse é um conselho gestor, também,
organizado pela sociedade civil, que administra, fiscaliza
e acompanha diariamente esse projeto leite da crianças.

Essa é uma tese muito fácil de contestar em relação
a essa denúncia da prática de superfaturamento que nada
tem a ver com o Governo Roberto Requião.

O SR. ADEMIR BIER (PMDB)
Com aparte, Deputado Jocelito Canto.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB) (Questão de
Ordem)

Deputado Bier, eu tinha pedido o aparte antecipa-
damente.

O SR. ADEMIR BIER (PMDB)
Desculpe-me. Eu assumo, Deputado Valdir, um

compromisso de lhe trazer em mãos todas essas informa-
ções, na semana que vem.

O Sr. Jocelito Canto (PTB)
Eu estava no gabinete, quando o Deputado Valdir

gentilmente citou o meu nome. Gostaria de dizer o
seguinte, Deputado Rossoni: não sou embaixador da
saúde, eu sou embaixador de Ponta Grossa. Todas as coi-
sas de saúde de Ponta Grossa, eu quero ser embaixador.
Não sei a situação do hospital de Santo Antônio, porque

eu não sou Deputado de lá. Pratico voto distrital, só fi
na minha região, mesmo não existindo voto distrita
Então, sou embaixador da saúde de Ponta Grossa, em
xador dos Campos Gerais.

A questão do leite, Deputado Bier, eu também vo
falar algo, que quando Prefeito, acho muito sério es
denúncia de você acusar alguém que está superfatura
um programa tão lindo como esse que é o leite das crian-
ças. E jamais acho que passaria pela cabeça de
governo que se propôs de fazer um plano, de levar o le
todo o dia às crianças mais humildes, de faturar o leite

Agora tem um detalhe, não sei se isso ocor
Quando Prefeito também fazia a licitação do frango
diziam que era superfaturado, porque no mercado cus
cinqüenta e a Prefeitura, às vezes, pagava um pouqui
mais. Mas, é que tem que entregar nos locais to
semana. O leite é também entregue em vários locais.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ivo Ilkiv )
Liderança da Oposição.

Liderança da Oposição: Deputado
Valdir Rossoni (PSDB)

O SR. VALDIR ROSSONI
Sr. Presidente, Srs. Deputados. Para encerra

questão do leite, Deputado Bier, não sei se me expre
corretamente, mas na verdade a minha fala, eu tenho
dados, os números, que foram fornecidos pela Gaz
Quando V. Exa. afirma que não foram os números qu
Gazeta deu. Não! São os números da Gazeta. Nós nos
mamos para pedir explicações. Nós não estamos denu
ando. Quando nós nos firmamos para pedir explicaç
ao governo, nós nos firmamos na fala do Procurad
Bonaturra, que já afirmou aqui, meses atrás, que exist
superfaturamento no leite, de 40%. Nós da Oposição d
mimos no ponto.

Talvez, se há esse equívoco, se há isso a ser co
gido, se nós tivéssemos agido antes, não teria ocorr
Por essa razão quero dizer a V. Exa., que nós temos
tado disso com cautela, com respeito aos números traz
pela Gazeta, pela denúncia feita aqui pelo Procurador
Estado, Bonaturra, falando de 40% de superfaturame
Ele falou aqui! E nós dormindo no ponto.

Na verdade, fico satisfeito quando V. Exa. diz qu
trará os números. Mas, o melhor seria trazer os núme
subir à tribuna e dar uma explicação, porque é salu
para o Poder Legislativo. Prova disso que nós estam
aqui cumprindo com o nosso papel.

Deputado Elton Welter com o aparte.

O Sr. Elton Carlos Welter (PT)
Com relação ao preço do leite das crianças. O le

das crianças, no edital de licitação, prevê que tem que
enriquecido com algumas vitaminas, até para eficácia
programa. Então, ele tem um custo em tese maior. O l
cínio que ganha a concorrência tem que colocar es
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ingredientes que são orientados pelos nutricionistas da
Universidade Federal do Paraná.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Vou entrar no último assunto.
Ontem, depois de aguardado mais de seis meses, o

Presidente da República forjou uma entrevista coletiva.
Porque na verdade quem assistiu, e eu sou uma pessoa
que devo ter assistido desses mil, pelo menos desde que
vivo na vida política uns cento e cinqüenta. Toda
segunda-feira é, sem nenhuma dúvida, um programa que
eu assisto pela forma com que a Roda Vida entrevista as
pessoas que lá vão, as lideranças, os empresários, enfim,
todos os setores da nossa sociedade.

Tenho pelo programa Roda Viva a maior admira-
ção. E até acho que faz falta esses programas de debates
no Estado do Paraná. Se nós tivéssemos aqui um pro-
grama de televisão. Meu Presidente Hermas Brandão
onde é que está a nossa televisão? Estamos aguardando a
nossa televisão aqui para que possamos fazer uso. Em
Santa Catarina tem, Rio Grande do Sul, São Paulo, o
Paraná tem que estar na frente. Vamos trazer a televisão
aqui e aí o debate fica mais acalorado e presença fica bem
maior quando a televisão está aqui.

Mas ontem, fiquei na minha casa para assistir ao
Roda Viva - eu disse: hoje vou assistir ao Roda Viva sem
nenhuma dúvida o melhor programa da minha vida. Pri-
meiro, o Presidente da República, o milésimo programa.
Segundo, num momento em que a República passa por
uma crise. O que eu vejo nesse programa, Acredito que
dos mil programas que foram realizados, o mais falso da
história, foi ontem. A maior prova que esse programa foi
uma montagem foi a declaração do Governador Requião
hoje na CBN dizendo que se envergonhava de ter visto
aquele programa.

A grande verdade lá não era o Roda Viva e não era
o Presidente Lula que estava presente. Era uma monta-
gem daquelas mais grotescas da história do Brasil. Você
não pergunta que eu preciso responder. Eu respondo e
você não me contradiz ou não me contrapõe e ali ficaram
naquele “lambe, lambe” como diz o caboclo, até o final
do programa, que da metade para frente comecei a assis-
tir outros programas. Porque não dava mais para agüentar
aquela falsidade e achando que o povo brasileiro iria
aceitar aquilo.

Agora, mesmo assim, com a montagem que foi
feita nesse programa, teve algumas pérolas. Teve uma
sim que vai ficar marcada para a história do Brasil. O
povo brasileiro precisa de um homem como José Dirceu.
Essa é uma pérola, é aquela que vem sendo ratificada
todo dia de que não sabia de nada. A grande verdade que,
se for pedir com rapidez ao Presidente da República se
clareou o dia, pode ser dez horas da manhã, ele já diz
não. Porque ele pensa que é alguma pergunta sobre o
“mensalão e sobre a corrupção”. Está no subconsciente
dele. Agora ele quer que investigue tudo, quer que con-
dene os culpados. E aí vem o jogo mais baixo ainda. O

Presidente da República tirou outra pérola do seu pa
vreado. Ele diz que nunca viu uma Oposição tão raivo
quanto esta que está no Brasil. É só quem não particip
dos últimos anos políticos no Brasil. Oposição raivos
Esta Oposição que está aí, que vê tudo isto e não to
uma atitude? Que está tendo todo cuidado para não p
o “empeachmeant” do Presidente? Estão tendo todo e
cuidado! Porque acredito no Deputado Osmar Serragli
no Deputado Gustavo Fruet: no momento em que se co
prova o “valerioduto” dos dez milhões e diz que vê
mais novidades aí, tudo o que está comprovado e o Pr
dente da República vem ontem e tira mais uma péro
que não acredita no “mensalão”. Ora! O “mensalão”
corria aqui às conversas políticas no Paraná há mu
tempo. Não é de agora. Há um ano atrás já se falava.
sei de deputados federais que disseram: “Ah, se eu s
besse, tinha eleito esse Lula há muito tempo antes!” I
eu ouvi da boca de um Deputado Federal.

A grande verdade, não quero ser agressivo com
Deputados do PT, porque tenho por eles carinho, resp
e sei que os Deputados do Paraná não têm nada a ver
isto, mas eu tenho que registrar, porque na entrevista.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ivo Ilkiv )
Peço para V. Exa. concluir.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Na entrevista, num determinado momento, ele

uma deslizada e quer atribuir ao governo anterior.
grande verdade, porque ele disse uma verdade no
pronunciamento: com o tempo a gente vai aprendendo

Eu espero, para encerrar meu pronunciamento, q
esse três anos de aprendizado sirvam para que o P
dente Lula termine seu governo melhor, nesta situaç
em que nos encontramos, que causa náusea e nojo
assistirmos os meios de comunicação.

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Deputados

 Ordem do Dia:

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ivo Ilkiv )
Está encerrada a Hora do Expediente.
Passa-se à Ordem do Dia, com a presença de

Srs. Deputados.

Leitura do Expediente
Sobre a mesa, expediente subscrito pelo Deputa

Ângelo Vanhoni, constante do expediente, requerend
alteração da autoria do Projeto de Lei nº 223/2005, p
sando o mesmo a ser de autoria do Deputado Âng
Vanhoni e das Deputadas Cida Borghetti e Elza Corre
À Diretoria Legislativa, para anotar.

Projetos de lei em nº de 02 (dois) de autoria d
Deputado Jocelito Canto, constantes do expedien
Necessitam de apoiamento.Apoiados. À Diretoria Legis-
lativa.
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Projetos de lei em nº de 02 (dois) de autoria do
Deputado Ratinho Júnior, constantes do expediente. Neces-
sitam de apoiamento.Apoiados. À Diretoria Legislativa.

Projetos de lei em nº de 02 (dois) de autoria da
Deputada Cida Borghetti, constantes do expediente.
Necessitam de apoiamento.Apoiados. À Diretoria Legis-
lativa.

Projeto de lei de autoria do Deputado Rafael
Greca, constante do expediente. Necessita de apoia-
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do Deputado Ângelo
Vanhoni, constante do expediente. Necessita de apoia-
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3462, de autoria do Deputado
Geraldo Cartário, constante do expediente, solicitando
autorização para ausentar-se do país em viagem à França,
Espanha e Portugal no período de 18 a 30 do corrente
mês, acompanhando comitiva do Prefeito Municipal de
Curitiba, na assinatura do Termo de Cooperação de Patri-
mônio Histórico e Planejamento Urbano, em Lisboa, e
também participar da Conferência e Encontro Geral
Anual da Eurocities, em Lyon.Aprovado. À Diretoria
Legislativa.

Requerimento nº 3481, de autoria do Deputado
Rafael Greca, constante do expediente, solicitando auto-
rização para participar do Encontro com 26 Prefeitos,
para a viabilização do hospital do Norte Pioneiro, em
Ibaiti, no dia 09 do corrente mês.Aprovado. À Diretoria
Legislativa.

Requerimento nº 3499, de autoria do Deputado
Dobrandino da Silva, com apoiamento dos Deputados
Duílio Genari, Francisco Bührer, Ângelo Vanhoni e
demais Deputados, constante do expediente, solicitando a
transformação da Sessão Plenária do dia 09.11.2005
(quarta-feira) em Comissão Geral para a votação do Pro-
jeto de Lei nº 670/2005, que autoriza o Poder Executivo a
constituir consórcio com a Eletrosul Central Elétrica S/A
- Eletrosul, em empreendimentos de geração de energia
elétrica localizada no Estado do Paraná.Recebido; Pro-
tocole-se: De acordo com o artigo 107, parágrafo 2º do
Regimento Interno. Inclua-se na próxima Sessão
decorrido o prazo de 24 horas; À Diretoria de Apoio
ao Plenário, para providências.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB) (Pela Ordem)
Este requerimento será votado no dia de amanhã?

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ivo Ilkiv )
No dia de amanhã.
Requerimento nº 3498, de autoria do Deputado

Ângelo Vanhoni, com apoiamento dos Deputados Plauto
Miró Guimarães, Valdir Rossoni, Elio Rusch e Hermas
Brandão, constante do expediente, solicitando que o item
08 da pauta desta data seja primeiro a ser discutido e
votado.Aprovado.

Preferência de discussão
De conformidade com o requerimento acima apr

vado:

1ª Discussão

ITEM 08
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 223/2005, de aut
ria do Deputado Ângelo Vanhoni, dispondo sobre a cr
ção do Programa Estadual de Saúde Vocal Preven
para Professoras e Professores da Rede Pública Esta
de Educação e dá outras providências. PARECER
FAVORÁVEIS DA CCJ, CF e CSP. (Publ. no DA nº
032/2005, de 26.04.2005, em Projetos de Lei, pág. 14).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 223/2005

P A R E C E R :

Do Projeto
De autoria do Deputado Ângelo Vanhoni o Proje

de Lei nº 223/2005 visa instituir o Programa Estadual
Saúde Vocal Preventiva para Professoras e Professore
Rede Pública Estadual de Educação, com a finalidade
prevenir disfonias e outros males aos profissionais
área.

Em sua justificativa o autor assevera que:os pro-
blemas da saúde vocal têm crescido assustadorament
voz como instrumento de trabalho tem sido utilizad
intensamente em situações inadequadas por um núm
cada vez maior de pessoas...Deixa o autor claro que os
profissionais da educação no exercício do magistério f
mam um contingente expressivo propenso aos problem
da voz, prevendo então três tipos de ações: os progra
preventivos; os exames periódicos e as mudanças
ação.

Do Parecer
A saúde é direito do cidadão e dever do Estado,

expressão da Carta Magna. De outra, o Poder Públ
enquanto face externa do Estado, deve buscar os m
necessários para que a população, como um todo, e
agentes públicos, possam desempenhar suas atividad
possuir vida saudável. O Projeto de Lei nº 223/2005
ajusta a tais premissas básicas, cercando de cuidado
agentes públicos no exercício do magistério, adequa
suas atividades e dando-lhes condições de exercício
benefício da coletividade, através de programas de p
venção.

Do voto
Do exame legal e constitucional o Projeto de Lei

223/2005 encontra-se em condições de trâmite regu
Parecer favorável.

Sala das Comissões, em 01.06.2005.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

RATINHO JÚNIOR - Relator
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COMISSÃO DE SAÚDE PÚBLICA
PROJETO DE LEI Nº 223/2005

P A R E C E R :

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre
Deputado Ângelo Vanhoni, visando instituir Programa
Estadual de Saúde Vocal Preventiva para Professoras e
Professores da Rede Pública Estadual de Educação.

Nos mesmos moldes da feliz manifestação da
Comissão de Constituição e Justiça, a saúde é direito do
cidadão e dever do Estado, conforme disposto na Carta
Magna, e neste mister, os agentes públicos encarregados
de externar a presença do Estado, principalmente no
campo educacional, devem merecer atenção específica, a
fim de bem desempenharem suas missões e, nesse sen-
tido, a proposta do nobre Parlamentar vem ao encontro da
premissa citada, instituindo um programa de largo
alcance e de interesse coletivo.

Isto posto, somos de parecer favorável à regular
tramitação do presente projeto de lei.

Sala das Comissões, em 24.10.2005.
(aa) LUIZ ACCORSI - Presidente

RENI PEREIRA - Relator

COMISSÃO DE SAÚDE PÚBLICA
PROJETO DE LEI Nº 223/2005

VOTO EM SEPARADO

O Projeto de Lei nº 223/2005, de autoria do Depu-
tado Ângelo Vanhoni, visa instituir o Programa Estadual
de Saúde Vocal Preventiva para Professoras e Professores
da Rede Pública Estadual de Educação.

Em 2003, a Deputada signatária apresentou o Pro-
jeto de Lei nº 261/2003, protocolado em 14.05.2003, sob
nº 3673, dispondo sobre a criação do Programa Estadual
de Saúde Vocal do Professor da Rede Estadual de Ensino.

A Comissão de Constituição e Justiça determinou
a conversão do projeto de lei em indicação legislativa.
Inclusive, a indicação desta Deputada já foi respondida
pelo Secretário de Estado da Saúde, Sr. Cláudio Murilo
Xavier, com o seguinte conteúdo:

A Secretaria de Estado da Saúde, em conjunto com
a Secretaria de Estado da Educação, já em fevereiro de
2003 iniciou trabalho com as mesmas características,
cuja proposta se enquadra à Indicação Legislativa nº
041.

O projeto foi lançado oficialmente em evento do
Estado, no Conselho Regional de Medicina, com a pre-
sença de representantes, dos interessados e cerca de 400
professores da Rede Estadual.

A partir daquela data, novas fases do projeto ante-
riormente planejadas foram e estão sendo implantadas.

Isto posto, solicitamos a devolução da matéria,
com as cópias anexas, para o autor.

Sala das Comissões, em 13.09.2005.
(aa) LUIZ ACCORSI - Presidente
CIDA BORGHETTI - Relatora

COMISSÃO DE FINANÇAS
PROJETO DE LEI Nº 223/2005

P A R E C E R :

Relatório
O presente plano de lei é da lavra do nobre Dep

tado Ângelo Vanhoni, que dispõe sobre a criação do P
grama Estadual de Saúde Vocal Preventiva pa
Professoras e Professores da Rede Pública Estadua
Educação e dá outras providências.

Fundamentação
Tal matéria já foi devidamente analisada pelas do

tas Comissões de Constituição e Justiça e de Sa
Pública, que emitiram os devidos pareceres favoráveis

Conclusão
Chamada a opinar esta Comissão de Finanças

acordo com o que preceitua o parágrafo 3º do artigo
do Regimento Interno, verifica que o projeto em tel
através da justificativa do autor, coloca que os problem
da saúde vocal vêm crescendo de forma assustad
Esses problemas da voz vêm trazendo resultados neg
vos aos alunos, com prejuízos aos processos de apre
zagem.

Desta forma, não tendo encontrado nada que po
obstaculizar a sua normal tramitação pelos demais órg
desta Casa de leis, é o nosso parecer favorável ao pro
de lei em questão.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 26.10.2005.

(aa) ELIO RUSCH - Presidente
ADEMAR TRAIANO - Relator

Em votação.

O SR. ÂNGELO VANHONI (Para Encaminhar)
Sr. Presidente, Srs. Deputados.
Este projeto trata de uma questão muito simple

há algum tempo, a ciência médica, sobretudo na ques
da fonoaudiologia, caracteriza as cordas vocais como
órgão do nosso corpo. E elas constituem-se como um
trumento de trabalho para diversas categorias profiss
nais, na vida moderna.

No começo do ano discuti com alguns fonoaudi
logos a importância de se constituir um programa
capacitação, de prevenção e de auxílio e algumas mod
cações no magistério no Estado do Paraná que pudes
prever e não permitir que algumas doenças das cor
vocais acontecessem com esses profissionais.

Fui surpreendido porque tramitava na Casa
quando apresentei o projeto - um outro, de iniciativa
Deputada Cida Borghetti, com o mesmo teor do meu
ainda ontem, a Deputada Elza Correia estava discutin
junto com os professores da Rede Pública do Estado
Paraná, um projeto neste sentido.

Hoje apensei um requerimento à Assemblé
Legislativa, pedindo que meu projeto não ficasse como
minha autoria apenas. Mas por um erro das Comissõ
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acabou não levando a rubrica da Deputada Cida Bor-
ghetti, porque era para ser feito um substitutivo unindo os
dois projetos. Então, há um requerimento na Mesa para
que o projeto seja de autoria do Deputado Ângelo
Vanhoni e da Deputada Cida Borghetti, bem como da
Deputada Elza Correia.

Fomos surpreendidos porque o Governo do Estado
do Paraná, desde o mês de janeiro, através da Secretaria
de Estado da Saúde, está implementando um programa
de saúde vocal, para todos os funcionários públicos do
Estado do Paraná, em especial aos professores. Estavam
presentes - somente no início da Sessão - os médicos res-
ponsáveis por este programa e o Chefe de Gabinete do
Secretário Cláudio Xavier, que veio a esta Casa empres-
tar seu apoio a esta iniciativa.

Estamos na primeira votação, e peço o apoio dos
Srs. Deputados à votação deste projeto. É importante. Ele
prevê, entre outras coisas, que de acordo com a disponi-
bilidade de verbas do Governo do Estado, a modificação
dos quadros-negros nas escolas públicas do Estado do
Paraná; porque hoje, com a tecnologia que temos, é pos-
sível escrever naqueles quadros brancos com o pincel
atômico e também, com o material químico que existe, a
fácil remoção, o que traz qualidade de vida aos professo-
res, porque o pó do giz, além de trazer problemas para as
vias respiratórias também traz problema muito grande
para as cordas vocais, e além disso é ruim para os estu-
dantes das nossas escolas que estão em contato perma-
nente com o pó de giz.

Então, o Governo do Estado, do ponto de vista pre-
ventivo, tendo recursos, deverá encaminhar a substituição
dos quadros negros. Peço a votação dos Srs. Deputados,
agradeço a compreensão dos senhores. Tenho certeza que
este projeto será aprovado porque o Magistério do Estado
do Paraná anseia já há algum tempo, um projeto dessa
envergadura. Mas, já temos o que comemorar: a Secreta-
ria de Estado da Saúde está implantando um programa
dessa natureza. Agora transformado em lei vamos ter a
garantia da perenidade para toda a rede pública.

Era isso, Sr. Presidente, muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Deputado Ângelo Vanhoni: como tínhamos con-

versado anteriormente com V. Exa. vamos determinar ao
Departamento Legislativo que inclua o nome da Depu-
tada Cida Borghetti no projeto.

O SR. ÂNGELO VANHONI (PT)
Sr. Presidente, eu apensei um requerimento com

esse teor, por escrito, para fazer a correção necessária, e
gostaria que a Mesa recebesse também a mesma solicita-
ção em relação à Deputada Elza Correia.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Está aqui. Estamos dando por recebido, estamos

determinando ao Departamento Legislativo as providên-
cias.

O SR. ÂNGELO VANHONI (PT)
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Em votação o projeto.
Srs. Deputados que aprovam permaneçam co

estão.
Aprovado.
Voltará à pauta na Sessão de amanhã para

votado em 2ª discussão.

Discussão/Votação
Passaremos à apreciação do restante da mat

constante da Ordem do Dia, conforme avulso distribuí
aos Srs. Deputados:

3ª Discussão

ITEM 01
3ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 437/2005, de aut
ria do Deputado Geraldo Cartário, autorizando o Pod
Executivo a doar imóvel que especifica, ao município
Lupionópolis. COM PARECERES FAVORÁVEIS DA
CCJ e COPTC. COM EMENDA DA CCJ. APRECIAR
NESTE TURNO EMENDA APROVADA EM
SEGUNDA DICUSSÃO. Emenda da CCJ:Aprovada.
Projeto:Aprovado.

ITEM 02
3ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 450/2005, d
autoria do Deputado Nereu Moura, autorizando
Poder Executivo a doar imóvel que especifica,
município de Goioerê. COM PARECERES FAVORÁ
VEIS DA CCJ, CF e COPTC. COM EMENDAS DA
CCJ e COPTC. APRECIAR NESTE TURNO
EMENDA APROVADA EM SEGUNDA DICUS-
SÃO. Emendas da CCJ e COPTC:Aprovadas. Pro-
jeto:Aprovado.

ITEM 03
3ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 451/2005, de aut
ria do Deputado Nereu Moura, autorizando o Poder Ex
cutivo a doar imóvel que especifica, ao município d
Goioerê. COM PARECERES FAVORÁVEIS DA CCJ e
COPTC. COM EMENDAS DA CCJ e COPTC. APRE
CIAR NESTE TURNO EMENDA APROVADA EM
SEGUNDA DICUSSÃO. Emendas da CCJ e COPTC
Aprovadas.Projeto:Aprovado.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB) (Pela Ordem)
Sr. Presidente, apenas para fazer um comu

cado à Casa, já está no site, Deputado Durval. O P
curador Bonaturra foi demitido. Agora, não sei se
coincidência da nossa fala, ou represália pela denún
dele.

Aguardaremos, mas já está no site, foi demitido.
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O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)

ITEM 04
3ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 556/2005, de auto-
ria do Poder Executivo - Mensagem nº 042/2005, que
autoriza o Poder Executivo a, por intermédio do Instituto
de Desenvolvimento Educacional do Paraná - Fundepar,
proceder cessão de uso ao município de Toledo, do imó-
vel que especifica. COM PARECERES FAVORÁVEIS
DA CCJ e COPTC. COM EMENDA DA CCJ. APRE-
CIAR NESTE TURNO EMENDA APROVADA EM
SEGUNDA DICUSSÃO.Emenda da CCJ:Aprovada.
Projeto:Aprovado.

ITEM 05
3ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 557/2005, de auto-
ria do Poder Executivo - Mensagem nº 043/2005, que
autoriza o Poder Executivo a, por intermédio do Instituto
de Desenvolvimento Educacional do Paraná - Fundepar,
ceder à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de Marechal Cândido Rondon, o imóvel que especifica.
COM PARECERES FAVORÁVEIS DA CCJ e COPTC.
COM EMENDA DA CCJ. APRECIAR NESTE TURNO
EMENDA APROVADA EM SEGUNDA DICUSSÃO.
Emenda da CCJ:Aprovada. Projeto:Aprovado.

2ª Discussão

ITEM 06
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 096/2004, de auto-
ria do Deputado Tadeu Veneri e outros. modificando a
Lei nº 11.911, de 1 de dezembro de 1997, e dá outras pro-
vidências. (transporte gratuito aos portadores de deficiên-
cias). COM PARECERES FAVORÁVEIS DA CCJ, CF,
CDHCDC e COPTC. EM REGIME DE URGÊNCIA.

Sobre o referido projeto, Requerimento nº 3469, de
autoria do Sr. Deputado Dobrandino da Silva, constante
do expediente, solicitando a retirada da Ordem do Dia
por 05 (cinco) Sessões.Aprovado por unanimidade.

Em razão disso está prejudicado o requerimento do
Deputado André Vargas.

Fica portanto, adiada a discussão por 05 (cinco)
Sessões, do Projeto de Lei nº 096/2004.

1ª Discussão

ITEM 07
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 332/2004, de auto-
ria do Deputado Augustinho Zucchi, tratando da rastrea-
bilidade e certificação de produtos vegetais cuja produção
seja garantidamente diferenciada entre convencional e
geneticamente modificada. COM PARECERES FAVO-
RÁVEIS DA CCJ, CEMA e CAITCM. COM SUBSTI-
TUTIVO GERAL DA CCJ e CAITCM. Aprovado.
(Publ. no DA nº 080/2004, de 01/09/2004, em Projeto
de Lei, pág. 05).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 332/2004

P A R E C E R :

O presente projeto de lei, de autoria do Deputa
Augustinho Zucchi, trata da rastreabilidade e certificaç
de produtos vegetais cuja produção seja garantidame
diferenciada entre convencional e geneticamente mod
cada.

Chamada a opinar, a Comissão de Constituição
Justiça encontrou no que dispõe o artigo 133 da Con
tuição Estadual, que trata da iniciativa privativa do Pod
Executivo, impedimento para o prosseguimento da p
posição nesta Casa de Leis. A aprovação da prese
matéria implicaria, também, em alterações no produto
receita prevista pela vigente lei orçamentária.

Sendo assim, apresentamos parecer favorável
Projeto de Lei nº 332/2004, na forma de emenda subst
tiva geral em anexo, que transfere ao Poder Execut
toda a regulamentação da matéria.

Sala das Comissões, em 26.04.2005.
(aa) RATINHO JÚNIOR - Presidente em exercício

NELSON JUSTUS - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SUBSTITUTIVO GERAL AO

PROJETO DE LEI Nº 332/2004

Art. 1º Fica criado o Programa Paranaense de R
treabilidade e Certificação de Produtos Vegetais cuja p
dução seja garantidamente diferenciada en
convencional e geneticamente modificada, visan
garantir a qualidade dos produtos agropecuários.

§ 1º A rastreabilidade é o processo de identificaçã
que se faz necessário para o acompanhamento de to
os eventos, ocorrências, manejos, transferências e m
mentações na produção vegetal.

§ 2º A certificação vegetal consiste no conjunto d
procedimentos por cujo intermédio uma entidade cert
cadora reconhece ou atesta que o produto atende a re
sitos pré-estabelecidos e inerentes aos produtos
origem vegetal.

§ 3º Os procedimentos a que se referem os pa
grafos anteriores serão definidos pelo Poder Executivo

§ 4º Incumbe aos órgãos competentes do Estado
Paraná a fiscalização do contido neste artigo.

Art. 2º Fica criado o “Selo Paraná” de qualidade d
produtos de origem vegetal.

Parágrafo único. O “Selo Paraná” de qualidad
será gerido por órgão da administração estadual.

Art. 3º Fica criado o Conselho Técnico Estadual d
Rastreabilidade e Cerficação - Conterc, vinculado dire
mente à Secretaria de Estado da Agricultura e do Abas
cimento e caberá ao Governo do Estado regulamenta
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nar os seus membros.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a pre-
sente lei.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Comissões, em 26.04.2005.
(aa) RATINHO JÚNIOR - Presidente em exercício

NELSON JUSTUS - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
VOTO EM SEPARADO AO

PROJETO DE LEI Nº 332/2004

Relatório
O projeto de lei acima epigrafado, de autoria do

Deputado Augustinho Zucchi para este Legislativo, a fim
de ser apreciado pelos Pares desta Casa, e tem como pro-
postatratar da rastreabilidade e certificação de produtos
vegetais cuja produção seja garantidamente diferenciada
entre convencional e geneticamente modificada. (sic)

O presente projeto de lei foi distribuído ao Depu-
tado Nelson Justus, que apresentou parecer apontando
óbice constitucional, mas que através da emenda substi-
tutiva geral estaria presente o princípio da admissibili-
dade daquele projeto de lei, uma vez quefoi transferida
ao Poder Executivo toda a regulamentação da matéria.
(sic)

É o relatório.
Da Fundamentação do Parecer
Quanto aos aspectos sobre os quais deve esta

Comissão se manifestar, nosso voto é contrário, pois não
estão obedecidos os preceitos constitucionais no que diz
respeito à competência legislativa do Deputado Augusti-
nho Zucchi, não estando, portanto, presente o princípio
da admissibilidade.

Tanto o projeto de lei quanto o substitutivo apre-
sentado pelo relator ferem o contido no inciso IV, do
artigo 66 da Constituição Estadual, que diz:

“Art. 66. Ressalvado o disposto nesta Constitui-
ção, são de iniciativa privativa do Governador do Estado
as leis que disponham sobre:

IV - criação, estruturação e atribuição das Secre-
tarias de Estado e órgãos da administração pública.

Em que pese a alta relevância do projeto de lei,
ambos (projeto de lei e substitutivo geral) ferem o con-
tido no artigo 133, I, parágrafo 1º da Constituição Esta-
dual que diz:

Art. 133 - Leis de Iniciativa do Poder Executivo
estabelecerão:

I - plano plurianual;
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabele-

cerá de forma regionalizada as diretrizes, objetivos e
metas da administração pública direta e indireta, abran-

gendo os programas de manutenção e expansão
ações de governo.

Conclusão
Assim, diante dos óbices apontados ao projeto

lei e seu substitutivo geral, apresenta-se ilegal e incon
tucional, sendo nosso voto contrário, ao projeto de l
bem como ao substitutivo geral.

Sala das Comissões, em 26.04.2005.
(aa) RATINHO JÚNIOR - Presidente em exercício

NELSON JUSTUS - Relator

COMISSÃO DE ECOLOGIA E MEIO AMBIENTE
PROJETO DE LEI Nº 332/2004

P A R E C E R :

O projeto de lei em tela, de autoria do Deputad
Augustinho Zucchi, tem por objetivo tratar da rastreabi
dade e certificação de produtos vegetais cuja produ
seja garantidamente diferenciada entre convenciona
geneticamente modificada.

Foram chamadas a se manifestar as comissões
Constituição e Justiça e a de Agricultura, Indústri
Comércio, Turismo e do Mercosul. recebendo dess
alterações, substanciadas na forma de emendas subst
vas gerais.

Igualmente esta Comissão, seguindo as posiç
tomadas pelas demais acima citadas, posiciona-se fav
velmente à tramitação da matéria em análise.

Sala das Comissões, em 24.10.2005.
(aa) FRANCISCO BÜHRER - Presidente
PLAUTO MIRÓ GUIMARÃES - Relator

COMISSÃO DA AGRICULTURA, INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, TURISMO E DO MERCOSUL

PROJETO DE LEI Nº 332/2004

P A R E C E R :

O presente projeto de lei, de autoria do nob
Deputado Augustinho Zucchi, trata da rastreabilidade
certificação de produtos vegetais cuja produção s
garantidamente diferenciada entre convencional e gen
camente modificada.

Fundamentação
A matéria já recebeu análise, quanto à constituc

nalidade, da douta Comissão de Constituição e Just
que apresentou emenda substitutiva geral.

Chamada a opinar a Comissão de Agricultur
Indústria, Comércio, Turismo e do Mercosul, apresen
mos parecer favorável ao Projeto de Lei nº 332/2004,
forma de emenda substitutiva geral à emenda anterior,
anexo.

Além disso, no aspecto constitucional, legal e reg
mental nada consta que possa impedir a normal tram
ção da proposta, tão somente cabe ao Plenário, o ex
do mérito da questão.

Conclusão
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Isto posto, a Comissão de Agricultura, Indústria,
Comércio, Turismo e do Mercosul, apresenta parecer
favorável ao Projeto de Lei nº 332/2004, na forma de
emenda substitutiva geral, em anexo.

Sala das Comissões, em 20.09.2005.
(aa) LUCIANA RAFAGNIN - Presidente

ARTAGÃO JÚNIOR - Relator

COMISSÃO DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, TURISMO E DO MERCOSUL

SUBSTITUTIVO GERAL AO
PROJETO DE LEI Nº 332/2004

Art. 1º Esta lei estabelece normas de biossegurança
e mecanismos de fiscalização com vistas a permitir a
identificação, a segregação, a rastreabilidade, de plantas,
partes de plantas, sementes e produtos derivados de orga-
nismos geneticamente modificados, a convivência entre
sistemas de produção e a não contaminação da agricul-
tura convencional e orgânica ou agroecológica.

Parágrafo Único. Para fins desta lei, considera-se:
I - Organismo Geneticamente Modificado - OGM:

organismo cujo material genético - ADN/ARN tenha sido
modificado por qualquer técnica de engenharia genética;

II - Rastreabilidade: mecanismos que permitem
identificar a origem, o histórico do processamento, a dis-
tribuição e a localização do produto, desde o campo até o
consumidor, podendo ter sido, ou não, transformado ou
processado;

III - Segregação: mecanismo que permite a separa-
ção da produção, de modo a garantir sua diferenciação
qualitativa e a adoção de medidas de segurança cabíveis;

IV - Agricultura Orgânica: a adoção de técnicas
específicas, mediante a otimização do uso de recursos
naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à
integridade cultural das comunidades rurais, tendo como
objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a
maximização dos benefícios sociais, a minimização da
dependência de energia não-renovável, empregando,
sempre que possíveis, métodos culturais, biológicos e
mecânicos, em contraposição ao uso de materiais sintéti-
cos, a eliminação do uso de organismos geneticamente
modificados e radiações ionizantes, em qualquer fase de
produção, processamento, armazenamento, distribuição e
comercialização, e a proteção do meio ambiente;

V - Agricultura Convencional: sistema de produ-
ção agrícola em que não são utilizadas sementes ou plan-
tas geneticamente modificadas;

VI - Agricultura Agroecológica: aplicação de con-
ceitos e princípios ecológicos no desenho e manejo de
agroecossistemas sustentáveis.

Art. 2º O processo de rastreabilidade a que se
refere esta lei envolve a identificação, a segregação e a
rotulagem no cultivo, produção, transporte, armazena-
mento, comercialização, consumo e descarte no meio
ambiente de plantas, partes de plantas e produtos deriva-

dos de organismos geneticamente modificados, emb
dos ou a granel ouin natura, que contenham ou sejam
produzidos a partir de plantas geneticamente modifi
das.

Parágrafo Único. A verificação da presença d
OGM no produto será efetuada com base na quantifi
ção do ácido desoxirribonucleico - ADN inserido ou d
proteína resultante da modificação genética, por méto
conforme procedimentos estabelecidos na regulame
ção desta lei.

Art. 3º A rastreabilidade prevista nesta lei e em s
regulamentação tem por objetivo assegurar:

I - a informação aos consumidores, nos termos
Lei nº 8078/90 e sua regulamentação;

II - a informação e o controle da origem e dos pro
cessos de produção de todos os envolvidos na cadeia
dutiva;

III - o monitoramento dos efeitos dos alimento
geneticamente modificados ou contendo organism
geneticamente modificados na saúde humana e anim
médio e longo prazo;

IV - a convivência entre os diversos sistemas
produção;

V - a não contaminação da produção orgânica;
VI - a não contaminação da produção agroeco

gica;
VII - a não contaminação da produção convenci

nal.
§ 1º Os procedimentos relativos à fiscalização

produção, transporte, armazenamento, comercializaçã
rastreabilidade dos produtos referidos no artigo 2º se
objeto de regulamentação pelo Poder Executivo, no pra
definido por esta lei.

§ 2º Caberá às Secretarias Estaduais de Agricult
e Abastecimento - SEAB, Meio Ambiente - Sema, Saú
- Sesa e Justiça - Seju, adotar medidas cautelares e pr
dimentos que se demonstrem indispensáveis ao ate
mento dos objetivos desta lei, conforme regulamento.

Art. 4º As pessoas físicas ou jurídicas, de direi
público ou privado que produzam, transportem
comercializem, armazenem, importem ou exporte
produtos geneticamente modificados ou derivad
ficam obrigadas a promover a regularização de aco
com os critérios a serem estabelecidos na regulame
ção desta lei.

Art. 5º Fica autorizado o Poder Executivo a criar
Comissão Técnica Estadual de Biossegurança - CTEB
órgão técnico multidisciplinar de caráter consultivo e d
assessoramento vinculado ao Poder Executivo, com co
petência para:

I - acompanhar o desenvolvimento técnico e cien
fico da biossegurança;

II - propor critérios relativos aos mecanismos d
rastreabilidade;
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III - assessorar e subsidiar o Poder Executivo nas
medidas referentes à biossegurança;

IV - apoiar tecnicamente os órgãos competentes no
processo de prevenção e investigação de acidentes e de
enfermidades, verificados no curso dos projetos e das ati-
vidades com técnicas envolvendo organismos genetica-
mente modificados;

V - prestar informações e esclarecimentos técnicos
sobre biossegurança;

VI - propor a realização de estudos e pesquisas
científicas no campo da biossegurança de organismos
geneticamente modificados;

VII - elaborar o seu regimento interno.

Art. 6º A Comissão Técnica Estadual de Biossegu-
rança - CTEBio será composta de dezessete membros
titulares e suplentes, nomeados por ato do Governador, a
partir da indicação dos órgãos de origem:

I - dois representantes da Secretaria da Ciência e
Tecnologia;

II - dois representantes da Secretaria da Saúde;
III - dois representantes da Secretaria da Agricul-

tura;
IV - dois representantes da Secretaria do Meio

Ambiente;
V - dois representantes da Secretaria da Jus-

tiça;
VI - dois representantes da Secretaria da Indústria

e Comércio;
VII - um representante do Ministério Público;
VIII - um representante da Embrapa;
IX - um representante do Iapar;
X - um representante do IAP;
XI - um representante do Procon-PR.

Art. 7º Os agricultores, os criadores de animais,
os transportadores, os armazenadores, os importadores,
os exportadores, os comerciantes, os processadores e
as indústrias alimentícias respondem solidariamente,
independentemente da existência de culpa, pelas infor-
mações sobre a origem das plantas, partes de plantas e
produtos derivados de organismos geneticamente
modificados voltados ao consumo animal e humano,
inclusive produtos de origem animal usados na alimen-
tação humana.

Art. 8º Os ônus decorrentes da aplicação desta
lei e a adoção de medidas de rastreabilidade serão
exclusivos dos agricultores, dos criadores de animais,
dos transportadores, dos armazenadores, dos importa-
dores, dos exportadores, dos comerciantes, dos pro-
cessadores e das indústrias alimentícias que
produzirem plantas, partes de plantas e alimentos
geneticamente modificados, embalados ou a granel
ou in natura, que contenham ou sejam produzidos a
partir de Organismos Geneticamente Modificados -
OGM.

Art. 9º A fiscalização do cumprimento desta lei
de sua regulamentação será exercida pelos órgãos com
tentes das Secretarias Estaduais de Agricultura, Abast
mento - SEAB, Meio Ambiente - Sema, Secretaria d
Saúde - Sesa e Secretaria da Justiça - Seju.

Art. 10. As penalidades pelo descumprimen
desta lei, sem prejuízo das demais punições previstas
legislação brasileira aplicável, serão:

I - multa;
II - apreensão;
III - interdição de lavouras;
IV - embargo de atividade;
V - perda ou restrição de incentivo e benefícios fi

cais concedidos pelo governo;
VI - perda ou suspensão da participação em lin

de financiamento em estabelecimento oficial de crédit
VII - cassação do cadastro ou do registro;
VIII - demais sanções administrativas e penais pr

vistas nos artigos 56 e 66 da Lei 8078/90, no que
cabível.

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará a pr
sente lei.

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação.

Sala das Comissões, em 20.09.2005.
(aa) LUCIANA RAFAGNIN - Presidente

ARTAGÃO JÚNIOR - Relator
JUSTIFICATIVA:

A publicação da Lei de Biossegurança (Lei n
11.105/2005), na data de 28.03.2005 traz uma série
implicações concretas à cadeia produtiva, principalme
no que se refere à cadeia produtiva da soja.

Destacamos especialmente as implicações dec
rentes dos seguintes artigos:

Art. 30. Os OGM quetenhamobtido decisãotéc-
nica da CTNBiofavorávelà sualiberaçãocomercial até
a entrada em vigor destalei poderãoser registradose
comercializados, salvo manifestação contrária do CNB
no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da pu

cação desta lei.1

Art. 35.Ficamautorizadasa produçãoe a comer-
cialização de sementesde cultivares de soja genetica-
mentemodificadastolerantesa glifosato registradasno
Registro NacionaldeCultivares- RNCdo Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

A Lei nº 11.105/2005 revoga ainda os artigos 5
6º, 7º, 8º, 9º, 10 e 16 da Lei nº 10814, de 15 de dezem
de 2003, que se transcrevem a seguir:

1.A Comissão Técnica Nacional de Biossegurança
aprovou a comercialização de sementes de algodão ge-
neticamente modificada da variedade Bollgart, e a im-
portação de 15 toneladas de milho geneticamente
modificado.
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Art. 5º Ficam vedados o plantio e a comercializa-
ção de sementes relativas à safra de grãos de soja geneti-
camente modificada de 2004.

Art. 6º Na comercialização da soja colhida a par-
tir das sementes de que trata o artigo 1º, bem como dos
produtos ou ingredientes dela derivados, deverá constar,
em rótulo adequado, informação aos consumidores a res-
peito de sua origem e da presença de organismo geneti-
camente modificado, sem prejuízo do cumprimento das
disposições daLei nº 8078,de11 desetembro de1990, e
conforme disposto em regulamento.

Art. 7º É vedado às instituições financeiras inte-
grantes do Sistema Nacional de Crédito Rural - SNCR
aplicar recursos no financiamento da produção e plantio
de variedades de soja obtidas em desacordo com a legis-
lação em vigor.

Art. 8º O produtor de soja geneticamente modifi-
cada que não subscrever o Termo de Compromisso, Res-
ponsabilidade e Ajustamento de Conduta de que trata o
artigo 3º, ficará impedido de obter empréstimos e finan-
ciamentos de instituições integrantes do Sistema Nacio-
nal de Crédito Rural - SNCR, não terá acesso a eventuais
benefícios fiscais ou creditícios e não será admitido a
participar de programas de repactuação ou parcela-
mento de dívidas relativas a tributos e contribuições ins-
tituídos pelo Governo Federal.

§ 1º Para efeito da obtenção de empréstimos e
financiamentos de instituições integrantes do Sistema
Nacional de Crédito Rural - SNCR, o produtor de soja
convencional que não estiver abrangido pela Portaria de
que trata o artigo 4º desta lei, ou não apresentar notas
fiscais de sementes certificadas, ou certificação dos grãos
a serem usados como sementes, deverá firmar declaração
simplificada de “Produtor de Soja Convencional”.

§ 2º Para os efeitos desta lei, soja convencional é
definida como aquela obtida a partir de sementes não
geneticamente modificadas.

Art. 9º Sem prejuízo da aplicação das penas pre-
vistas na legislação vigente, os produtores de soja geneti-
camente modificada que causarem danos ao meio
ambiente e a terceiros, inclusive quando decorrente de
contaminação por cruzamento, responderão, solidaria-
mente, pela indenização ou reparação integral do dano,
independentemente da existência de culpa.

Art. 10. Compete exclusivamente ao produtor de
soja arcar com os ônus decorrentes do plantio autori-
zado pelo artigo 1º desta lei, inclusive os relacionados a
eventuais direitos de terceiros sobre as sementes, nos ter-
mos daLei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003.

Art. 16. Aplica-se a multa de que trata oartigo 7º
da Lei nº 10.688,de 13 de junho de 2003, aos casos de
descumprimento do disposto nesta lei e no Termo de
Compromisso, Responsabilidade e Ajustamento de Con-
duta de que trata o artigo 3º desta lei, pelos produtores
alcançados pelo artigo 1º.

Neste novo cenário jurídico, em que pesem os
questionamentos judiciais que a nova lei sofrerá, algumas

providências necessitam ser tomadas no sentido da pr
ção dos produtores que pelas mais variadas razões,
rem continuar a cultivar sementes convencionais e ain
dos agricultores que tradicionalmente realizam melho
mento de suas sementes orgânicas ou agroecológi
alcançando, inclusive, diferenciais de preço.

Nesse sentido, o poder público precisa regulame
tar questões como a segregação, a rotulagem e identifi
ção e as normas de convivência entre as lavou
convencionais e transgênicas.

A necessidade de uma legislação que adequa
mente regulamente estas questões é justificada princi
mente, por três questões centrais: a necessidade
cumprir a legislação federal no que tange à rotulagem d
produtos geneticamente modificados (Decreto 468
2003); a necessidade de proteger a produção conven
nal, orgânica ou agroecológica da contaminação trans
nica e, por fim, adequar a produção às normas
Protocolo de Cartagena, ratificado pelo Brasil e que es
belece as obrigações referentes ao dever de prestar in
mações sobre a natureza dos produtos, já que qualq
país que exportar produtos ou insumos (sobretu
sementes) geneticamente modificados deve informar s
cientemente o importador, providenciando documen
de identificação, para que este tome uma decisão con
ente, em especial se houver liberação no meio ambien

Atendendo a estas questões centrais, propõe-se
projeto de lei que regulamente e oriente a política es
dual referente à segregação e à rastreabilidade da produ
ção, com objetivo de assegurar: a informação a
consumidores, nos termos da Lei n 8078/90 e sua regu
mentação; a informação e o controle da origem e dos pro
cessos de produção de todos os envolvidos na cad
produtiva; o monitoramento dos efeitos dos aliment
geneticamente modificados ou contendo organism
geneticamente modificados na saúde humana e anim
médio e longo prazo; a convivência entre os diversos s
temas de produção; a não contaminação da produ
orgânica; a não contaminação da produção agroecológ
e a não contaminação da produção convencional.

ITEM 09
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 260/2005, de aut
ria do Deputado José Domingos Scarpellini, alterando
Lei nº 13.400, de dezembro de 2001, que dispõe so
atendimento em instituições bancárias, financeiras,
créditos e supermercados. PARECERES FAVORÁVE
DA CCJ E CDH.Aprovado. (Publ. no DA nº 039/2005,
de 09.05.2005, em Projetos de Lei, pag. 18).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 260/2005

P A R E C E R :

Mérito
O projeto de lei em análise, altera os artigos 2º e

da Lei Estadual nº 13.400/2001, objetivando, de acor
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com sua justificativa, viabilizar uma proteção mais eficaz
para o consumidor.

A idade mínima para o atendimento preferencial
nos caixas das instituições bancárias, financeira e de cré-
dito, bem como nos supermercados, passa de 65 anos
para 60 anos de idade, e o projeto inova ao estabelecer
que o atendimento de todos os clientes deverá ser reali-
zado mediante o sistema de senha numérica. As senhas
deverão indicar, obrigatoriamente, a data do atendimento,
bem como o horário de chegada do cliente na agência. A
alteração visa viabilizar uma fiscalização mais eficaz.

Além disso, o projeto de lei torna a punição dos
infratores mais severa e permite a inclusão dos seus
nomes em “cadastro de reclamações fundamentais”, de
acordo com as normas previstas no Decreto nº 2.181/97 e
na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

Constitucionalidade
Sob o ponto de vista da constitucionalidade do pro-

jeto, o assunto deve ser analisado sob o prisma do disposto
no Título III, Capítulo II da Constituição Federal/88.

Nesta sentido, o artigo 24, VIII da Constituição
Federal/88 estabelece o seguinte:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-
trito Federal legislar concorrentemente sobre:

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambi-
ente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico,
estético, histórico, turístico e paisagístico.

Pois bem, o propósito do nobre Deputado José
Domingos Scarpellini nada mais é do que fixar a respon-
sabilidade das pessoas jurídicas mencionadas no projeto
diante de eventual dano causado a seus consumidores,
objetivando o atendimento destes em tempo razoável.

Só isto já bastaria para concluir pela constituciona-
lidade do projeto de lei em tela. Contudo, ele não se
limita à defesa dos direitos dos consumidores em geral.
Sua abrangência aumenta significativamente quando
reduz de 65 para 60 anos a idade mínima para o atendi-
mento preferencial nos caixa dos fornecedores menciona-
dos, além de manter o atendimento preferencial para
portadores de deficiência física, gestantes e pessoas com
crianças no colo, já estabelecido pela Lei nº 13.400/2001.

Neste sentido, cumpre destacar o disposto nocaput
do artigo 230 da Constituição Federal/88, a seguir trans-
crito:

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o
dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua
participação na comunidade, defendendo sua dignidade
e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

Diante do exposto, só nos resta concluir pela cons-
titucionalidade do projeto, não só por ser competência do
Estado legislar sobre a responsabilidade por danos causa-
dos ao consumidor, como também por ser uma imposição
da Lei Maior a defesa da dignidade e do bem-estar dos
idosos.

Legalidade
Quanto à legislação infraconstitucional, o projeto é

inteiramente adequado ao Código de Defesa do Consu-

midor. O CDC define como consumidores os clientes d
pessoas jurídicas mencionadas no projeto de lei (art
1º); por sua vez, as pessoas jurídicas são definidas c
fornecedores (artigo 2º). Pois bem, se tratarmos de for
cedor e consumidor, a Assembléia é competente p
legislar sobre a responsabilidade por danos ocorridos
relação de consumo existente entre eles.

Além disto, o projeto também é adequado ao Es
tuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegura
às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sesse
anos de idade.

Sobre o assunto, destacamos o disposto no ar
3º, parágrafo único, I da Lei nº 10.741/2003 - Estatuto
Idoso, a seguir transcrito:

Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, d
sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, c
absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida,
saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao espo
ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dign
dade, ao respeito e à convivência familiar e comunitár

Parágrafo Único. A garantia de prioridades com
preende:

I - atendimento preferencial imediato e individua
lizado junto aos órgãos públicos e privados prestador
de serviço à população.

Para finalizar quanto à técnica legislativa, fora
observadas todas as disposições pertinentes à Lei C
plementar nº 95/98.

Assim sendo somos de parecer favorável.
Sala das Comissões, em 22.08.2005.

(aa) DURVAL AMARAL - Presidente
ADEMAR TRAIANO - Relator

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS
PROJETO DE LEI Nº 260/2005

P A R E C E R :

Relatório
O projeto de lei em epígrafe, de autoria do Dep

tado José Domingos Scarpellini, tem por finalidade al
rar a Lei nº 13.400, de dezembro de 2001, que disp
sobre atendimento em instituições bancárias, financei
de crédito e supermercados.

Fundamentação
Tal iniciativa já recebeu parecer favorável d

Comissão de Constituição e Justiça.
Esta Comissão de Direitos Humanos, chamada

opinar, conclui que a propositura pretende atender à s
citação do Procon, visando melhor aplicação da Lei
13.400, viabilizando uma proteção mais eficaz para
consumidor.

Conclusão
Pelo exposto, nosso parecer é favorável, opinan

se pela sua aprovação.
Sala das Comissões, em 25.10.2005.
(aa) RENI PEREIRA - Presidente

DURVAL AMARAL - Relator
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ITEM 10
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 404/2005, de auto-
ria do Deputado Delegado Bradock, dispondo sobre a
insenção do pagamento de taxa de inscrição em concur-
sos para cargos públicos aos doadores de sangue e adota
outras providências. PARECERES FAVORÁVEIS DA
CCJ E CF. COM EMENDA DA CCJ. (Publ. no DA nº
064/2005, de 22.06.2005, em Projetos de Lei, pag. 10).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 404/2005

P A R E C E R :

Preâmbulo
O projeto de autoria do Deputado Delegado Bra-

dock, ora em análise, tem o condão de isentar os doado-
res de sangue das taxas referentes à inscrição de
concursos públicos, para preenchimento de vagas como
servidores públicos, desde que atendidos os requisitos da
lei.

Legitimidade
A Constituição Estadual assim assegura:
Art. 53. Cabe à Assembléia Legilativa, com a san-

ção do Governador do Estado, a qual não é exigida, no
entanto, para o especificado no artigo 54, dispor sobre
todas as matérias de competência do Estado, especifica-
mente:

VIII - criação, transformação e extinção de car-
gos, empregos e funções públicas na administração
direta, autárquica e fundacional e fixação de remunera-
ção, observados os parâmetros estabelecidos na lei de
diretrizes orçamentárias;

IX - servidores públicos da administração direta,
autárquica e fundacional, seu regime jurídico, provi-
mento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis,
reforma e transferência de militares estaduais para a
inatividade;

Dessa maneira, a instituição de uma isenção, para
os casos determinados por esse projeto de lei, dotado de
orçamento próprio para o concurso, tem senão legitimi-
dade para a propositura dessa proposta.

Mérito
Vale dizer ainda, o termo “preenchimento de car-

gos públicos” utilizado pelo legislador no seu artigo pri-
meiro, remete-se tecnicamente à função específica no
quadro dos servidores públicos, desvirtuando-se do espí-
rito da lei, o qual seja, privilegiar todos os concursandos
os quadro de servidores públicos do Estado, e não
somente ao preenchimento de cargos públicos. Vejamos
senão a diferença.

A Constituição de 1988, na seção II do capítulo
concernente à Administração Pública, emprega a expres-
são “Servidores Públicos” para designar as pessoas que
prestam serviços, com vínculo empregatício, à Adminis-
tração Pública direta, autarquias e fundações públicas.

Isso implica em dizer que “servidor público” é
expressão empregada ora em sentido amplo, para desig-

nar todas as pessoas físicas que prestam serviços
Estado e às entidades da Administração Indireta, c
vínculo empregatício, ora em sentido menos amplo, q
exclui os que prestam serviços às entidades com perso
lidade jurídica de direito privado. (Di Pietro, Maria Syl
via Zanella - Direito Admistrativo - 18º Edição - ED
Atlas, pg. 446, 447, 448.)

Diante de tal esclarecimento, digo ainda, que
exercentes de cargos públicos somente são os servid
estatutários, estabelecidos por lei própria, e o faz
mediante vínculo com o Estado, tratando-se de uma ca
goria específica dos servidores públicos.

Por esse motivo, sugiro a emenda modificativa
projeto ora em análise, conforme os artigos 136 e 137
Regimento Interno desta Casa.

Conclusão
Desse modo, e na forma da emenda modificat

em anexo conforme o Regimento Interno desta Ca
desde que atendido, o projeto sana o vício quanto à t
nica legislativa, passando a estar em conformidade co
Lei Complementar nº 95/98, e trazer à tona seu re
entendimento. Quando à Lei Complementar nº 101/20
o projeto apresenta dotamento orçamentário autônom
previsto para o próprio concurso.

Nesse sentido, é senão constitucional o projeto o
em questão, por apresentar-se em perfeita sintonia co
legitimidade da propositura, do interesse e da técn
legislativa.

Pelo exposto, o parecer é pela aprovação do p
jeto de lei que ora se analisa, conforme emenda anexa

Sala das Comissões, em 20.09.2005.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

ADEMAR TRAIANO - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA MODIFICATIVA AO
PROJETO DE LEI Nº 404/2005

O artigo acrescido, conforme os artigos 136 e 3
parágrafo 4º do Regimento Interno desta Casa, pass
vigorar da seguinte maneira:

Art. 1º Fica o doador de sangue dispensado d
pagamento de taxa de inscrição em concurso para o p
enchimento do quadro de servidores públicos do Esta
do Paraná.

Sala das Comissões, em 20.09.2005.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

ADEMAR TRAIANO - Relator

COMISSÃO DE FINANÇAS
PROJETO DE LEI Nº 404/2005

P A R E C E R :

Relatório
O presente projeto de lei de iniciativa do nobr

Deputado Delegado Bradock, dispõe sobre a isenção
pagamento de taxa de inscrição em concursos para ca
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públicos aos doadores de sangue e adota outras providên-
cias.

A finalidade desta medida é isentar os doadores
de sangue das taxas referentes à inscrição de concur-
sos públicos, para preenchimento de vagas como ser-
vidores públicos, desde que atendidos os requisitos da
lei.

Voto do Relator e Fundamentação
O objetivo deste projeto de lei é estimular as

doações de sangue em nosso Estado, oferecendo como
estímulo a isenção do pagamento de taxa de inscrição
em concursos para o preenchimento de cargos públi-
cos.

A proposta do nobre Deputado Delegado Bradock,
sem dúvida irá estimular pessoas a realizar doação de
sangue. Ao mesmo tempo dará chance a pessoas, sem
recursos financeiros, concorrer a uma vaga no serviço
público.

Desta maneira, a instituição de uma isenção, para
os casos determinados por este projeto de lei, dotado de
orçamento próprio para o concurso, tem legitimidade
para a propositura desta proposta.

Conclusão
Pelo exposto, opino de parecer favorável ao Pro-

jeto de Lei nº 404/2005, de iniciativa do Deputado Dele-
gado Bradock, no que se refere à Comissão de Finanças.

Sala das Comissões, em 26.10.2005.
(aa) ELIO RUSCH - Presidente
CARLOS SIMÕES - Relator

Aprovado.

A SRA. ELZA CORREIA (PMDB) (Para Encaminhar)
Sr. Presidente, um dos primeiros projetos que fiz

nesta Casa foi exatamente um que pedia isenção de
taxas de inscrição de concursos públicos para desem-
pregados. O Governador vetou o projeto que aqui foi
mantido.

Quero cumprimentar o Deputado Bradock e espe-
rar que seu projeto não seja vetado, porque está pedindo
isenção de taxa de inscrição de concursos públicos, para
doadores de sangue. E no parecer do projeto vetado dizia
que era evasão de receita. Naquela época a CCJ deu pela
legalidade e constitucionalidade.

Acho importante fazer este comentário e este
registro, que foi uma das primeiras preocupações desta
Deputada, mas foi vetado pelo Governador.

Parabéns, Deputado! Espero que não seja vetado
seu projeto.

Muito obrigada!

ITEM 11
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 458/2005, de auto-
ria do Deputado Cesar Seleme, declarando de Utilidade
Pública a Associação de Recuperação do Alcoólatra de
Santo Antônio da Platina, com sede e foro no município
de Santo Antonio da Platina. PARECER FAVORÁVEL

DA CCJ. Aprovado. (Publ. no DA nº 077/2005, de
08.08.2005, em Projetos de Lei, pag. 18).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 458/2005

P A R E C E R :

Preâmbulo
O presente projeto de lei, de autoria do Deputa

Cesar Seleme, declara de Utilidade Pública a Associa
de Recuperação do Alcoólatra de Santo Antônio da P
tina, com sede e foro no município de Santo Antônio
Platina, Estado do Paraná.

Fundamentação
Chamada esta relatoria a se manifestar com rela

à legalidade e constitucionalidade do referido projeto, p
estar o mesmo de acordo com a Lei nº 6994/78, alter
pela Lei nº 8589/87, nada encontramos que possa imp
sua normal tramitação.

Conclusão
Assim, somos de parecer favorável.

Sala das Comissões, em 26.10.2005.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

DUÍLIO GENARI - Relator

ITEM 12
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 499/2005, de aut
ria do Deputado Hermas Brandão, alterando o artigo
da Lei nº 10258, que declarou de Utilidade Pública
Fundação Médico Assistencial do Trabalhador Rural,
Ortigueira. PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.Apro-
vado. (Publ. no DA nº 085/2005, de 23.08.2005, em
Projetos de Lei, pag. 17).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 499/2005

P A R E C E R :

Preâmbulo
O presente projeto de lei, de autoria do Deputa

Hermas Brandão, tem como objetivo alterar a denomin
ção de fundação já legalmente declarada de Utilida
Pública.

Constitucionalidade e Legalidade
Cabe ressaltar, preliminarmente, que a fundaç

em questão continua de acordo com a Lei nº 6994/
alterada pela Lei nº 8589/87, cumprindo requisitos par
declaração de Utilidade Pública a uma instituição. N
entanto, o que pretende o projeto de lei em tela é
mudança na denominação da fundação já declarada
utilidade pública.

Assim sendo, esta análise técnica se aterá
requisitos de mudança de denominação de fundação,
como mudança de estatuto, de acordo com a legisla
civil vigente.

Nesse sentido, dispõe a Lei Federal nº 10406
2002 - Código Civil:
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Art. 67. Para que se possa alterar o estatuto da
fundação é mister que a reforma:

I - seja deliberada por dois terços dos componen-
tes para gerir e representar a fundação;

II - não contrarie ou desvirtue o fim desta.
É evidente o preenchimento desses dois requisitos

à mudança do estatuto.
Ressalta-se, ainda, que essa análise encontra res-

paldo em parecer (nº 070/2005, anexo) do Ministério
Público Estadual no que toca à mudança de estatuto da
referida fundação, analisando a boa-fé e a legalidade do
ato.

Nesse contexto, este parecer é pela aprovação do
projeto de lei em questão.

Sala das Comissões, em 26.10.2005.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

DUÍLIO GENARI - Relator

ITEM 13
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 510/2005, de
autoria do Deputado Duílio Genari, declarando de Utili-
dade Pública a Associação de Pequenos Produtores da
Linha Guaçu, com sede no município de Quatro Pontes
e foro na comarca de Marechal Cândido Rondon.
PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.Aprovado. (Publ.
no DA nº 088/2005, de 29.08.2005, em Projetos de
Lei, pag. 09).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 510/2005

P A R E C E R :

Preâmbulo
O presente projeto de lei, de autoria do Deputado

Duílio Genari, declara de Utilidade Pública a Associação
de Pequenos Produtores da Linha Guaçu, com sede no
município de Quatro Pontes e foro na comarca de Cân-
dido Rondon/PR.

Fundamentação
Chamada esta relatoria a se manifestar com relação

à legalidade e constitucionalidade do referido projeto, por
estar o mesmo de acordo com a Lei nº 6.994/78, alterada
pela Lei nº 8.589/87, nada encontramos que possa impe-
dir sua normal tramitação.

Conclusão
Assim, somos de parecer favorável.

Sala das Comissões, em 26.10.2005.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

BARBOSA NETO - Relator

ITEM 14
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 569/2005, de auto-
ria do Deputado Alexandre Curi, instituindo o Selo de
Qualidade Paraná para certificar produtos exportados
pelos portos de Paranaguá e Antonina. PARECER FAVO-
RÁVEL DA CCJ. Aprovado. (Publ. no DA nº
098/2005, de 19.09.2005, em Projetos de Lei, pag. 08).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 569/2005

P A R E C E R :

Preâmbulo
O presente projeto de lei objetiva criar o Selo d

Qualidade Paraná, a ser expedido por entidade certifi
dora a ser contratada pela Administração dos Portos
Paranaguá e Antonina - APPA, para os produtos agro
cuários e florestais a serem exportados por esses port

Fundamentação
Com relação à competência, determina o artigo 2

V, da Constituição Federal:
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Di

trito Federal legislar concorrentemente sobre:
V - produção e consumo;
A Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro d

1990, que institui o Código de Defesa do Consumido
dispõe em seu artigo 55:

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal,
em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas
atuação administrativa, baixarão normas relativas à pro
dução, industrialização, distribuição e consumo de pr
dutos e serviços.

Este projeto, portanto está de acordo com a disp
sição constitucional e o Código de Defesa do Consum
dor.

Quanto à técnica legislativa, o projeto está em co
formidade com os requisitos da Lei Complementar nº 9
98, a qual dispõe sobre a elaboração, a redação, a alt
ção e a consolidação das leis.

Desta forma, em sede de parecer opinamos p
aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Comissões, em 18.10.2005.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

NELSON JUSTUS - Relator

ITEM 15
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 584/2005, de aut
ria do Deputado Antonio Anibelli, declarando de Utili
dade Pública a Fundação Nadar, com sede e foro
município de Colombo. COM PARECER FAVORÁVEL
DA CCJ. Aprovado. (Publ. no DA nº 102/2005, de
26/09/2005, em Projeto de Lei, pág. 15).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 584/2005

P A R E C E R :

Preâmbulo
O presente projeto de lei em tela de autoria d

Deputado Antonio Anibelli, pretende declarar de Util
dade Pública a Fundação Nadar, com sede e foro
município de Colombo-PR.

Fundamentação
Chamada esta relatoria a se manifestar com rela

à legalidade e constitucionalidade do referido projeto, p
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estar o mesmo de acordo com a Lei nº 6994/78, alterada
pela Lei nº 8.589/87, nada encontramos que possa impe-
dir sua normal tramitação.

Sala das Comissões, em 26.10.2005.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

DUÍLIO GENARI - Relator

ITEM 16
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 610/2005, de auto-
ria do Deputado Alexandre Curi, declarando de Utilidade
Pública a Associação Hospitalar Beneficente Nova
Saúde, com sede e foro no município de Palmeira. COM
PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.Aprovado. (Publ.
no DA nº 107/2005, de 04/10/2005, em Projeto de Lei,
pág. 09).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 610/2005

P A R E C E R :

Preâmbulo
O presente projeto de lei em tela de autoria do

Deputado Alexandre Curi, declara de Utilidade Pública a
Associação Hospitalar Beneficente Nova Saúde, com
sede e foro no município de Palmeira -PR.

Fundamentação
Chamada esta relatoria a se manifestar com relação

à legalidade e constitucionalidade do referido projeto, por
estar o mesmo de acordo com a Lei nº 6.994/78, alterada
pela Lei nº 8.589/87, nada encontramos que possa impe-
dir sua normal tramitação.

Conclusão
Assim somos de parecer favorável.

Sala das Comissões, em 26.10.2005.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

DUÍLIO GENARI - Relator

ITEM 17
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 622/2005, de auto-
ria do Deputado Cesar Seleme, declarando de Utilidade
Pública a Associação Evangélica Monte Muriá - Aemon,
com sede no município de Mauá da Serra e foro no muni-
cípio de Marilândia do Sul. COM PARECER FAVORÁ-
VEL DA CCJ.Aprovado. (Publ. no DA nº 110/2005, de
10/10/2005, em Projeto de Lei, pág. 02).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 622/2005

P A R E C E R :

Preâmbulo
O presente projeto de lei em tela de autoria do

Deputado Cesar Seleme, declara de Utilidade Pública a
Associação Evangélica Monte Muriá - Aemon, com sede
no município de Mauá da Serra e foro no município de
Marilândia do Sul-PR.

Fundamentação
Chamada esta relatoria a se manifestar com rela

à legalidade e constitucionalidade do referido projeto, p
estar o mesmo de acordo com a Lei nº 6994/78, alter
pela Lei nº 8.589/87, nada encontramos que possa im
dir sua normal tramitação.

Conclusão
Assim, somos de parecer favorável.

Sala das Comissões, em 26.10.2005.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

DUÍLIO GENARI - Relator

ITEM 18
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 623/2005, de aut
ria do Deputado Ailton Araújo, declarando de Utilidad
Pública a Associação Comunitária El-Shadai, com sed
foro no município de Missal. COM PARECER FAVO-
RÁVEL DA CCJ. COM SUBSTITUTIVO GERAL DA
CCJ.Aprovado. (Publ. no DA nº 110/2005, de 10/10/
2005, em Projeto de Lei, pág. 03).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 623/2005

P A R E C E R :

Preâmbulo
O presente projeto de lei em tela de autoria d

Deputado Ailton Araújo, pretende declarar de Utilidad
Pública a Associação Comunitária El-Shadai, com sed
foro no município de Missal-PR.

Fundamentação
Chamada esta relatoria a se manifestar com rela

à constitucionalidade, legalidade e técnica legislativ
somos de parecer favorável na forma da emenda subs
tiva geral anexa, para melhor adequá-lo às normas le
lativas.

Sala das Comissões, em 26.10.2005.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

DUÍLIO GENARI - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA SUBSTITUTIVA GERAL AO

PROJETO DE LEI Nº 623/2005

Passa o Projeto de Lei nº 623/2005 a vigorar com
seguinte redação:

“Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública
Associação Comunitária El-Shadai, com sede
município de Missal e foro no município de Media
neira-PR.”

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação.

Sala das Comissões, em 26.10.2005.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

DUÍLIO GENARI - Relator
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ITEM 19
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 628/2005, de auto-
ria do Deputado Cleiton Kielse, declarando de Utilidade
Pública a Pia União das Irmãs da Copiosa Redenção,
com sede e foro no município de Ponta Grossa. COM
PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.Aprovado. (Publ.
no DA nº 111/2005, de 11/10/2005, em Projeto de Lei,
pág. 04).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 628/2005

P A R E C E R :

Preâmbulo
O presente projeto de lei em tela de autoria do

Deputado Cleiton Kielse, declara de Utilidade Pública a
Pia União das Irmãs da Copiosa Redenção, com sede e
foro no município de Ponta Grossa-PR.

Fundamentação
Chamada esta relatoria a se manifestar com relação

à legalidade e constitucionalidade do referido projeto, por
estar o mesmo de acordo com a Lei nº 6.994/78, alterada
pela Lei nº 8.589/87, nada encontramos que possa impe-
dir sua normal tramitação.

Conclusão
Assim, somos de parecer favorável.

Sala das Comissões, em 26.10.2005.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

DUÍLIO GENARI - Relator

ITEM 20
1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 670/2005, de auto-
ria do Deputado Hermas Brandão, autorizando o Poder
Executivo a constituir consórcio com a Eletrosul Centrais
Elétricas S.A. - Eletrosul, em empreendimentos de gera-
ção de energia elétrica, localizados no Estado do Paraná.
PARECERES FAVORÁVEIS DA CCJ E CF. COM
EMENDA DA CCJ. (Publ. no DA nº 120/2005, de
31/10/2005, em Projetos de Lei).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 670/2005

P A R E C E R :

O presente projeto de lei, de autoria do Deputado
Hermas Brandão, autoriza o Poder Executivo a constituir
consórcio com a Eletrosul Centrais Elétricas S.A. - Ele-
trosul, em empreendimentos de geração de energia elé-
trica, localizados no Estado do Paraná, com o objetivo de
participar de leilão de concessões dos novos empreendi-
mentos de geração de energia elétrica.

Fundamentação:
Primeiramente, cabe conceituar o consórcio a que

se pretende celebrar.
Consórcio é uma reunião de pessoas físicas e/ou

jurídicas, em grupo fechado, promovida pela administra-
dora, com a finalidade de propiciar a seus integrantes a

aquisição de bem, conjunto de bens ou serviço turíst
por meio de autofinanciamento.

O grupo de consórcio é uma sociedade de fa
autônoma, com patrimônio próprio, constituído na da
da realização da primeira assembléia geral ordinária.

Assim sendo, a nossa Constituição Estadual pr
creve, em seu artigo 87, inciso XX, que compete priva
vamente ao Governador do Estado, mediante autoriza
da Assembléia Legislativa, agir da maneira que se p
tende com a celebração do consórcio. Assim dispõe:

Art. 87. Compete privativamente ao Governador
(...)
XX - mediante autorização da Assembléia Legisl

tiva, subscrever ou adquirir ações, realizar ou aument
capital, desde que haja recursos hábeis, de sociedade
economia mista ou de empresas públicas, bem como
por, a qualquer título, no todo ou em parte, de ações
capital que tenha subscrito, adquirido, realizado o
aumentado.

Ante o exposto, verificamos que compete priva
vamente ao Governador do Estado institui tal consórc
No entanto, torna-se imprescindível a autorização legis
tiva da Assembléia como faz o projeto ora analisado.

Conclusão:
Dentro desse paradigma, verifica-se que a propo

ção intentada encontra-se dentro dos ditames lega
constitucionais. Quanto à técnica legislativa, fora
observadas todas as disposições pertinentes à Lei C
plementar nº 95/98.

Portanto, chamada esta relatoria a se manifes
somos de parecer favorável, opinando-se pela sua apr
ção, na forma de emenda modificativa em anexo.

Sala das Comissões, em 07.11.2005.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente
LUIZ CARLOS MARTINS - Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA MODIFICATIVA AO
PROJETO DE LEI Nº 670/2005

O artigo 4º do supra citado projeto de lei, passa
ter a seguinte redação:

“Art. 4º Caso o Poder Executivo, por intermédio d
Companhia Paranaense de Energia - Copel, ou de su
diária integral desta, julgue conveniente aos objetiv
visados, poderá admitir no consórcio e na sociedade
propósito específico com a Eletrosul Centrais Elétric
S.A. - Eletrosul, de que tratam os artigos 1º, 2º e 3º de
lei, a participação de empresa privada, mediante pré
autorização legislativa, desde que a Companhia Para
ense de Energia - Copel, ou sua subsidiária integral, c
tinue participando majoritariamente em ambos.”

Sala das Comissões, em 07.11.2005.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente
LUIZ CARLOS MARTINS - Relator

Apoiamento:
Reni Pereira.
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COMISSÃO DE FINANÇAS
PROJETO DE LEI Nº 670/2005

P A R E C E R :

Relatório
O presente plano de lei é da lavra do nobre Depu-

tado Hermas Brandão, que objetiva autorizar o Poder
Executivo a constituir consórcio com a Eletrosul Centrais
Elétricas S.A. - Eletrosul, em empreendimentos de gera-
ção de energia elétrica, localizados no Estado do Paraná.

Fundamentação
Tal matéria já foi devidamente analisada pela douta

Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer
favorável, com emenda modificativa.

Conclusão
Chamada a opinar esta Comissão de Finanças, de

acordo com o que preceitua o parágrafo 3º, do artigo 33
do Regimento Interno, verifica que o projeto em tela não
encontrou nenhum impedimento quanto à normal trami-
tação pelos demais órgãos desta Casa de Leis.

Sendo assim, nosso parecer é favorável ao encami-
nhamento ao Plenário para a decisão finalística da pre-
sente proposta contida no Projeto de Lei nº 670/2005.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 08.11.2005.

(aa) ELIO RUSCH - Presidente
DUÍLIO GENARI - Relator

Em votação.

O SR. NEIVO BERALDIN (PDT) (Para Encaminhar)
Sr. Presidente, entendo que esse projeto é inconsti-

tucional por ser de iniciativa do Poder Legislativo.
Indago a V. Exa.: aceita que fique nos Anais da Casa o
nosso parecer em relação a esse projeto? V. Exa. aceita
que entre como lido o meu parecer?

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Há um parecer da CCJ pela sua constitucionali-

dade. V. Exa. tem todo direito de votar contrário ao refe-
rido projeto. Dou por lido o parecer de V. Exa.

Aprovado.

Discussão Única (Indicações)

ITEM 21
DISCUSSÃO ÚNICA - da Indicação nº 066/2005, de
autoria do Deputado Jocelito Canto, sugerindo a execu-
ção pela Secretaria de Estado da Educação, de um pro-
grama de trabalho multidisciplinar, com vistas a
aumentar a auto-estima dos alunos da rede pública de
ensino do Estado do Paraná.Aprovada. (Publ. no DA nº
117/2005, de 25/10/2005, em Indicações, pág. 04).

Requerimentos

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Sobre a mesa Requerimento nº 3433, de autoria

dos Srs. Deputados Marcos Isfer, Ratinho Júnior, Arlete

Caramês e demais Deputados, constante do expedien
Sessão anterior.Retirado pelos Autores.

O SR. DOBRANDINO DA SILVA (PMDB) (Para
Encaminhar)

Sr. Presidente, gostaria de pedir a compreensão
nobres Deputados e ao autor do requerimento, porqu
Secretário Cláudio Xavier passa por um momento difíc
com um membro de sua família no hospital, há dias
tenho conversado com ele. Imagino que seria até desa
dável, neste momento este requerimento, e pediria a c
preensão dos nobres Deputados para que pudes
retirá-lo.

Amanhã mesmo vou conversar com o Secretár
se conseguir, e pedir a ele que venha à Assembléia
então marcar uma outra data, porque pela forma da le
convocar o Secretário, dependendo do prazo, tem que
de imediato. Então, em função da situação que cheg
neste momento o problema de saúde da sua família
pudesse contar com a compreensão dos nossos Dep
dos e marcar uma outra data, eu agradeceria, em nom
Governo.

O SR. MARCOS ISFER (PPS)
Naturalmente que nós, não só pelo lado human

mas principalmente pelo lado da amizade, entendem
Não tinha conhecimento dessa notícia, confesso, emb
o conheça bem e mantenha laços de boa amizade,
tinha conhecimento disso.

Retiro da forma como está colocado, mas gostar
Deputado Dobrandino, que nós chamássemos entã
Diretor-Geral, juntamente com o Promotor de Pon
Grossa, para que os dois, na mesma data, viessem a
Casa. É muito importante em função das afirmaçõ
inclusive do pedido do Promotor Fuaf Faraj, que incl
sive diz que seria o caso de uma intervenção federal
Governo do Estado em virtude do que se passa na áre
saúde.

Eu compreendo, relevo, naturalmente aceito, ret
em nome de toda Bancada do PPS essa convocação
ao Secretário, mas desde já peço a V. Exa. que, por ob
quio, nós possamos, na semana que vem, trazer o Dire
Geral que, também pode dar explicações técnicas. É
que desejamos porque a situação da saúde parana
tem sido alvo de crítica permanente pelos órgãos
imprensa. Queremos discutir esse assunto, quere
debater, queremos ver em que podemos ajudar.

O SR. DOBRANDINO DA SILVA (PMDB)
Eu agradeço, nobre Deputado...

O SR. PLAUTO MIRÓ GUIMARÃES (PFL) (Pela
Ordem)

Eu firmei o requerimento junto com a Bancada d
PPS por se tratar, especificamente, do problema da sa
do Paraná e, em especial, pela morte periódica de cr
ças na região dos Campos Gerais. Eu aceito rever,
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problemas pessoais do Secretário Cláudio Xavier, mas
peço para se fazer presente, na mesma data e da mesma
forma, o Secretário Geral da Secretaria e o Sr. Gilberto
Martins, porque ele tem feito pronunciamento mostrando
a situação da Secretaria, inclusive no dia de hoje tem, na
Gazeta do Povo, um dos jornais do Estado do Paraná, a
foto do Secretário com os seus dois assessores debatendo
essa situação.

Então, peço para que os dois possam se fazer pre-
sentes neste entendimento e conversa que vão ter com o
Ministério Público, com o Promotor Fuad Faraj.

O SR. DOBRANDINO DA SILVA (PMDB)
Eu agradeço aos nobres Deputados, principal-

mente ao Deputado Marcos Isfer, e com certeza teremos
a presença do Diretor-Geral da Secretaria da Saúde e do
Gilberto Martins, que também tem uma influência muito
grande, para poder dar explicações a esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Houve a retirada do requerimento.

O SR. BARBOSA NETO (PDT) (Pela Ordem)
Gostaria de pedir, oficialmente, a V. Exa, Sr. Presi-

dente, já que fomos signatários nesta Casa com mais de
vinte assinaturas a instalação ou indicação dos nomes.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Eu ia fazer a solicitação no final da Sessão.

Requerimentos nºs 3452 e 3453, de autoria do Sr.
Deputado Padre Paulo Campos, constantes do expedi-
ente.Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3458, de autoria do Sr. Deputado
Nereu Moura, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3461, de autoria do Sr. Deputado
Luiz Carlos Martins, constante do expediente.Apro-
vado. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3464, de autoria do Sr. Deputado
Delegado Bradock, constante do expediente.Aprovado.
À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 3465 a 3468 e 3480, de autoria
do Sr. Deputado Dobrandino da Silva, constantes do
expediente.Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 3470, 3472 e 3473, de autoria
do Sr. Deputado Barbosa Neto, constantes do expediente.
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 3473 e 3476, de autoria do Sr.
Deputado Natálio Stica, constantes do expediente.Apro-
vados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 3477 e 3492 de autoria do Sr.
Deputado Reni Pereira, constantes do expediente.Apro-
vados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 3478, 3479 e 3490, de autoria
do Sr. Deputado Luiz Nishimori, constantes do expedi-
ente.Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3482, de autoria do Sr. Deputa
Rafael Greca, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 3483 a 3486, de autoria do
Deputado Antonio Anibelli, constantes do expedient
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 3487 e 3488, de autoria dos S
Deputados Jocelito Canto e Plauto Miró Guimarães, co
tantes do expediente.Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3491, de autoria da Sra. Dep
tada Elza Correia, com apoiamento dos Srs. Deputa
Nereu Moura, Reni Pereira, Natálio Stica e demais S
Deputados, constante do expediente.Aprovado. À Dire-
toria Legislativa.

Requerimento nº 3493, de autoria do Sr. Deputa
André Vargas, constante do expediente.Prejudicado.

Requerimento nº 3494, de autoria do Sr. Deputa
André Vargas, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3495, de autoria do Sr. Deputa
Marcos Isfer, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3463, de autoria da Sra. Dep
tada Cida Borghetti, constante do expediente.Retirado
pela Autora.

Requerimento nº 3497, de autoria da Sra. Dep
tada Cida Borghetti, constante do expediente.Aprovado.
À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 3496, de autoria do Sr. Deputa
Ângelo Vanhoni, constante do expediente.Retirado pelo
Autor .

 Encerramento da Sessão:

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada
presente Sessão, marcando outra para quarta-feira,
09, à hora regimental, com a seguinte

ORDEM DO DIA:

EM VOTAÇÃO:
2ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei nºs 384/2004; 42

562 e 563/2005.

REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei Complementar n
442/2005.

2ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei nº 332/2004; 22
260, 404, 458, 499, 510, 569, 584, 610, 622, 62
628 e 670/2005.

1ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei nºs 252/2004; 39
503, 539, 542, 608 e 612/2005; do Projeto de L
Complementar nº 639/2005; e dos Projetos de L
nºs 641, 624 e 657/2005.

Levanta-se a Sessão
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 Publicações:

Atas de Comissões1

Finanças

COMISSÃO DE FINANÇAS
15ª LEGISLATTURA – 3ª SESSÃO LEGISLATIVA

8ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos quatorze dias do mês de junho de dois mil e cinco,
reuniu-se extraordinariamente a Comissão de Finanças,
na sala de reuniões das comissões, às 14:00 horas, sob a
presidência do Senhor Deputado Elio Rusch, mais a pre-
sença dos seguintes senhores deputados: Ademar Trai-
ano, Ailton Araújo e César Seleme. Contando ainda, com
a presença dos deputados José Domingos Scarpelini,
Hermes Fonseca e Renato Gaúcho. Havendo número
legal, o senhor presidente declarou aberto os trabalhos,
solicitando ao secretário da comissão que proceda a lei-
tura da Ata da reuniaõ anterior. O Senhor Deputado Duí-
lio Genari, solicita a dispensa da leitura, a qual foi
deferida e aprovada. A seguir passou-se à Ordem do Dia:
01) Projeto de Lei nº 311/05, de autoria do Poder Execu-
tivo, que dispõe sobre a autorização do Poder executivo
reduzir o capital subscrito pelo Governo do Estado, na
empresa Ambiental Paraná Florestas S/A e a abertura de
crédito adicional de igual importância ao vigente orça-
mento do Estado. Relator Deputado CESAR SELEME.
Parecer FAVORÁVEL – APROVADO. Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os traba-
lhos dos quais para constar e produzir os efeitos legais,
lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada será assi-
nada pelo Senhor Presidente e por mim Wilson Penka,
Secretário da Comissão.

 ELIO RUSCH - Presidente
Wilson Penka - Secretário

COMISSÃO DE FINANÇAS
15ª LEGISLATTURA – 3ª SESSÃO LEGISLATIVA

9ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte e oito dias do mês de junho de dois mil e cinco,
reuniu-se extraordinariamente a Comissão de Finanças,
na sala de reuniões das comissões, às 10:00 horas, sob a
presidência do Senhor Deputado Elio Rusch, mais as pre-
senças dos seguintes senhores deputados: César Seleme,
Carlos Simões, Padre Paulo Campos, Nelson Garcia e
José Maria Ferreira. Havendo número legal, o senhor
presidente declarou aberto os trabalhos, solicitando ao
secretário da comissão que proceda a leitura da Ata da
reunião anterior. O Senhor Deputado Nelson Garcia soli-
cita a dispensa da leitura da ata anterior, a qual foi defe-
rida e aprovada. A seguir passou-se à Ordem do Dia:

01) Projeto de Lei nº 217/05, de autoria do Deputa
Hermas Brandão, que institui a licença remunerada p
fins de transferência para a reserva remunerada do P
cial Militar. Relator Deputado CARLOS SIMÕES. Pare
cer FAVORÁVEL – APROVADO. 02) Projeto de Lei nº
341/05, de autoria do Deputado Hermas Brandão, q
dispõe sobre isenções do ICMS, nas operações inte
com o trigo e seus derivados, visando ampliar o acesso
população aos produtos, incentivar o desenvolvime
econômico e a geração de empregos no Estado do Par
Relator Deputado CARLOS SIMÕES. Parecer FAVO
RÁVEL – APROVADO. 03) Projeto de Lei nº 384/05, de
autoria do Tribunal de Justiça, que incorpora as carrei
de servidores do extinto Tribunal de Alçada ao Quadro
Servidores do Poder Judiciário. Relator Deputado CA
LOS SIMÕES. Parecer FAVORÁVEL – APROVADO.
04) Projeto de Lei nº 412/05, de autoria do Poder Exec
tivo – Mensagem nº 027/05, que autoriza a abertura
crédito adicional ao Orçamento Geral do Estado, ut
zando como recursos a transferência do superávit fin
ceiro do FUNRESTRAN. Relator Deputado CARLOS
SIMÕES. Parecer FAVORÁVEL – APROVADO.
05) Projeto de Lei nº 413/05, de autoria do Tribunal d
Justiça, que dispõe sobre os proventos de aposentad
dos serventuários do Fórum Extrajudicial do Estado
Paraná. Relator Deputado CARLOS SIMÕES. Parec
FAVORÁVEL – APROVADO. Nada mais havendo a tra
tar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos, dos q
para constar e produzir os efeitos legais, lavrei a prese
Ata, que após lida e aprovada será assinada pelo Se
Presidente e por mim Wilson Penka, Secretário
Comissão.

 ELIO RUSCH - Presidente
Wilson Penka - Secretário

COMISSÃO DE FINANÇAS
15ª LEGISLATTURA – 3ª SESSÃO LEGISLATIVA

10ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos vinte e nove dias do mês de junho de dois mil
cinco, reuniu-se extraordinariamente a Comissão
Finanças, na sala de reuniões das comissões, às 0
horas, sob a presidência do Senhor Deputado José M
Ferreira e mais as presenças dos seguintes senhores d
tados: César Seleme, Nelson Garcia e Padre Paulo C
pos. Havendo número legal, o senhor Presidente abriu
trabalhos. O senhor Secretário leu a Ata da sessão a
rior, a qual foi aprovada. A seguir passou-se à Ordem
Dia: 01) Projeto de Lei nº 296/05, de autoria do Deputa
Elio Rusch, que autoriza o Poder Executivo a celeb
convênios com o Sistema Integrado de Crédito Coope
tivo (SICRED) e com o Sistema de Cooperativas de C
ditos do Brasil (SICOB). Relator Deputado CESAR
SELEME. Parecer FAVORÁVEL – APROVADO. Nada
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou
trabalhos, dos quais para constar e produzir os efe
legais, lavrei a presente Ata, que após lida e aprova

1. Publicadas em conformidade com original recebido
da Secretaria da Comissão.
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será assinada pelo Senhor Presidente e por mim Wilson
Penka, Secretário da Comissão.

 ELIO RUSCH - Presidente
Wilson Penka - Secretário

COMISSÃO DE FINANÇAS
15ª LEGISLATTURA – 3ª SESSÃO LEGISLATIVA

8ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos oito dias do mês de junho de dois mil e cinco, reu-
niu-se ordinariamente a Comissão de Finanças, na sala de
reuniões das comissões, às 14:00 horas, sob a presidência
do Senhor Deputado Elio Rusch, mais a presença dos
seguintes senhores deputados: Ademar Traiano, Ailton
Araújo, Duílio Genari, José Maria Ferreira e Barbosa
Neto. Havendo número legal, o senhor presidente decla-
rou aberto os trabalhos, solicitando ao secretário da
comissão que proceda a leitura das Atas das reuniões
anteriores. O Senhor Deputado Duílio Genari, solicita a
dispensa da leitura, as quais foram deferidas e aprovadas.
A seguir passou-se à Ordem do Dia: 01) Projeto de Lei nº
099/05, de autoria da Deputada Arlete Caramês, que dis-
põe sobre a divulgação, nos locais que especifica, dos cri-
mes e das penas relativas à prostituição e à exploração
sexual da criança ou do adolescente e dá outras providên-
cias. Relator Deputado JOSÉ MARIA FERREIRA. Pare-
cer diligência junto ao autor – APROVADO. 02) Projeto
de Lei nº 232/05, de autoria do Poder Executivo – Mensa-
gem nº 15/05, que autoriza o Poder executivo a contratar
operação de crédito para financiamento do Programa de
Desenvolvimento do Turismo no Sul do Brasil – PRODE-
TUR/SUL, conforme especifica. Relator Deputado JOSÉ
MARIA FERREIRA. Parecer FAVORÁVEL – APRO-
VADO. 03) Projeto de Lei nº 262/05, de autoria do Poder
Executivo – Mensagem nº 18/05, que objetiva criar car-
gos de provimento em comissão, com lotação na Superin-
tendência de Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental
– SUDERHSA, conforme especifica. Relator Deputado
JOSÉ MARIA FERREIRA. Parecer FAVORÁVEL –
APROVADO. 04) Projeto de Lei nº 471/04, de autoria do
Deputado Valdir Rossoni e outros, que altera redação e
acrescenta dispositivos à Lei Orgânica do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná. Acrescido do artigo 4º da lei
novo parágrafo). Relator Deputado ADEMAR TRAI-
ANO. Parecer FAVORÁVEL – APROVADO. 05) Projeto
de Lei nº 235/05, de autoria do Deputado Mauro Moraes,
que dispõe sobre reserva de vagas em estacionamento
públicos e particulares, para veículos em que conduzidos
por pessoas com idade acima de 60 anos. Relator Depu-
tado JOSÉ MARIA FERREIRA. Parecer FAVORÁVEL
– APROVADO. O Senhor Presidente agradece a presente
de todos, solicita ao secretário que comunique a todos os
membros da Comissão pela segunda vez, que as reuniões
se realizam sempre as quartas-feiras, às 13:45 horas, na
sala de reuniões das comissões, e ainda, que os membros
que não puderem comparecer as reuniões, que comuni-
quem com antecedência, sob pena de substituição, após

três ausências injustificadas. Tal medida, se faz nece
ria em virtude da dificuldade encontrada com relação
quorum para as reuniões. Nada mais havendo a trata
Senhor Presidente encerrou os trabalhos dos quais
constar e produzir os efeitos legais, lavrei a presente A
que após lida e aprovada será assinada pelo Senhor P
dente e por mim Wilson Penka, Secretário da Comissã

 ELIO RUSCH - Presidente
Wilson Penka - Secretário

COMISSÃO DE FINANÇAS
15ª LEGISLATTURA – 3ª SESSÃO LEGISLATIVA

9ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e dois dias do mês de junho de dois mil e cinc
reuniu-se ordinariamente a Comissão de Finanças,
sala de reuniões das comissões, às 14:00 horas, sob a
sidência do Senhor Deputado Elio Rusch, mais a p
sença dos seguintes senhores deputados: Cesar Se
Duílio Genari, Padre Paulo, Artagão Júnior, Neivo Bera
din, Ademar Traiano, Tadeu Veneri, Carlos Simões e B
bosa Neto. Havendo número legal, o senhor preside
declarou por aberto os trabalhos, solicitando ao secretá
da comissão que proceda a leitura da Ata da reuniaõ a
rior. O Senhor Deputado César Seleme, solicita a d
pensa da leitura, a qual foi deferida e aprovada. A seg
passou-se à Ordem do Dia: 01) Projeto de Lei Comp
mentar nº 408/04, de autoria do Deputado Delegado B
dock, que dá nova redação ao Título II, Capítulo I, a
13, art. 14, § 1º e revoga o § 2º, art. 42, art. 222, passa
ter três parágrafos, altera o artigo 224 e cria dois parág
fos, revoga o § 1º doart. 244 e dá nova redação ao ar
263, todos da Lei Complementar nº 14/82, de 26 de m
de 1982, como suas posteriores alterações e adota ou
providências. Relator Deputado NEIVO BERALDIN
Parecer FAVORÁVEL – APROVADO. 02) Projeto de
Lei nº 225/05, de autoria do Poder Executivo – Mens
gem nº 014/05, que autoriza o Poder Executivo a instit
programa de residência técnica no âmbito da Secret
de Estado de Obras e Departamento Estadual de Cons
ção, de Obras e Manutenção – DECOM, conforme es
cifica. Relator Deputado ADEMAR TRAIANO. Parece
FAVORÁVEL – APROVADO. 03) Projeto de Lei nº
053/05, de autoria do Poder Executivo – Mensagem
003/05, que objetiva alterar a redação do “caput” do a
16, da Lei nº 1943, de 23 de junho de 1945, e adota out
providências. (Código da Polícia Militar do Paraná
Relator Deputado CARLOS SIMÕES. Parecer FAVO
RÁVEL – APROVADO. 04) Projeto de Lei nº 168/05, de
autoria da Deputado Arlete Caramês, que dispõe sob
realização do exame Ultra-screen nos hospitais e ma
nidades da rede pública do Estado do Paraná. Rela
Deputado CARLOS SIMÕES. Parecer FAVORÁVEL –
APROVADO. 05) Projeto de Lei nº 229/05, de autoria d
Deputado Luiz Carlos Simões, que autoriza o Govern
dor do Estado a implantar “O Programa de Conscientiz
ção e Educação no Trânsito e dá outras providênc
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Relator Deputado CARLOS SIMÕES. Parecer FAVO-
RÁVEL – APROVADO. 06) Projeto de Lei nº 233/05, de
autoria do Poder Executivo – Mensagem nº 016/05, que
institui o Programa de Recompensa, destinado a estimu-
lar a colaboração privada na Segurança Pública, mediante
prestação de informações precisas e decisivas na elucida-
ção de fatos investigados pela Polícia, conforme especi-
fica. Relator Deputado CARLOS SIMÕES. Parecer
FAVORÁVEL- APROVADO. 07) Projeto de Lei nº
226/05, de autoria do Deputado Delegado Bradock, que
dispõe sobre a criação do Programa de captação de Água
da Chuva. Relator Deputado CESAR SELEME. Parecer
FAVORÁVEL – APROVADO. 08) Projeto de Lei nº
237/05, de autoria do Deputado Tadeu Veneri, que dispõe
sobre a realização de plebiscito diante de proposta de
obras e serviços estaduais de grande vulto. Relator Depu-
tado CESAR SELEME. Parecer FAVORÁVEL – APRO-
VADO. 09) Projeto de Lei nº 319/05, de autoria do
Deputado Plauto Miro Guimarães, que dispõe sobre o
fornecimento de energia elétrica com tarifa reduzida em
30% (trinta por cento). Relator Deputado CESAR
SELEME. Parecer FAVORÁVEL – APROVADO.
10) Projeto de Lei nº 78/05, de autoria do Deputado
Mauro Moraes, que institui o Programa – Lixo reciclado

na escola, na rede pública. Relator Deputado TADE
VENERI. Parecer FAVORÁVEL – APROVADO, COM
EMENDA. 11) Projeto de Lei nº 161/05, de autoria d
Deputado Hermas Brandão, que altera a redação
“caput” do art. 2º, da Lei nº 13.740, de 24 de julho d
2002, que dispõe sobre normas pertinentes a consig
ções em folhas de pagamento de militares e de servido
civis, ativos e inativos, assim como pensionistas
Estado do Paraná. Relator Deputado TADEU VENER
Parecer FAVORÁVEL – APROVADO, COM EMENDA.
12) Projeto de Lei nº 264/05, de autoria do Poder Exec
tivo – Mensagem nº 020/05, que objetiva dar nova red
ção ao § 2º, do art. 1º, da Lei nº 12.975, de 17/11/20
que extinguiu o quadro de oficiais femininas da Políc
Militar do Estado, conforme especifica. Relator Dep
tado TADEU VENERI. Parecer FAVORÁVEL – APRO-
VADO. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Preside
encerrou os trabalhos dos quais para constar e produz
efeitos legais, lavrei a presente Ata, que após lida e ap
vada será assinada pelo Senhor Presidente e por m
Wilson Penka, Secretário da Comissão.

 ELIO RUSCH - Presidente
Wilson Penka - Secretário

❚❁❚❁❚❁❚❁❚❁❚❁❚❁❚❁❚❁❚❁❚❁❚❁❚❁
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